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1. INTRODUÇÃO 

Na sequência da reunião com o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) a 26 de junho de 
2018, surgiu a necessidade de se definir um novo corredor para a Linha Elétrica, procurando assim minimizar 
impactes anteriormente identificados, nomeadamente sobre a Avifauna.  

A Alternativa agora em apreciação (Alternativa 2) desenvolve-se ao longo da linha de caminho-de-ferro até à 
estação do Setil, acompanha ainda durante algum tempo a linha do Norte e no seu troço mais a norte 
acompanha de muito perto o traçado base estudado no Estudo de Incidências Ambientais (EIncA) (Alternativa 1).  

Os dois corredores da Linha Elétrica atravessam o rio Tejo, o primeiro (Alternativa 1) entre a ponte Rainha D. 
Amélia (Muge) e o Escaroupim e o segundo (Alternativa 2) junto à ponte Rainha D. Amélia.  

A Alternativa 1 da Linha Elétrica tem uma extensão de cerca de 13 km e a Alternativa 2 tem uma extensão de 
cerca de 14,3 km (vide Anexo 5.1 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças 
Desenhadas).  

Tendo em consideração a localização do ponto de ligação disponível as Alternativas estudadas tiveram em 
consideração:  

• Dimensão da Linha Elétrica - menor percurso possível;  

• A ocupação do solo, declives, e onde a interceção de valores ecológicos e paisagísticos fosse menor;  

• Os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) e as servidões e restrições de utilidade publica existentes no 
local e envolvente.  

No presente relatório abordam-se os descritores mais sensíveis, efetuando-se uma comparação entre as duas 
Alternativas. O relatório encontra-se estruturado da seguinte forma:  

• Caracterização do ambiente potencialmente afetado 

• Identificação, previsão e avaliação de impactes  

• Medidas de mitigação e potenciação 

• Síntese conclusiva 

• Fontes de informação 
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2. CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE POTENCIALMENTE AFETADO 

2.1. Clima, alterações climáticas e qualidade do ar 

Em todos os aspetos analisados as condições verificadas nas duas Alternativas de traçado da Linha Elétrica são 
análogas, aplicando-se, no enquadramento das áreas atravessadas por ambas as Alternativas, tudo o que foi 
anteriormente descrito no EIncA. 

2.2. Geologia, geomorfologia e solos 

2.2.1. Introdução 

No essencial, as condições relativas à geologia, geomorfologia e solos, verificadas relativamente à Alternativa 2 
são idênticas às que se verificam relativamente à Alternativa 1, tendo sido descritas no EIncA. Deste modo 
salientam-se apenas, nos itens seguintes, algumas diferenças menores que se pode identificar. Refere-se ainda 
que as fontes de informação utilizadas para enquadrar a Alternativa 2 foram as mesmas que foram utilizadas 
anteriormente. 

2.2.2. Geologia  

Em relação ao enquadramento geológico local verifica-se que as formações geológicas atravessadas ao longo 
do corredor da Alternativa 2 são as mesmas das atravessadas no corredor da Alternativa 1. A única diferença 
que importa salientar é que o corredor associado à Alternativa 2 é um pouco mais extenso, manifestando-se o 
diferencial de extensão num maior atravessamento do complexo pliocénico de grés e argilas da Cruz do Campo 
(P), na margem direita do rio Tejo e da formação moderna das areias superficiais de vales e de terraços (As), na 
margem direita (vide Anexo 5.2 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças 
Desenhadas). 

Em relação à atividade sismotectónica e recursos geológicas de interesse económico e conservacionista não 
existem diferenças a assinalar face ao descrito no EIncA para a Alternativa 1. 

2.2.3. Geomorfologia 

Reformula-se a descrição da geomorfologia ao longo da linha aérea de ligação, considerando a Alternativa 2. 

Assim, refere-se que a Alternativa 1 tem uma extensão de cerca de 13 km enquanto a Alternativa 2 tem cerca de 
cerca de 14,3 km, desenvolvendo-se ambas entre cotas extremas da ordem de 44 m e de próximo de 0 m. No 
local de início de ambas as Alternativas, a cota é de cerca de 30 m. 

Em ambas as Alternativas, a topografia desce suavemente nos terrenos das areias superficiais, acentuando-se a 
descida entre as cotas de 25 m e 5 m, na zona dos terrenos de terraços. A transição entre estas cotas é bem 
mais acentuada no caso da Alternativa 1 (declive médio de 1,9%), relativamente ao que sucede na Alternativa 2 
(declive médio de 0,7%). 

As duas Alternativas atravessam a planície aluvial do rio Tejo a cotas muito baixas, encontrando-se este rio 
próximo da cota de 0 m.  
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A partir do atravessamento da vala da Azambuja e da linha férrea do Norte, o terreno eleva-se abruptamente, 
correspondendo este talude natural à transição para os terrenos Pliocénicos dos grés e argilas da Cruz do 
Campo. Nesta zona as cotas do terreno elevam-se dos 2 m aos 38 m em apenas 330 m, no caso da Alternativa 
1, e em 440 m no caso da Alternativa 2, correspondendo a declives médios de cerca de 11% e 8%, 
respetivamente. 

Posteriormente, as cotas oscilam entre os 29 m e os 44 m, até se atingir o local da subestação onde ambas as 
Alternativas da Linha Elétrica terminam, cerca da cota 41 m. 

2.2.4. Solos e sua capacidade produtiva 

Em relação às tipologias de solos presentes, verifica-se que todas as tipologias que se encontram no corredor 
associado à Alternativa 1 estão também presentes na Alternativa 2. No entanto, em relação a esta última 
Alternativa, há a considerar, a nascente da Vala da Azambuja, o contacto com uma área onde estão presentes 
solos hidromórficos de aluviões, de textura pesada, calcários (vide Anexo 5.3 do Volume – Aditamento – Estudo 
da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas). 

Os solos hidromórficos são solos sujeitos a encharcamento temporário ou permanente que provoca intensos 
fenómenos de redução em todo ou parte do seu perfil. Estes solos têm problemas de drenagem interna, 
estancamento das águas e deficiência em nutrientes, podendo ser melhorados com lavoura profunda, drenagem 
e adubação básica, após escoamento. 

No respeitante à capacidade de uso do solo, ao longo do percurso da Linha dominam, sobretudo no caso da 
Alternativa 1, solos de classe D, associando limitações na zona radicular. Estão também bem representados, em 
ambas as Alternativas, solos B na várzea do rio Tejo, com limitações por excesso de água e ainda solos de 
classe A, na margem direita do rio. 

Estão ainda presentes solos da classe C, com limitações na zona radicular e solos da classe E com limitações 
devido a erosão e escorrimento superficial, estes últimos sobretudo no corredor da Alternativa 2, junto da linha 
férrea, a sul de Muge (vide Anexo 5.4 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças 
Desenhadas. 

2.3. Recursos hídricos 

No essencial, as condições relativas aos recursos hídricos, verificadas relativamente à Alternativa 2 são 
idênticas às que se verificam relativamente à Alternativa 1, tendo sido descritas no EIncA. Deste modo 
salientam-se apenas, nos itens seguintes, alguns pontos que se consideraram de interesse para a 
caracterização de ambas as Alternativas e as diferenças que se podem identificar. Refere-se ainda que as fontes 
de informação utilizadas para enquadrar a Alternativa 2 foram as mesmas que foram utilizadas para a Alternativa 
1. 

2.3.1. Recursos hídricos superficiais 

Ambas as Alternativas da Linha Elétrica inserem-se na Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste – RH5, 
que é uma região hidrográfica internacional com uma área total em território português de 30 502 km2. 

Ambas as Alternativas propostas para a Linha Elétrica intersetam as seguintes sub-bacias: Ribeira de Muge, 
Tejo Inferior, e Rio Maior (vide Anexo 5.5 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – 
Peças Desenhadas), assim como vários trechos de linhas de água de carácter torrencial e sem expressão 
morfológica no terreno. Destacando-se, em ambas as situações, a interseção da Linha Elétrica com a Vala de 
Muge, Rio Tejo e Vale da Azambuja (massas de água no âmbito da DQA) (vide Figura 1). Desta forma, as 
características gerais da área agora em análise (Alternativa 2) são análogas às descritas no EIncA. 
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Figura 1 - Rio Tejo na travessia da Linha Elétrica 

2.3.2. Recursos hídricos subterrâneos 

Ambas as Alternativas da Linha Elétrica inserem-se na unidade hidrogeológica da Bacia do Tejo-Sado. 

Nesta unidade são considerados quatro sistemas aquíferos: Sistema aluvionar do Tejo/Aluviões do Tejo, Bacia 
do Tejo-Sado/Margem Direita, Bacia do Tejo-Sado/Margem Esquerda e Bacia de Alvalade. No que respeita aos 
três primeiros a divisão encerra algo artificial, já que é bastante provável, embora não muito evidente, que não 
existam fronteiras bem definidas entre eles. Estes três sistemas de aquíferos constituem uma grande unidade 
hidrogeológica cujo suporte são os sedimentos que preenchem a bacia terminal do Tejo-Sado. 

Ambas as Alternativas propostas para o corredor da Linha Elétrica abrangem o sistema aluvionar do 
Tejo/Aluviões do Tejo, a Bacia do Tejo-Sado/Margem Esquerda e a Bacia do Tejo-Sado/ Margem Direita. 

Desta forma, as características gerais da área agora em análise (Alternativa 2) são análogas às descritas no 
EIncA. 

À data de elaboração do presente estudo, e de acordo com o inventário disponibilizado pela ARH Tejo e Oeste, 
no corredor de estudo da Alternativa 1 (buffer de 200 m para cada lado) estão presentes 22 captações privadas 
e 1 captação pública) (junto à Vala de Muge) (vide Anexo 5.6 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa 
da Linha Elétrica – Peças Desenhadas). 

Por sua vez, no corredor de estudo da Alternativa 2 (buffer de 200 m para cada lado) estão presentes 18 
captações privadas e 0 captações públicas) (vide Anexo 5.6 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da 
Linha Elétrica – Peças Desenhadas). 

Entre o Rio Tejo e a Vala de Muge, são ainda conhecidas 14 captações de água pública, contudo fora da área 
de estudo de ambas as Alternativas da Linha Elétrica (vide Anexo 5.6 do Volume – Aditamento – Estudo da 
Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas). 

Refere-se ainda, que de acordo com a Portaria n.º 1187/2010, alterada pela Portaria n.º 97/2011, de 9 de março, 
uma parte do troço de ambas as alternativas da Linha Elétrica (entre o rio Tejo e o Vale da Azambuja) está 
abrangido, pela zona de proteção dos Polos de captação de Valada I, II e III, Nesse sentido deve ser observado 
o disposto na Portaria n.º 1187/2010, alterada pela Portaria n.º 97/2011, de 9 de março, no que diz respeito a 
atividades interditas. Esta questão será abordada com mais detalhe no capítulo do Território: Ordenamento, 
condicionantes e usos do solo.  

Contudo, refere-se, que as únicas diferenças que importa salientar, é que o corredor associado à Alternativa 1, 
coincidente com esta zona de proteção, é um pouco mais extenso, quando comparado com a Alternativa 2. Por 

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/11/22300/0522305233.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/03/04800/0133801343.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2010/11/22300/0522305233.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/03/04800/0133801343.pdf
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outro lado, o corredor de estudo da Alternativa 2, encontra-se mais distante da Zona de proteção intermédia das 
referidas captações, e por isso, apresenta-se como o percurso mais vantajoso no que respeita a potenciais 
impactes que possam advir de possíveis contaminações resultantes de derrames acidentais de óleos (vide 
Figura 2).  

 

Figura 2 - Zonas de Proteção de águas subterrâneas (Pólos de captação de Valada I, II e III), com incidência na área 

de estudo 

2.4. Biodiversidade 

2.4.1. Áreas Classificadas - enquadramento 

As duas Alternativas da Linha Elétrica não abrangem qualquer área incluída na Rede Nacional de Áreas 
Protegidas nem qualquer área classificada no âmbito da Rede Natura 2000.  

2.4.2. Flora e Habitats 

2.4.2.1. Metodologia 

Para a delimitação da área de estudo sobre a qual incidirá a caracterização a realizar considerou-se a faixa 
fornecida pelo promotor, ao longo do traçado alternativo para a Linha Elétrica, com uma largura total de cerca de 
400 metros. 

Para a caracterização do ambiente afetado visitou-se a área de estudo no dia 3 de julho de 2018, tendo por base 
fotografia aérea de 2016. 

A metodologia usada foi análoga à descrita no EIncA. 

2.4.2.2. Resultados 

As características gerais da área de estudo são análogas às descritas no EIncA. 

Flora 

Afetação Alternativa 2 

Afetação Alternativa 1 



                                                 

Estudo de Incidências Ambientais da Central Solar Fotovoltaica de Muge – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica 
 
Greenplan – Projetos e Estudos para o Ambiente | Edifício Ostende, Rua Alegre N3  2765-392 Cascais. 
t: +351 210 152 467 f: +210 152 467 e: greenplan@greenplan.pt | www.greenplan.pt 

12 

No que respeita à flora, os resultados do trabalho de campo realizados são também análogos aos obtidos para o 
traçado base da Linha Elétrica (Alternativa 1), não se tendo encontrado qualquer espécie rara ou protegida para 
além do já descrito no EIncA.  

Habitats 

Também os habitats encontrados ao longo do traçado alternativo são semelhantes aos que se encontraram ao 
longo do traçado base (Alternativa 1), acrescendo, no entanto, a ocorrência de um novo subtipo de salgueiral, 
que se descreve em seguida (vide Anexo 5.7 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica 
– Peças Desenhadas): 

• 92A0pt2. Salgueirais arbustivos de Salix salviifolia subsp. australis, subtipo Salgueirais-choupais de 
choupos-negros e/ou salgueiros-brancos: salgueirais-choupais dominados por choupo-negro (Populus 
nigra) e salgueiro-branco (Salix neotricha), tipicamente de terraços aluvionares ou coluviões, por vezes 
também em margens de rios e ribeiras, valas de drenagem ou mesmo margens de lameiros. Este 
habitat ocorre na ilha do Tejo que é sobrepassada pelo traçado agora em estudo. 

2.4.3. Fauna Terrestre 

A área de estudo inclui os corredores onde se desenvolverão as Linhas Elétricas (Alternativa 1 e Alternativa 2). 
As áreas propostas para a instalação das Linhas Elétricas são predominantemente ocupadas por áreas agrícolas 
de regadio intensivo, mas incluem também zonas florestais de eucalipto, pinheiro manso e sobreiro com 
pinheiro-bravo. Os dois corredores da Linha Elétrica atravessam o rio Tejo, o primeiro (Alternativa 1 - corredor 
base) entre a ponte Rainha D. Amélia (Muge) e o Escaroupim e o segundo (Alternativa 2) junto à ponte Rainha 
D. Amélia.  

2.4.3.1. Metodologia  

A área de estudo foi revisitada a 3 de julho de 2018 com o objetivo de recolher dados relativos às características 
do terreno e efetuar observações diretas de animais. Durante esta visita a área de implantação desta Linha 
Alternativa (Alternativa 2) foi percorrida de forma sistemática.  

No decurso dessa visita efetuaram-se paragens em diversos locais e fez-se uma procura ativa de espécies e 
indícios.  

Tendo em atenção o facto de os principais impactes resultantes da presença da Linha Elétrica afetarem as 
comunidades de aves esta análise centra-se neste grupo faunístico. 

Dada a proximidade desta Alternativa em relação à Linha Elétrica estudada anteriormente no EIncA (Alternativa 
1) considerou-se que as comunidades de aves que ocorrem nos corredores das duas Alternativas são 
sensivelmente as mesmas, mas atualizou-se a lista de espécies de acordo com as observações efetuadas no 
terreno na visita de julho. Deste modo a análise que se efetuou considerou sobretudo a forma como estas aves 
se deslocam e as implicações que a presença da Linha Elétrica tem nas diferentes populações de aves. 

2.4.4. Resultados 

Durante a visita efetuada em julho foi possível confirmar a presença de 4 espécies anteriormente atribuídas à 
área de estudo. Na listam-se as espécies de ocorrência potencial na área da Linha Elétrica (corredor base e 
Alternativa), tendo como base a informação recolhida no terreno durante as visitas efetuadas em abril e julho de 
2018, a distribuição das espécies de acordo com o Atlas das Aves Nidificantes de Portugal, as disponibilidades 
de habitat existentes no terreno e as características ecológicas das espécies.  

À área a percorrer pelas duas Alternativas para a Linha Elétrica atribuem-se 119 espécies, tendo sido 
confirmada a presença de 62 durante as três visitas efetuadas ao terreno. 
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Tabela 1 – Lista das espécies de aves de ocorrência confirmada durante a visita de abril (a negrito) e potencial, 
respetivo estatuto de conservação em Portugal, de acordo com o Livro Vermelho (Cabral et al., 2005), regime legal 

de proteção, estatuto fenológico na área de estudo e biótopos onde ocorrem. 

Nome científico Nome comum 
Livro 

Vermelho 

Anexo da 
Diretiva 

Aves 
Fenologia Linhas 

Accipiter gentilis Açor VU   R X 

Accipiter nisus Gavião LC   R X 

Acrocephalus arundinaceus Rouxinol-grande-dos-caniços LC   E X 

Acrocephalus scirpaceus 
Rouxinol-pequeno-dos-
caniços 

NT   E X 

Actitis hypoleucos Maçarico-das-rochas VU   I X 

Aegithalus caudactus Chapim-rabilongo LC   R X 

Alauda arvensis Laverca LC I I X 

Alcedo atthis Guarda-rios LC I R X 

Alectoris rufa Perdiz LC   R X 

Anas platyrhynchos Pato-real LC   R X 

Anthus pratensis Petinha-dos-prados LC   I X 

Anthus spinoletta Petinha-ribeirinha LC   I X 

Apus apus Andorinhão-preto LC   E X 

Apus pallidus Andorinhão-pálido LC   E X 

Ardea cinerea Garça-real LC   R X 

Ardea purpurea Garça-vermelha EN I E X 

Athene noctua Mocho-galego LC   R X 

Bubulcus ibis Garça-boieira LC   R X 

Buteo buteo Águia-d'asa-redonda LC   R X 

Calandrella brachydactyla Calhandrinha LC I E X 

Caprimulgus ruficoliis Noitibó-de-nuca-vermelha  VU    E X 

Caprimulgus europaeus Noitibó d'Europa VU I E X 

Carduelis cannabina Pintarroxo LC   R X 

Carduelis carduelis Pintassilgo LC   R X 

Carduelis chloris Verdilhão LC   R X 

Certhia brachydactila Trepadeira LC   R X 

Cettia cetti Rouxinol-bravo LC   R X 

Charadrius dubius Borrelho-pequeno-de-coleira LC   E X 

Ciconia ciconia Cegonha-branca LC I R X 

Circaetus gallicus Águia-cobreira NT I E X 
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Nome científico Nome comum 
Livro 

Vermelho 

Anexo da 
Diretiva 

Aves 
Fenologia Linhas 

Circus aeruginosus Tartaranhão-ruivo-dos-pauis VU I R X 

Circus cyaneus Tartaranhão-azulado VU I I X 

Cisticola juncidis Fuinha-dos-juncos LC   R X 

Clamator glandarius Cuco-rabilongo VU   E X 

Coccothraustes 
coccothraustes 

Bico-grossudo LC   R X 

Columba palumbus Pombo-torcaz LC   R X 

Corvus corone Gralha-preta LC   R X 

Casmerodius albus Graça-branca-grande - I I X 

Coturnix coturnix Codorniz NT   R X 

Cuculus canorus Cuco LC   E X 

Cyanopica cyanus Pega-azul LC   R X 

Delichon urbicum Andorinha-dos-beirais LC   E X 

Dendrocopus major Pica-pau-malhado-grande LC   R X 

Dendrocopus minor Pica-pau-malhado-pequeno LC   R X 

Egretta garzeta Garça-branca LC I R X 

Elanus caeruleus Peneireiro-cinzento NT I R X 

Emberiza cirlus Escrevedeira LC   R X 

Erithacus rubecula Pisco-de-peito-ruivo LC   R X 

Estrilda astrild Bico-de-lacre NA   R X 

Falco tinnunculus Peneireiro LC   R X 

Fringilla coelebs Tentilhão LC   R X 

Fulica atra Galeirão LC   R X 

Galerida cristata Cotovia-de-poupa LC   R X 

Galinula chloropus Narceja LC   R X 

Gallinago gallinago Galinha-de-água LC   I X 

Garrulus glandarius Gaio LC   R X 

Hieraaetus pennatus Águia-calçada NT I E X 

Hippolais polyglotta Felosa-poliglota LC   E X 

Hirundo daurica Andorinha-dáurica LC   E X 

Hirundo rustica Andorinha-das-chaminés LC   E X 

Jynx torquilla Torcicolo DD   E X 

Ixobrychus minutus Garçote VU I E X 
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Nome científico Nome comum 
Livro 

Vermelho 

Anexo da 
Diretiva 

Aves 
Fenologia Linhas 

Lanius meridionalis Picanço-real LC   R X 

Lanius senator Picanço-barreteiro NT   E X 

Larus fuscus Gaivota-de-asa-escura LC   I X 

Larus ridibundus Guincho LC   I X 

Lullula arborea Cotovia-pequena LC I R X 

Luscinia megarhynchos Rouxinol LC   E X 

Merops apiaster Abelharuco LC   E X 

Miliaria calandra Trigueirão LC   R X 

Milvus migrans Milhafere-preto LC I E X 

Motacilla alba Alvéola-branca LC I R X 

Motacilla cinerea Alvéola-cinzenta LC   R X 

Motacilla flava Alvéola-amarela LC   E X 

Muscicapa striata Papa-moscas NT   E X 

Nycticorax nycticorax Goraz EN I E X 

Oriolus oriolus Papa-figos LC   E X 

Pandion haliaetus Águia-pesqueira EN I I X 

Parus ater Chapim-preto LC   R X 

Parus caeruleus Chapim-azul LC   R X 

Parus cristatus Chapim-de-poupa LC   R X 

Parus major Chapim-real LC   R X 

Passer domesticus Pardal LC   R X 

Passer montanus Pardal-montês LC   R X 

Petronia petronia Pardal-francês LC   R X 

Phalacrocorax carbo Faisão LC   I X 

Phoenicuros ochruros Rabirruivo-preto LC   R X 

Phoenicurus phoenicurus Rabirruivo-de-testa-branca LC   E X 

Phylloscopus bonelli Felosa de Bonelli LC   E X 

Phylloscopus ibericus Felosinha LC   E X 

Phylloscopus collybita Felosa-ibérica LC   I X 

Pica pica Pega LC   R X 

Picus viridis Peto-verde LC   R X 

Platalea leucorodia Colhereiro VU I R X 

Plegadis falcinellus Ibis-preto RE I R X 
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Nome científico Nome comum 
Livro 

Vermelho 

Anexo da 
Diretiva 

Aves 
Fenologia Linhas 

Prunela modularis Ferreirinha LC   I X 

Ptyonoprogne rupestris Andorinha-das-rochas LC   I X 

Pyrrhula pyrrhula Dom-fafe LC   I X 

Rallus aquaticus Frango-d'água LC   R X 

Regulus ignicapilus Estrelinha-real LC   R X 

Riparia riparia Andorinha-das-barreiras LC   E X 

Saxicola torquata Cartaxo LC   R X 

Serinus serinus Chamariz LC   R X 

Sitta europaea Trepadeira-azul LC   R X 

Streptopelia decaocto Rola-turca LC   R X 

Streptopelia turtur Rola-comum LC   E X 

Strix aluco Coruja-do-mato LC   R X 

Sturnus unicolor Estorninho-preto LC   R X 

Sturnus vulgaris Estorninho-malhado LC   I X 

Sylvia atricapilla Toutinegra-de-barrete LC   R X 

Sylvia melanocephala Toutinegra-de-cabeça-preta LC   R X 

Troglodytes troglodytes Carriça LC   R X 

Turdus iliacus Tordo-ruivo LC   I X 

Turdus merula Melro-preto LC   R X 

Turdus philomelos Tordo-músico LC   I X 

Turdus viscivorus Tordeia LC   R X 

Tyto alba Coruja-das-torres LC   R X 

Upupa epops Poupa LC   E X 

Vanellus vanellus Abibe LC   I X 

Legenda:  

Estatuto de conservação: NA – Não avaliada, LC – Pouco preocupante, DD – Informação insuficiente, NT – Quase ameaçada, VU – 
Vulnerável, EN – Em perigo 

Estatuto fenológico: R – Residente, E – Estival, I – Invernante 

Como referido anteriormente na zona percorrida pelas duas Alternativas consideradas para a Linha Elétrica 56% 
serão residentes, 28% visitantes de primavera e 16% visitantes de inverno. 

De entre as 119 espécies atribuídas à zona onde se desenvolvem as duas Alternativas para a Linha Elétrica uma 
está classificada como regionalmente extinta (íbis-preto), três estão classificadas como Em Perigo e nove como 
Vulneráveis, de acordo com o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal. A classificação do íbis-preto está 
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hoje desatualizada uma vez que a espécie ocorre atualmente de forma regular em território nacional e se 
reproduz em alguns locais das bacias do Tejo e do Sado. 

Vinte e uma das espécies atribuídas à área de estudo estão inseridas no anexo I da Diretiva Aves que 
corresponde ao anexo A-I do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril conforme revisto pelo Decreto-Lei n.º 
49/2005, de 24 de fevereiro e do Decreto-Lei n.º 156-A/2013 (que procede à transposição da Diretiva n.º 
2013/17/UE).  

Os dois corredores considerados para a Linha Elétrica atravessam o rio Tejo.  

O traçado original (Alternativa 1), como referido anteriormente, faz essa travessia num local que se situa entre 
dois núcleos reprodutores de garças, colhereiros e íbis – Escaroupim e Rainha D. Amélia. De acordo com a 
informação recolhida as duas colónias do Escaroupim incluem efectivos de goraz Nycticorax nycticorax (66 
casais), garça-cinzenta Ardea cinerea (17 casais), garça-branca Egretta garzetta (51 casais), garça-boieira 
Bubulcus ibis (1700 casais), colhereiro Platalea leucorodia (39 casais) e íbis-preto Plegadis falcinellus (44 
casais) (Encarnação, 2014). No núcleo da rainha D. Amélia, cuja ocupação é recente e por isso mesmo não está 
incluído no relatório atrás referido, deverão nidificar pelo menos as mesmas espécies que ocupam o núcleo do 
Escaroupim. Como se pode verificar na Tabela 1, doze destas espécies possuem estatuto de ameaça em 
Portugal. 

O corredor da Alternativa 2 da Linha Elétrica segue sempre ao longo da linha de caminho-de-ferro desde o 
momento em que sai da Central Solar Fotovoltaica de Muge até à estação de Setil, seguindo ainda um pouco ao 
longo da linha do Norte até encontrar o corredor base (Alternativa 1), que acompanha de muito perto até à 
subestação de ligação. 

Deste modo, tendo em consideração a descrição anteriormente efetuada no que respeita às deslocações das 
aves que nidificam nos núcleos anteriormente identificados, que referia a deslocação entre os núcleos 
reprodutores de Escaroupim e Rainha D. Amélia e a Vala da Azambuja verifica-se que a Alternativa 2 não 
deverá intersectar estas deslocações (vide Anexo 5.8 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha 
Elétrica – Peças Desenhadas).  

Durante o período de Inverno haverá deslocações ao longo do rio Tejo que atravessarão os dois corredores, 
nomeadamente de gaivotas e corvos-marinhos. 

2.5. Ambiente sonoro 

O efeito de coroa consiste num fenómeno que ocorre na presença de um intenso campo elétrico em que as 
moléculas de gás do ar são ionizadas, originando milhares de descargas elétricas intermitentes que causam um 
ruído audível semelhante a um crepitar ou zumbido. O efeito de coroa varia consoante as condições ambientais, 
intensificando-se com a humidade. 

Relativamente à Linha Elétrica, a 60 kV, de acordo com o Guia Metodológico para a Avaliação de Impacte 
Ambiental de Infra-Estruturas da Rede Nacional de Transporte de Electricidade - Linhas Aéreas, 
elaborado pela REN e pela APA, e de acordo com o modelo de previsão REN/ACC - Ruído de Linhas Elétricas 
de Muito Alta Tensão, prevê-se que o ruído particular da linha elétrica do Projeto, derivado do efeito de coroa, 
seja considerado desprezável. 

Segundo o mesmo guia a ocorrência de condições favoráveis à ocorrência deste fenómeno corresponde no 
máximo a uma probabilidade de 10% para o período climático de um ano. 

Neste sentido, sendo o impacte considerado como desprezável, não se considerou pertinente a análise acústica 
para o Projeto em questão.  
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2.6. Socioeconomia  

Ambos os traçados propostos para a Linha Elétrica (Projeto complementar da Central Solar Fotovoltaica de 
Muge) desenvolvem-se no distrito de Santarém, concelho de Salvaterra de Magos, freguesia de Muge e 
Concelho do Cartaxo, freguesias de Valada e Vale da Pedra.  

Desta forma, as características gerais da área agora em análise (Alternativa 2) são análogas às descritas no 
EIncA.  

Refere-se ainda que as fontes de informação utilizadas para enquadrar a Alternativa 2 foram as mesmas que 
foram utilizadas para a Alternativa 1. 

2.7. Território: Ordenamento, condicionantes e uso do solo 

2.7.1. Metodologia  

O ordenamento do território deverá englobar um conjunto de ações, quer de carácter global quer setorial, que 
visem proporcionar melhores condições de vida às populações e contribuir para a promoção do desenvolvimento 
local.  

Assim, a elaboração do presente Projeto obriga a identificar e ponderar, nos diversos âmbitos, os planos, 
programas e Projetos da iniciativa da administração pública, com incidência na área que respeitam, de forma a 
assegurar as necessárias compatibilizações.  

No sentido de alcançar esse objetivo, o sistema de gestão territorial articula os diversos instrumentos de gestão 
territorial organizando-os de acordo com o seu âmbito e os seus objetivos específicos:  

• Instrumentos de desenvolvimento territorial de natureza estratégica que traduzem as grandes opções 
com relevância para a organização do território (Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT), Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT); 

• Instrumentos de planeamento territorial de natureza regulamentar que estabelecem o regime de uso do 
solo (Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), designadamente Planos Diretores 
Municipais (PDM));  

• Instrumentos de política setorial que programam ou concretizam as políticas de desenvolvimento 
económico e social (Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH), Planos Regionais de Ordenamento 
Florestal (PROF)).  

A pesquisa efetuada, procedeu de modo exaustivo à identificação dos IGT que incidem sobre a área do Projeto, 
descrevendo-se nos pontos seguintes a sistematização dos mesmos. 

2.7.2. Enquadramento nos instrumentos de gestão territorial 

Na área de estudo para implantação de ambos os Projetos da Linha Elétrica (Alternativa 1, estudada no EIncA e 
Alternativa 2, agora alvo de estudo) incidem os seguintes instrumentos de gestão territorial (vide Tabela 32). 
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Tabela 2 - Instrumentos de Gestão Territorial em Vigor na área de implantação das duas Alternativas da Linha 
Elétrica 

Âmbito Designação 

Planos de âmbito Nacional PNPOT 

Planos de Âmbito Regional 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT)  

PGBH que integram a RH5 - Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste 

PROF do Ribatejo 

Planos de Âmbito Municipal 
PDM de Salvaterra de Magos  

PDM do Cartaxo 

As abordagens gerais dos IGT em vigor na área de estudo encontram-se descritas no EIncA, assim, o estudo 
agora efetuado incide sobre as cartas de ordenamento, condicionantes e Reserva Ecológica Nacional (REN) do 
PDM de Salvaterra de Magos e PDM do Cartaxo. 

2.7.2.1. Planos de âmbito municipal 

2.7.2.1.1. Plano Diretor Municipal de Salvaterra de Magos  

Na área de implantação das duas Alternativas da Linha Elétrica assume importância relevante, como 
instrumento de ordenamento do território, o PDM de Salvaterra, particularmente quanto ao ordenamento 
territorial e às condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública.  

O PDM do concelho de Salvaterra de Magos, foi ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 145/2000, de 27 de outubro, com as alterações introduzidas através da Declaração de Retificação 
n.º 548/2010, de 19 de março (primeira alteração ao PDM), Declaração de Retificação n.º 648/2010, de 31 de 
março (primeira retificação ao regulamento do PDM), Aviso n.º 21122/2010, de 21 de outubro (segunda 
alteração ao PDM), Aviso n.º 13435/2012, de 09 de outubro (terceira alteração ao PDM), Aviso n.º 8667/2015, de 
07 de agosto (Retificação ao regulamento do PDM) e Aviso n.º 12493/2015, de 27 de outubro (quarta alteração 
ao PDM – em curso).  

Neste momento, o PDM de Salvaterra de Magos encontra-se em fase de revisão. 

2.7.2.1.2. Plano Diretor Municipal de Cartaxo  

Para além do concelho de Salvaterra de Magos, ambos os traçados em estudo para a Linha Elétrica, 
desenvolvem-se também no concelho do Cartaxo. 

O PDM do Cartaxo, foi ratificado e publicado em Diário da República através da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas através do Aviso n.º 14548/2010, de 22 de 
julho (primeira alteração ao PDM), Aviso n.º 2548/2012, de 16 de fevereiro (primeira retificação ao regulamento 
do PDM), Aviso n.º 18632/2011, de 20 de setembro (segunda alteração ao PDM), Aviso n.º 5398/2015, 18 de 
maio (terceira alteração ao PDM), Aviso n.º 4471/2016, de 1 de abril (quarta alteração ao PDM), Aviso n.º 
1020/2018, de 22 de janeiro (quinta alteração ao PDM), Aviso n.º 2015/2018, de 13 de fevereiro (sexta alteração 
ao PDM) e Aviso n.º 1021/2018, de 22 de janeiro (sétima alteração ao PDM – em discussão pública). 

2.7.2.1.3. Identificação das classes de espaço ocupadas de acordo com a carta de ordenamento do PDM 

Conforme referido anteriormente, ambos os traçados em estudo para a Linha Elétrica (Alternativas 1 e 2) 
desenvolvem-se, em território do concelho de Salvaterra de Magos e do concelho do Cartaxo, onde se localiza a 
subestação elétrica a que fará ligação. 
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O traçado inicial da Alternativa 2 da Linha Elétrica, desenvolve-se ao longo da linha de caminho-de-ferro, 
acompanhando de muito perto o traçado base estudado no EIncA. Note-se que a Alternativa 1 acompanha o 
caminho-de-ferro do seu lado esquerdo e a Alternativa 2 do seu lado direito, havendo separação entre os 
traçados alternativos a cerca de 500 metros (em linha reta) da EN118. Desta forma, e tendo em consideração 
que se estudou um buffer de 200 m para cada lado da Linha Elétrica, as classes de espaço existentes neste 
troço inicial, e que recaem sobre a Alternativa 2 (agora alvo de estudo) acabam por ser análogas às que se 
verificam no caso da Alternativa 1 (estudada no EIncA). Assim, e de acordo com a planta de ordenamento do 
concelho de Salvaterra de Magos, ambas as Alternativas, neste troço inicial recaem sobre a seguinte classe de 
espaço (vide Anexo 5.9 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças 
Desenhadas): 

• Espaço Florestal, na categoria Área de Floresta de Produção.  

Da mesma forma, o corredor da Alternativa 2, no seu troço mais a norte acompanha de muito perto o traçado 
base estudado no EIncA (Alternativa 1). Assim, as classes de espaço existentes neste troço final, desde a linha 
norte até à subestação de ligação, e que recaem sobre a Alternativa 2 (agora alvo de estudo) acabam por ser 
análogas às que se verificam no caso da Alternativa 1 (estudada no EIncA). Assim de acordo com a planta de 
ordenamento do Cartaxo, ambas as Alternativas coincidem com os espaços (vide Anexo 5.10 do Volume – 
Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas): 

• Espaço Florestal de Produção nas categorias Montados de Sobro e Outras matas de produção;  

• Espaço Agrícola na categoria de Outra área agrícola; 

• Espaço industrial proposto e existente (junto ao ponto de ligação do SESP). 

A grande diferença poderá assim recair sobre o traçado intermédio de ambas as Alternativas das Linhas 
Elétricas.  

No caso da Alternativa 1 (estudada no EIncA) as classes de espaço abrangidas de acordo com a planta de 
ordenamento de Salvaterra de Magos, no seu percurso intermédio, são (vide Anexo 5.9 do Volume – Aditamento 
– Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas): 

• Espaço Florestal, na categoria Área de Floresta de Produção; 

• Espaço agrícola, na categoria de Áreas integradas na Reserva Agrícola Nacional (RAN) (entre o Rio Tejo 
e a Vala da Muge); 

• Espaço agrícola, na categoria de Áreas não incluída na RAN (uma pequena área localizada junto à 
EN118); 

• Espaço Industrial (uma pequeníssima área localizada nas imediações da EN118, imediatamente ao lado 
da categoria de espaço referida no ponto anterior); 

• Espaço aquícola (nas margens do rio Tejo e da Vala de Muge). 

Por sua vez, e no que diz respeito à Alternativa 2, segundo a planta de ordenamento do concelho de Salvaterra 
de Magos, verifica-se a sobreposição com as seguintes categorias de espaço (vide Anexo 5.9 do Volume – 
Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas): 

• Espaço Florestal, na categoria Área de Floresta de Produção;  

• Espaço agrícola, na categoria de Áreas integradas na RAN (entre o Rio Tejo e a Vala da Muge, 
intersetando ainda a área associada ao Ribeiro do Vale do Texugo); 

• Espaço agrícola, na categoria de Áreas não incluída na RAN; 
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• Espaço Industrial (localizado nas imediações da EN118); 

• Espaço aquícola (nas margens do rio Tejo e da Vala de Muge). 

Em suma, as duas variantes do traçado da Linha Elétrica, neste troço intermédio desenvolvido no concelho de 
Salvaterra de Magos, abrangem as mesmas classes de espaço.  

De acordo com a Planta de ordenamento do concelho do Cartaxo o troço previsto para a Alternativa 1 da Linha 
Elétrica abrange, em termos de ordenamento, áreas classificadas como (vide Anexo 5.10 do Volume – 
Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas): 

• Espaço natural na categoria área natural (entre o Rio Tejo e o vale da Azambuja). 

Por sua vez, de acordo com a Planta de ordenamento do concelho do Cartaxo o troço previsto para a Alternativa 
2 da Linha da Linha Elétrica abrange, em termos de ordenamento, áreas classificadas como (vide Anexo 5.10 do 
Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas). 

• Espaço natural na categoria área natural (entre o Rio Tejo e o vale da Azambuja); 

• Espaço Florestal de Produção na categoria Montado de Sobro (junto à subestação de Setil e ao longo da 
Linha do Norte). 

Em suma, as duas variantes do traçado da Linha Elétrica, neste troço intermédio, desenvolvido no concelho de 
do Cartaxo, abrangem Espaços naturais. A única diferença que importa salientar é que o corredor associado à 
Alternativa 2 é um pouco mais extenso, manifestando-se o diferencial de extensão num maior atravessamento 
do Espaço Natural. Contudo, tendo em consideração que Linha Elétrica ainda se encontra em fase de estudo 
prévio e desconhecendo-se a localização exata e nº dos apoios, não é possível referir com exatidão que a 
Alternativa 2 será mais gravosa que a Alternativa 1, no que diz respeito à afetação desta classe de espaço.  

Relativamente à mancha Florestal de Produção na categoria Montado de Sobro, intersetada pelo buffer de 
estudo da Alternativa 2, não se supõe que a mesma venha a ser afetada, uma vez que se prevê que o troço da 
Alternativa 2 da Linha Elétrica se desenvolva do lado esquerdo da Linha do Norte (a mancha de montado de 
sobro localiza-se do lado direito da referida Linha Férrea).  

Em ambos os concelhos, as duas Alternativas da Linha Elétrica, abrangem ainda Espaços canais de 
Infraestruturas que são espaços destinados às plataformas, faixas de reserva e de proteção das redes 
fundamentais e seus equipamentos de comunicações públicas rodoviárias e ferroviárias, transporte de energia, 
canais e valas de rega. Contudo, não se prevê que os apoios da Linha Elétrica venham a afetar estas classes, 
pela salvaguarda das respetivas servidões. 

Na Tabela 3 identificam-se as classes e categorias de espaço existentes na área de estudo, e possíveis de 
serem afetadas, de acordo com a classificação apresentada no regulamento do PDM de Salvaterra de Magos e 
no regulamento do PDM do Cartaxo, indicando para cada uma delas os artigos que as regulamentam, com a 
respetiva redação nos aspetos que possam condicionar o desenvolvimento do Projeto. 
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Tabela 3 - Classes de espaço existentes na área de estudo, de acordo com a Planta de Ordenamento do PDM do concelho de Salvaterra de Magos e do Concelho do Cartaxo e o 
articulado dos respetivos Regulamentos 

Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Florestal - Área de Floresta de Produção 

Articulado aplicável 

Artigo 37.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Espaço florestal  

1 - O espaço florestal é destinado no seu uso geral dominante à produção florestal e ao uso múltiplo da floresta, exercendo ainda as funções de proteção ambiental.  

2 — Os principais povoamentos florestais são constituídos no concelho de Salvaterra de Magos por montado de sobro, pinhal e eucaliptal.” 

Artigo 38.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Categorias de espaço florestal 

1 - No espaço florestal são consideradas as seguintes categorias de espaço: 

a) Área de floresta de produção — área constituída por montado de sobro e outras matas de produção, onde se privilegia essencialmente a exploração florestal. 

a1) Na área descrita as ações de arborização e rearborização têm de observar a legislação aplicável; 

b) Área de floresta de proteção - área cuja função principal é a proteção, constituída pelas faixas de proteção dos cursos de água, pelas comunidades de vegetação instaladas nas unidades 
pedológicas litossolos de arenitos, nas zonas de relevo acidentado e nas encostas de vale que pendem para as ribeiras principais, estabelecendo um continuum naturalle para salvaguarda do 
património genético, defesa e valorização dos recursos hídricos, redução dos riscos de erosão do solo e de incêndio. 

b1) Na área descrita, a produção florestal deve recorrer a espécies da flora espontânea da região e observar a legislação aplicável, sendo interdita qualquer ação que pela sua natureza e 
dimensão prejudique o equilíbrio biofísico. 

2 - No espaço florestal abrangido pela REN observam-se as disposições do seu regime jurídico. 

3 - No espaço florestal da Mata Nacional do Escaroupim observam-se as disposições do regime florestal total. 

4 - Nos espaços florestais seguintes, ocupados por pinhal, não deverão ocorrer alterações, parciais ou totais, ao seu uso dominante: 

              Pinhais da Casa Cadaval, na freguesia de Muge; 

              Pinhais que constituem uma faixa de aproximadamente 400 m de largura envolvendo a sul a vila de Salvaterra de Magos. 

5 - Nos espaços florestais contidos na faixa de 200 m envolventes dos perímetros urbanos e da área agrícola da RAN deve ser garantida a plantação de espécies que não afetem a correta 
utilização daquelas áreas.” 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Florestal - Área de Floresta de Produção 

Articulado aplicável 

Artigo 39.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (conforme alterações induzidas por diversos atos) (PDM Salvaterra de Magos) 

“Edificação no espaço florestal 

1 - No espaço florestal não é admitido, nos termos da lei geral, o licenciamento de loteamento, obra de urbanização e edificação. 

2- É admitido a título excecional e sem constituir precedente ou expectativa de futura urbanização, o licenciamento de edificado indispensável à proteção e exploração silvícola desse espaço, 
de equipamentos de utilização coletiva, de habitação do proprietário, de infraestruturas territoriais e infraestruturas urbanas, bem como equipamentos municipais e outros equipamentos de 
interesse público municipal no âmbito das diretrizes do PROT-OVT. É admitido também Turismo no Espaço Rural (TER), Turismo de Habitação (TH), Estabelecimento Hoteleiros isolados (Hi) 
(pousadas, hotéis e hotéis rurais construídos de raiz), Turismo de Natureza (TN) e Parques de Campismo e Caravanismo (PCC).  

3 - A edificação no espaço florestal deve observar as seguintes disposições: 

a) A parcela de terreno em que se localiza deve ter área igual ou superior a 7,50 ha e não deve estar condicionada por regime, servidão ou restrição que o contrarie, designadamente REN, 
regime hídrico e regime florestal; 

b) Área bruta dos pavimentos sem exceder a área reconhecida como necessária para o fim a que se destina, nem o índice de construção 0,004 para habitação ou índice de construção 0,02 
para as demais edificações, incluindo a habitação, quando em conjunto; 

c) Afastamento mínimo de 50 m aos limites do terreno, incluindo todo o tipo de instalação; 

d) Altura máxima de 7,5 m, medida ao ponto mais elevado da cobertura, incluindo-se nessa altura as frentes livres das caves, podendo ser excedida em silos, depósitos de água e instalações 
especiais, tecnicamente justificadas; 

e) Abastecimento de água, drenagem de águas residuais e seu tratamento assegurado por sistemas autónomos, salvo se o interessado custear a totalidade das despesas com a extensão das 
redes públicas; 

f) Infiltração de efluentes no solo só aceite quando tecnicamente fundamentada e aprovada pela DRALVT; 

g) Acesso por via pública com perfil transversal e pavimento adequado à utilização pretendida; 

h) Área de estacionamento com dimensão e pavimento adequado à utilização pretendida; 

i) Área global afeta à implantação da construção, arruamentos, estacionamentos e demais áreas pavimentadas, não podendo exceder 0,030 da área global da parcela. 

4 - Relativamente ao edificado existente, é permitida a sua ampliação, no quadro da demais legislação existente, nomeadamente REN e RAN, nos seguintes termos: 

a) edificação para habitação, desde que não haja aumento do número de fogos; 

b) edificação para os outros usos admitidos, nos termos do número anterior. 

5 - Nos espaços florestais referidos no n.º 4 do artigo 38.º não é admitido o licenciamento de edificação.” 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Florestal - Área de Floresta de Produção 

Articulado aplicável 

Artigo 40.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos)  

“Uso compatível 

1 - No espaço florestal é admitido como uso compatível com o uso geral dominante, além dos decorrentes dos licenciamentos referidos no artigo 39.º: 

a) Licenciamento de área de exploração de massa mineral de superfície na categoria de espaço área de floresta de produção, desde que não abrangido por regime, servidão ou restrição que o 
contrarie, designadamente REN, regime hídrico, regime florestal e montado de sobro, em parcela de terreno que disponha de acesso público com perfil transversal e pavimento adequado à 
utilização a licenciar; 

b) Licenciamento de equipamento de animação turística, ou desportivo, lazer, recreio e desporto em área florestal de produção. 

2 — Nos espaços florestais referidos no n.º 4 do artigo 38.º não são admitidos os licenciamentos referidos no n.º 1 deste artigo.” 

Verificação da compatibilidade: O regulamento do PDM de Salvaterra de Magos é omisso quanto à instalação infraestruturas de produção e/ou transporte de energia. Contudo, considera-se 
que o Projeto se enquadra no n.º 2 do artigo 39.º do Regulamento do PDM de Salvaterra de Magos (edificação em espaço florestal), designadamente nos conceitos de “infraestruturas 
territoriais1” e “infraestruturas urbanas2”.  

                                                           

 

 

1 Circulação e transporte associados à conectividade internacional, nacional, regional, municipal e interurbana, entre os quais as redes e instalações associadas aos diferentes modos de transporte; captação, 
transporte e armazenamento de água para os diferentes usos de âmbito supraurbano; transporte, tratamento e rejeição de águas residuais de âmbito supraurbano; armazenamento, tratamento e rejeição de 
resíduos sólidos de âmbito supraurbano; distribuição de energia e telecomunicações fixas e móveis, de âmbito internacional, nacional, regional, municipal e interurbano. 

2 Circulação intraurbana contendo as redes e instalações associadas aos diferentes modos de transporte, entre os quais o pedonal e as áreas de estacionamento de veículos; o abastecimento de água contendo as 
redes e instalações associadas ao seu armazenamento local e distribuição; a drenagem de águas residuais e pluviais contendo as redes e instalações associadas à sua recolha e encaminhamento para tratamento 
ou rejeição; a recolha de resíduos sólidos urbanos e seu armazenamento e encaminhamento para tratamento e rejeição; a distribuição de energia e telecomunicações fixas e móveis. 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Agrícola - Área incluída na RAN e área não incluída na RAN 

Articulado aplicável 

Artigo 31.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Espaço agrícola  

1 - O espaço agrícola é destinado no seu uso geral dominante à produção agrícola e pecuária.  

2 - Abrange os solos de aptidão agrícola, com características apropriadas à exploração cultural, os solos que através de investimentos fundiários obtenham essa aptidão, designadamente os 
abrangidos por obras de fomento agrícola, hidroagrícola, pela implantação de sistema de rega e de drenagem e ainda os solos que por qualidades intrínsecas ou localização particular tenham 
interesse para atividades agrícolas e pecuárias específicas.” 

Artigo 32.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Categorias de espaço agrícola  

1 - No espaço agrícola são consideradas as seguintes categorias de espaço:  

a) Área agrícola da RAN — área destinada à produção agrícola e pecuária, submetida às disposições estabelecidas no regime jurídico da RAN, onde deverá ser garantido o objetivo de 
proteção do solo como recurso natural insubstituível, de fundamental importância para a sobrevivência, fixação e bem-estar das populações e para uma evolução equilibrada da 
paisagem.  

a1) Na área agrícola da RAN incluem-se os terrenos abrangidos pelo aproveitamento hidroagrícola do vale do Sorraia e paul de Magos, incluindo as áreas do vale do Sorraia e paul de 
Magos, respetivas infraestruturas e equipamentos, submetidos ao regime específico das obras de fomento hidroagrícola, sob jurisdição do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e 
Ambiente;  

b) Área agrícola não incluída na RAN — área preferencialmente destinada à produção agrícola, mas não submetida ao regime jurídico da RAN nem ao regime específico das obras de 
fomento hidroagrícola. 

2 - No espaço agrícola abrangido pela REN observam-se as disposições do seu regime jurídico. a) Quando se verifique a sobreposição dos regimes da RAN e da REN, dever-se-ão assegurar 
as condições que permitam a manutenção das atividades agrícolas como uso preferencial dominante.” 

Artigo 34.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

 “Edificação no espaço agrícola  

1 - No espaço agrícola não é admitido, nos termos da lei geral, o licenciamento de loteamento ou obra de urbanização.  

2 - É admitido nos termos das disposições seguintes, a título excecional, sem constituir precedente ou expectativa de futura urbanização, o licenciamento de edificação utilizada para habitação 
do proprietário ou dos trabalhadores permanentes da mesma que se considere indispensável para as utilizações referidas, bem como ainda de instalações para apoio à atividade agrícola, para 
agropecuária, para indústria de apoio e transformação de produtos agrícolas, para estabelecimento insalubre ou incómodo, para estabelecimento hoteleiro ou similar de hoteleiro, para 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Agrícola - Área incluída na RAN e área não incluída na RAN 

Articulado aplicável 

equipamento coletivo, para comércio grossista ou unidades comerciais de dimensão relevante.  

3 - A edificação no espaço agrícola deve observar as seguintes disposições:  

a) A parcela de terreno deve ter área igual ou superior a 1 ha e não deve estar condicionada por regime, servidão ou restrição que o contrarie, designadamente REN, regime hídrico, regime de 
fomento hidroagrícola;  

b) Quando localizada em área agrícola da RAN, deve ainda observar-se o correspondente regime jurídico;  

c) Área bruta dos pavimentos sem exceder a área reconhecida como necessária para o fim a que se destina, nem o índice de construção 0,05 para habitação ou índice de construção 0,10 
para as demais edificações, incluindo a habitação, quando em conjunto;  

d) Afastamento mínimo de 5 m aos limites da frente e dos lados e de 20 m do tardoz do terreno, incluindo todo o tipo de instalação;  

e) Altura máxima de 7,5 m, medida ao ponto mais elevado da cobertura, incluindo-se nessa altura as frentes livres das caves, podendo ser excedida em silos, depósitos de água e instalações 
especiais, tecnicamente justificadas;  

f) Abastecimento de água, drenagem de águas residuais e seu tratamento assegurado por sistemas autónomos, salvo se o interessado custear a totalidade das despesas com a extensão das 
redes públicas;  

g) Efluentes das instalações pecuárias, agropecuárias e agroindustriais, tratados por sistema próprio; 

h) Infiltração de efluentes no solo só aceite quando tecnicamente fundamentada e aprovada pela DRALVT;  

i) Acesso por via pública com perfil transversal e pavimento adequado à utilização pretendida;  

j) Área de estacionamento com dimensão e pavimento adequado à utilização pretendida;  

l) Área global afeta à implantação da construção, arruamentos, estacionamentos e mais áreas pavimentadas, não podendo exceder 0,20 da área global da parcela. 

4 - Na periferia das áreas urbanas, nas parcelas de terreno constituindo um artigo individualizado e como tal inscrito e registado à data da publicação do PDMSM, com área igual ou superior a 
1000 m2, que disponha de frente para arruamento público, com redes públicas de iluminação, distribuição de energia elétrica e abastecimento de água à data da publicação do PDMSM, 
admite-se o licenciamento de edificação utilizada para habitação, nas condições estabelecidas no n.º 7 do artigo 12.º deste Regulamento.  

5 - A área de espaço agrícola intersticial, localizada entre espaço urbano e ou espaço urbanizável, quando fracionada para se englobar nos lotes urbanos, manterá estatuto de espaço 
agrícola.” 

 

Artigo 36.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Agrícola - Área incluída na RAN e área não incluída na RAN 

Articulado aplicável 

“Uso compatível  

No espaço agrícola é admitido como uso compatível com o uso geral dominante, além dos decorrentes dos licenciamentos referidos nos artigos 34.o e 35.o : a) Licenciamento de área de 
exploração de massa mineral de superfície em área agrícola não incluída na RAN, desde que não abrangido por regime, servidão ou restrição que o contrarie, em parcela de terreno que 
disponha de acesso público com perfil transversal e pavimento adequado à utilização a licenciar; b) Utilização Alternativa por meio de arborização e desenvolvimento de atividades florestais 
nos termos da legislação em vigor; c) Licenciamento de equipamento de animação turística ou desportiva, lazer, recreio e desporto em área agrícola não incluída na RAN.” 

Verificação da compatibilidade: O regulamento do PDM de Salvaterra de Magos é omisso quanto à instalação infraestruturas de produção e/ou transporte de energia. Contudo, considera-se 
que o Projeto se enquadra no n.º 2 do artigo 34.º do Regulamento do PDM de Salvaterra de Magos (Edificação no espaço agrícola), designadamente no conceito de “equipamentos de 
utilização coletiva”, na medida em que a Linha Elétrica poderá ser equiparada a um equipamento de utilização coletiva se a sua função principal for a distribuição de energia que se destine a 
ser consumida por todos aqueles que, de uma maneira geral, dela necessitem.  
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Aquícola - Área Ribeirinha 

Articulado aplicável 

Artigo 53.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Espaço aquícola  

1 - O espaço aquícola é caracterizado pela sua ocupação hídrica permanente e é destinado às atividades associadas a esse recurso, económicas e recreativas.  

2 - O espaço aquícola engloba no concelho de Salvaterra de Magos a ocupação hídrica na frente ribeirinha e nas albufeiras do interior.” 

Artigo 54.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Categorias de espaço aquícola 

No espaço aquícola são consideradas as seguintes categorias de espaço:  

a) Área ribeirinha — correspondente aos leitos do rio Tejo, vala de Salvaterra e vala de Muge, delimitado pela sua margem natural;  

b) Albufeira — correspondente ao espaço ocupado pela albufeira da Barragem de Magos, do aproveitamento hidroagrícola do vale do Sorraia e paul de Magos, implantada na ribeira de 
Magos, afluente do rio Tejo, e pela albufeira do paul do Concelho, Casa Cadaval, delimitadas pela linha de nível de pleno armazenamento.” 

Artigo 55.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Normas gerais  

1 - No espaço aquícola da área ribeirinha observam-se as disposições do regime de servidões de domínio público fluvial. 

2 - No espaço aquícola da albufeira da Barragem de Magos observam-se as disposições do regime de servidões de albufeiras de águas públicas.  

3 - No espaço aquícola abrangido pela REN observam-se as disposições do seu regime.  

4 - No espaço aquícola são interditos todo e qualquer licenciamento de loteamento urbano, obras de urbanização e edificação, de derrube de árvores isoladas ou em maciço, de movimentação 
de terras, de alteração do relevo e da vegetação natural, de exploração de massa mineral de superfície, de implantação de arruamentos e de infra- -estruturas, com exceção dos que se tornem 
indispensáveis para o exercício das atividades licenciadas.” 

Verificação da compatibilidade: O regulamento do PDM de Salvaterra de Magos é omisso quanto à instalação infraestruturas de produção e/ou transporte de energia. No espaço aquícola da 
área ribeirinha, conforme artigo 55.º, observam-se as disposições do regime de servidões de domínio público fluvial, pelo que esta análise será efetuada mais em baixo em capítulo próprio. O 
mesmo se aplica, no caso das áreas coincidentes com REN, em que se observam as disposições do seu regime (ver em capítulo próprio mais em baixo). 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Industrial - Área Industrial Existente e Proposta 

Articulado aplicável 

Artigo 24.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Espaço industrial 

1 - O espaço industrial é caracterizado pelo elevado nível de infraestruturação, desenvolvido segundo uma rede viária estruturante, servido por vias de comunicação, estacionamentos, 
infraestruturas de saneamento e de abastecimento com características e capacidades adequadas, destinado à implantação de estabelecimentos e atividades industriais não integráveis em 
espaço urbano ou espaço urbanizável, bem como ainda armazéns, serviços e atividades de apoio ou induzidas, comércio grossista e unidades comerciais de dimensões relevantes.” 

Artigo 25.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Categorias do espaço industrial 

1 - No espaço industrial são consideradas as seguintes categorias de espaço onde é autorizada a construção de infraestruturas urbanísticas e edificações através de licenciamento municipal 
de loteamento urbano e de obras particulares e ainda estabelecimentos e atividades industriais, através de licenciamento industrial: 

a) Área industrial existente — correspondente às áreas industriais de Salvaterra de Magos, Muge, Muge-Estação de CF, Marinhais e Glória do Ribatejo, existentes e a manter; 

b) Área industrial proposta — correspondente às áreas industriais de Salvaterra de Magos, Muge, Muge-Estação de CF, Marinhais e Glória do Ribatejo, a construir. 

2 - Além das áreas industriais existentes e propostas referidas no n.º 1, existem licenciados estabelecimentos e atividades industriais no espaço agrícola, espaço florestal e espaço 
agroflorestal, que se mantêm como existentes. 

3 - Poderão ser licenciados outros estabelecimentos e atividades industriais, nos termos do artigo 34.º, no espaço agrícola, do artigo 39.º, no espaço florestal, e do artigo 42.º, no espaço 
agroflorestal.” 

Artigo 27.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Normas gerais a observar na urbanização e edificação das áreas industriais 

1 - O licenciamento industrial observa o regime jurídico geral estabelecido. 

2 - Nas áreas industriais existente e proposta deverão ser estabelecidas zonas verdes de proteção e enquadramento com dimensão e constituição adequadas à proteção e minimização dos 
impactes negativos aí gerados e assegurado o tratamento dos efluentes. 

3 - Os planos de pormenor ou processos de loteamento industrial nas áreas industriais propostas definirão o regime das atividades industriais nessas áreas, bem como os condicionamentos 
urbanísticos, limites de poluição e de consumos de água e eletricidade, as características das edificações e ocupação do solo e os demais requisitos de observância obrigatória para o seu 
licenciamento. 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Industrial - Área Industrial Existente e Proposta 

Articulado aplicável 

4 - Nas áreas industriais, enquanto não se realizarem as respetivas obras, deverá manter-se o uso do solo, agrícola ou florestal aí existente. 

5 - Nas áreas industriais existentes, em lotes com frente para a via pública com redes públicas de iluminação, distribuição de energia elétrica e abastecimento de água à data da publicação do 
PDMSM, admite-se o índice de ocupação máximo de 0,50.” 

Verificação da compatibilidade: O regulamento do PDM de Salvaterra de Magos é omisso quanto à instalação infraestruturas de produção e/ou transporte de energia. Deverá verificar-se o 
transporto no Artigo 27.º “Normas gerais a observar na urbanização e edificação das áreas industriais”. Contudo, refere que face ao caráter pontual dos apoios, não se prevê qualquer afetação 
com estabelecimentos industriais. 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço-canal de infraestrutura - Rede nacional de estradas, Rede municipal de estradas e caminhos, Rede ferroviária, Rede geral de transporte de energia 

Articulado aplicável 

Artigo 43.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Espaço-canal de infraestrutura  

O espaço-canal de infraestrutura é destinado às plataformas, faixas de reserva e de proteção das redes fundamentais e seus equipamentos de comunicações públicas rodoviárias e 
ferroviárias, transporte de energia, canais e valas de rega.” 

Artigo 44.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2000, de 27 de outubro (PDM Salvaterra de Magos) 

“Categorias de espaço-canal de infraestrutura  

No espaço-canal de infraestrutura são consideradas as seguintes categorias de espaço:  

1) Rede nacional de estradas — constituída pelas seguintes comunicações públicas rodoviárias do Plano Rodoviário Nacional:  

a) Rede complementar — itinerários complementares: (…) 

b) Rede complementar — outras estradas: (…) 

c) Rede desclassificada (…) 

2) Rede municipal de estradas e caminhos (…) 

3) Rede ferroviária (…) 

4) Rede geral de transporte de energia (…) 

5) Rede de canais e valas de rega (…)”” 

Verificação da compatibilidade: O projeto em estudo deverá salvaguardar as faixas de proteção de todas as categorias referentes “espaço-canal infraestrutura”.  
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço natural - Área natural 

Articulado aplicável 

Artigo 37.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Definição e constituição  

O espaço natural delimitado na planta de ordenamento é o espaço no qual se privilegia a proteção dos recursos naturais e a salvaguarda dos valores paisagísticos e que pela sua 
especificidade patrimonial merecem relevância, neles se incluindo a RAN e a REN, cuja legislação deverá ser observada em todo o espaço natural.” 

Artigo 39.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Área natural  

1 - A área natural é constituída pela área ribeirinha composta pelo leito e frente do rio Tejo, seus afluentes e valas, englobando as suas margens e uma faixa de proteção delimitada para além 
da linha de máxima preia-mar das águas vivas equinociais, correspondente ao seu leito de cheia (cheia de fevereiro de 1979).  

2 - Sem prejuízo dos regimes jurídicos da RAN e da REN, poderão ser autorizadas edificações com a seguinte finalidade: a) Turismo rural; b) Turismo de habitação; c) Agroturismo; d) 
Edificações e espaços de recreio e lazer.  

3 - A altura máxima das construções, com exceção de silos, depósitos de água ou instalações especiais devidamente justificadas, é de 6,5 m, medidos à platibanda ou beirado.” 

Verificação da compatibilidade: Conforme referido no artigo 37.º o espaço natural inclui áreas de RAN e REN, cuja legislação deverá ser observada. Desta forma a compatibilização do Projeto 
com estas áreas encontra-se em capítulo próprio (ver mais em baixo). 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Florestal de Produção - Categorias Montados de Sobro e Outras matas de produção 

Articulado aplicável 

Artigo 33.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Área florestal de produção  

1 — Área destinada primordialmente à exploração silvícola, ocupada por povoamentos onde predominam o pinheiro-bravo e o eucalipto e ainda algum montado de sobro. a) Nos espaços 
ocupados por montado de sobro, objeto de proteção específica que condicione o seu corte, deve ser privilegiada a silvo-pastorícia, sem prejuízo de outras atividades como o fomento 
cinegético e a apicultura. b) Os espaços caracterizados como outras matas de produção são ocupados por folhosas de rápido crescimento e resinosas, onde se privilegia essencialmente a 
exploração florestal.  

(…)” 

Artigo 35.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Regime de edificabilidade no espaço florestal  

1 — Sem prejuízo da legislação aplicável, a Câmara Municipal poderá autorizar o licenciamento de edificação indispensável à proteção e exploração silvícola desse espaço, bem como ainda 
de empreendimento turístico de turismo rural, agroturismo ou turismo de habitação, de equipamento coletivo no âmbito da vocação deste espaço e de habitação do proprietário.  

2 — A parcela de terreno em que se localiza deve ter área igual ou superior a 2 ha — ou 0,5 ha, se já constituir um artigo individualizado e como tal estiver inscrito e registado à data da 
publicação do PDM — e não deve estar condicionada por regime, servidão ou restrição que o contrarie, designadamente REN e regime hídrico.  

3 — A edificação referida no n.º 1 para as parcelas de terreno com área igual ou superior a 0,5 ha e inferior a 2 ha não poderá exceder a área bruta de construção de 150 m2, incluindo anexos.  

4 — A edificação referida no n.º 1 para as parcelas de terreno com área igual ou superior a 2 ha não poderá exceder a área bruta de construção de 300 m2 para habitação, incluindo anexos, 
nem o índice de construção de 0,04 para as demais edificações, incluindo habitação, quando em conjunto.  

5 — Na periferia dos aglomerados urbanos, nas parcelas de terreno nas condições expressas no n.º 5 do artigo 30.º, admite-se o licenciamento de edificação utilizada para habitação.” 

Verificação da compatibilidade: O regulamento do PDM do Cartaxo é omisso quanto à instalação infraestruturas de produção e/ou transporte de energia. Contudo, poderá considerar-se que o 
Projeto enquadra-se no n.º 1 do artigo 35.º do Regulamento do PDM do Cartaxo (Regime de edificabilidade no espaço florestal), na medida em que a Linha Elétrica poderá ser equiparada a 
um equipamento de utilização coletiva se a sua função principal for a distribuição de energia que se destine a ser consumida por todos aqueles que, de uma maneira geral, dela necessitem. 
Mais se refere que face à pequena dimensão das áreas de sobro existentes nos corredores de estudos de ambas as Alternativas, e tendo em conta a ocupação pontual dos apoios, o projeto 
de execução da Linha Elétrica, deverá evitar a afetação das espécies aí presentes. Caso a afetação se venha mesmo a verificar, deve ter-se em consideração a legislação aplicável. 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço Agrícola – Outra área agrícola 

Articulado aplicável 

Artigo 29.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 
“Categorias de espaço 
No espaço agrícola são consideradas as seguintes categorias de espaço: a) Área agrícola da RAN — área destinada primordialmente à produção agrícola, correspondente aos solos com maior 
potencial agrícola, integrados na RAN; b) Outra área agrícola — área destinada à produção agrícola, mas não submetida ao regime da RAN; c) Área agro-pastoril — área de agricultura marginal, 
praticada em solos de menor capacidade de uso agrícola, mais vocacionada para o estabelecimento de pastagens melhoradas, conservação e renovação de prados ou introdução de culturas 
forrageiras em rotação.”  

Artigo 30.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 
“Regime de edificabilidade no espaço agrícola  
1 — Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, nomeadamente a referente à RAN e à REN, a Câmara Municipal poderá autorizar o licenciamento de edificação para habitação do proprietário 
ou dos trabalhadores permanentes da mesma, bem como ainda de instalações para apoio à atividade agrícola, para agropecuária, para indústria das classes C e D de apoio e transformação de 
produtos agrícolas, para empreendimento turístico de turismo rural, agroturismo ou turismo de habitação e para equipamento coletivo.  
2 — A parcela de terreno deve ter área igual ou superior a 1 ha — ou 0,5 ha, se já constituir um artigo individualizado e como tal estiver inscrito e registado à data da publicação do PDMC — e não 
deve estar condicionada por regime, servidão ou restrição que o contrarie.  
3 — A edificação referida no n.º 1 para as parcelas de terreno com área igual ou superior a 0,5 ha e inferior a 1 ha deve observar as seguintes disposições: a) Índice de construção máximo de 0,04 
para habitação ou índice de construção máximo de 0,05 para as demais edificações, incluindo habitação, quando em conjunto; b) A habitação não poderá exceder uma área bruta de construção de 
300 m2, incluindo anexos; c) A área global afeta à implantação de construção, arruamentos, estacionamentos e demais áreas pavimentadas não poderá exceder 0,10 da área global da parcela.  
4 — A edificação referida no n.º 1 para as parcelas de terreno com área igual ou superior a 1 ha deve observar as seguintes disposições: a) Índice de construção máximo de 0,03 para habitação ou 
índice de construção máximo de 0,05 para as demais edificações, incluindo habitação, quando em conjunto; b) A habitação não poderá exceder uma área bruta de construção de 400 m2, incluindo 
anexos; c) A área global afeta à implantação de construção, arruamentos, estacionamentos e demais áreas pavimentadas não poderá exceder 0,10 da área global da parcela.  
5 — Na periferia dos aglomerados urbanos, nas parcelas constituindo um artigo individualizado e como tal inscrito e registado, com área igual ou superior a 2500 m2, que disponha de frente para via 
pública pavimentada, com redes públicas de iluminação, distribuição de energia elétrica e abastecimento de água à data da publicação do PDM, admite-se o licenciamento de edificação para 
habitação, desde que se verifique a presença de construções envolventes num raio não superior a 50 m da implantação da edificação, a qual não poderá exceder a área bruta de construção de 300 
m2. a) A área destinada a anexos não poderá exceder 10% da área bruta de construção. b) Excetuam-se os casos em que a propriedade tenha área igual ou superior a 1 ha, para a qual se 
aplicarão as disposições do número anterior.” 

Verificação da compatibilidade: O regulamento do PDM do Cartaxo é omisso quanto à instalação infraestruturas de produção e/ou transporte de energia. Contudo, poderá considerar-se que o 
Projeto enquadra-se no n.º 1 do artigo 30.º do Regulamento do PDM do Cartaxo (Regime de edificabilidade no espaço agrícola), na medida em que a Linha Elétrica poderá ser equiparada a 
um equipamento de utilização coletiva se a sua função principal for a distribuição de energia que se destine a ser consumida por todos aqueles que, de uma maneira geral, dela necessitem. 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço industrial  

Articulado aplicável 

Artigo 20.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Categorias de espaço  

1 — No espaço industrial são consideradas as seguintes categorias de espaço: a) Área industrial existente; b) Área industrial proposta, a constituir no exterior do aglomerado urbano e onde é 
admitida a atividade industrial das classes A, B, C e D. Estão nesta categoria de espaço as áreas industriais da Lapa, da Cruz do Campo e de Vale da Pedra.  

2 — Poderão ser licenciados outros estabelecimentos e atividades industriais, nos termos do artigo 31.º, no espaço agrícola, e do artigo 35.º, no espaço florestal.” 

Artigo 22.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Área industrial proposta 

1 — As condições de ocupação e instalação de indústrias e outras atividades nas áreas industriais propostas são estabelecidas em planos de pormenor.  

2 — Enquanto não forem elaborados os planos referidos no número anterior aplicam-se os parâmetros constantes do artigo 23.º deste Regulamento” 

Artigo 23.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Regime de restrições e condicionamentos  

1 - Para as áreas industriais são estabelecidos os seguintes condicionamentos:  

1) Área mínima do lote: 800 m2;  

2) Índice de ocupação limite: 0,30;  

3) Índice volumétrico limite: 5 m3 /m2;  

4) Afastamento mínimo ao limite da frente do lote: 10 m;  

5) Afastamento mínimo ao limite do tardoz do lote: 10 m;  

6) Afastamento mínimo ao limite lateral do lote: 5 m. 

2 — Deverão ser estabelecidas na área industrial zonas verdes de proteção e enquadramento com área não inferior a 10 % da área total do lote e constituição adequada à proteção e 
minimização dos impactes negativos aí gerados.  

3 — A área obrigatoriamente não impermeabilizada é, no mínimo, de 20 % da área de cada lote.” 

Verificação da compatibilidade: O regulamento do PDM do Cartaxo é omisso quanto à instalação infraestruturas de produção e/ou transporte de energia. Contudo, refere que face ao caráter 
pontual dos apoios, não se prevê qualquer afetação com estabelecimentos indústrias. 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço-canal de infraestrutura - Rede nacional de estradas, Rede municipal de estradas e caminhos, Rede ferroviária, Rede geral de transporte de energia 

Articulado aplicável 

Rede Rodoviária - Artigo 41.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Constituição 

1 - No concelho do Cartaxo, a rede rodoviária é constituída por:  

a) Rede nacional de estradas;  

b) Rede municipal de estradas e caminhos. 

2 - A rede nacional de estradas, de acordo com o Plano Rodoviário Nacional, é constituída, no concelho do Cartaxo, pelas seguintes comunicações públicas rodoviárias:  

a) Da rede fundamental (…);  

b) Da rede complementar: (…); 

c) Estradas nacionais a integrar na rede municipal (…) 

(…) 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço-canal de infraestrutura - Rede nacional de estradas, Rede municipal de estradas e caminhos, Rede ferroviária, Rede geral de transporte de energia 

Articulado aplicável 

Artigo 42.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Regime de restrições e condicionamentos 

1 - Nas comunicações públicas rodoviárias observar-se-á, em toda a sua extensão, o regime previsto na legislação específica em vigor. 

2 - Na rede municipal de estradas e caminhos observar-se-á, em toda a sua extensão, o regime previsto na Lei n. º2110, de 19 de agosto de 1961. 

3 - Nas vias municipais são estabelecidas faixas non aedificandi, medidas ao eixo da via ou ao limite da zona da estrada ou caminho, como a seguir se refere:  

a) Estradas municipais e estradas florestais: a1) 8 m, para a edificação em geral, medidos ao eixo da via; a2) 50 m, para a edificação de armazéns, estabelecimentos industriais ou outras 
edificações que promovam congestionamento de tráfego, medidos ao limite da zona da estrada; 

b) Caminhos municipais: b1) 6 m, para a edificação em geral, medidos ao eixo da via; b2) 30 m, para a edificação de armazéns, estabelecimentos industriais ou outras edificações que 

promovam congestionamento de tráfego, medidos ao limite da zona do caminho; 

c) Estradas nacionais, quando integradas na rede municipal: c1) 10 m, para a edificação em geral, medidos ao limite da zona da estrada; c2) 50 m, para a edificação de armazéns, 
estabelecimentos industriais ou outras edificações que promovam congestionamento de tráfego, medidos ao limite da zona da estrada. 

4 - Enquanto não se verificar a integração das estradas nacionais na rede municipal, as faixas non aedificandi são as definidas na legislação específica em vigor. 

5 - Nos troços das estradas e caminhos municipais dentro do perímetro urbano serão observados, até à aprovação de normas provisórias ou de planos de urbanização, os seguintes 
afastamentos mínimos ao eixo da via: Para a edificação em geral, 8 m; para a edificação, quando afeta a usos comerciais, industriais ou outros que possam provocar congestionamento de 
trânsito, 20 m.” 

Artigo 43.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Corredores de proteção a novas infraestruturas 

Na zona adjacente ao corredor definido na planta de ordenamento para a variante prevista à EN 3 estabelecem-se faixas provisórias de construção absolutamente proibida, com 200 m para 
cada lado do eixo da estrada e, centrado em cada nó de ligação, um círculo com 1300 m de diâmetro, que se manterão em vigor até à publicação, nos termos do Código das Expropriações, do 
ato declarativo de utilidade pública dos terrenos e da respetiva planta parcelar” 

Rede Ferroviária - Artigo 44.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo) 

“Constituição 

A rede ferroviária é constituída, no concelho do Cartaxo, pelas seguintes comunicações públicas ferroviárias, exploradas pela CP: a) Linha do Norte; b) Linha de Vendas Novas.” 
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Projeto: Alternativas 1 e 2 - Linha Elétrica (projeto complementar) 

Classe e categoria de espaço: Espaço-canal de infraestrutura - Rede nacional de estradas, Rede municipal de estradas e caminhos, Rede ferroviária, Rede geral de transporte de energia 

Articulado aplicável 

Artigo 45.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo)” 

“Proteção da rede ferroviária 

1 - Nas comunicações públicas ferroviárias já construídas observar-se-á, em toda a sua extensão, o regime previsto na legislação em vigor. 

2 - Nas comunicações públicas ferroviárias já construídas são constituídas faixas de proteção non aedificandi, que, em conformidade com o futuro regulamento de exploração e polícia dos 
caminhos de ferro, terão o mínimo de 10 m ou 40 m de largura, contados a partir da crista do talude de escavação ou da base do talude de aterro, ou da borda exterior do caminho marginal de 
serviço, quando não ocorra escavação ou aterro, consoante se trate de edificação ou de instalação industrial. 

3 - Deverá ser acautelada a duplicação da linha Setil-Vendas Novas, reservando-se desde já para o referido espaço-canal faixas de proteção de 30 m (10 m+20 m) e de 60 m (40 m+20 m), 
respetivamente, para as situações previstas no número anterior e medidas como aí se indica.” 

Outras infraestruturas - Artigo 46.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, de 22 de janeiro (PDM Cartaxo)” 

“Rede geral de transporte de energia em alta tensão (AT) 

1 - A rede geral de transporte de energia do concelho do Cartaxo é constituída fundamentalmente por linhas de transporte de alta tensão. 

2 - Nas linhas de transporte de alta tensão observa-se, em toda a sua extensão, o regime previsto na legislação específica em vigor, com os condicionamentos na travessia e vizinhança das 
comunicações públicas rodoviárias nacionais e municipais, ferroviárias, de outras linhas de transporte de energia, de áreas urbanas e de recintos escolares e desportivos.” 

Verificação da compatibilidade: O Projeto em estudo deverá salvaguardar as faixas de proteção de todas as categorias referentes “espaço-canal infraestrutura”. 
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2.7.2.1.4. Condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública 

Procedeu-se igualmente ao levantamento de áreas regulamentares, classificadas e condicionadas na área de 
estudo, com vista à identificação de condicionantes, servidões administrativas, restrições de utilidade pública que 
possam constituir fatores limitativos à prossecução do Projeto. 

Entendem-se por áreas regulamentares, classificadas ou condicionadas as áreas sujeitas a servidões 
administrativas particulares, onde uma alteração ao uso do solo implica a audição de entidades com 
competências específicas, ou a sujeição a condicionantes regulamentares em diplomas próprios. 

Da análise efetuada à Planta de Condicionantes do PDM de Salvaterra de Magos, verifica-se que tanto a Alternativa 1 
como a Alternativa 2 da Linha Elétrica abrangem, em termos de condicionantes, áreas classificadas como (vide Anexo 
5.11 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas): 

• Reserva Ecológica Nacional (REN) – Praticamente todo o troço dos dois traçados alternativos. Neste 
caso nenhuma das Alternativas se destaca, como mais vantajosa;  

• Reserva Ecológica Nacional (RAN) - Em ambos os casos estudados, verifica-se a sobreposição entre o 
Rio Tejo e a Vala da Muge, sendo que o buffer de estudo de 400 metros da Alternativa 2, interseta, ainda 
que ligeiramente, áreas de RAN, junto ao Ribeiro do Vale do Texugo. 

Da análise efetuada à Planta de Condicionantes do PDM do Cartaxo, verifica-se que tanto a Alternativa 1 como a 
Alternativa 2 da Linha Elétrica abrangem, em termos de condicionantes, áreas classificadas como (vide Anexo 5.12 
do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas): 

• REN – Grande parte do troço proposto, concentrando-se maioritariamente entre o Rio Tejo e o Vale da 
Azambuja, quer na Alternativa 1 como na Alternativa 2. 

• RAN – Esta condicionante encontra-se em ambas as Alternativas, entre o Rio Tejo e o Vale da Azambuja; 

• Áreas de Montado de Sobro - junto à subestação de Setil e ao longo da Linha do Norte. 

Em suma, as duas variantes do traçado da Linha Elétrica, abrangem classes de RAN, REN e áreas de montado 
de sobro. O traçado da Linha Elétrica associada à Central Solar Fotovoltaica de Muge, encontra-se ainda em 
fase de estudo Prévio, não se conhecendo, por isso, o local exato dos apoios da Linha Elétrica, contudo, verifica-
se que no caso de solos classificados como RAN e REN, existe uma maior afetação relativamente à Alternativa 
2. Esta afetação deriva sobretudo do facto da Alternativa 2 da Linha Elétrica apresentar uma extensão maior 
quando comparada com a Alternativa 1. O mesmo acontece com a afetação em área de montado de Sobro. 
Contudo, salienta-se relativamente à mancha de montado de sobro existente ao longo da Linha do Norte, e 
intersetada pelo buffer de estudo da Alternativa 2, que não se supõe que a mesma venha a ser afetada, uma vez 
que, prevê-se que o troço da Alternativa 2 da Linha Elétrica se desenvolva do lado esquerdo da Linha do Norte 
(a mancha de montado de sobro localiza-se do lado direito da referida Linha Férrea).  

Refere-se ainda que, face à localização da subestação, não existe alternativa possível que possa contornar 
estas condicionantes (a Linha Elétrica terá obrigatoriamente de atravessar o Rio Tejo), apesar de existir uma 
maior afetação relativamente à Alternativa 2, que deriva sobretudo do facto desta Alternativa apresentar uma 
extensão maior quando comparada com a Alternativa 1, considera-se que, a Alternativa 2 ao implantar-se no 
corredor da linha férrea, tem, à partida, condições de minimização dos principais impactes ambientais, uma vez 
que, acompanha uma área já bastante afetada por outras estruturas.  
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Reserva Ecológica Nacional 

A REN, que assume a natureza jurídica de restrição de utilidade pública, foi criada pelo Decreto-Lei n.º 321/83, 
de 5 de julho, com os objetivos de proteger os recursos naturais, especialmente água e solo, salvaguardar 
processos indispensáveis a uma boa gestão do território e favorecer a conservação da natureza e da 
biodiversidade, componentes essenciais do suporte biofísico do nosso país. 

Atualmente, o regime jurídico da REN rege-se pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelos 
Decretos-Leis n.º 239/2012, de 2 de novembro, 96/2013, de 19 de junho e 80/2015, de 14 de maio. 

São ainda diplomas legais importantes no âmbito da aplicação do Regime da REN:  

• a Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de outubro, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 71/2012, de 30 de novembro, que aprova as orientações estratégicas de âmbito nacional e 
regional previstas no regime jurídico da REN; 

• a Portaria n.º 419/2012, de 20 de dezembro, que define as condições e requisitos a que ficam sujeitos os 
usos e ações compatíveis com os objetivos das áreas integradas em REN e os elementos instrutórios dos 
procedimentos administrativos previstos no regime jurídico, bem como os usos e ações que carecem de 
parecer da APA; 

• a Portaria n.º 360/2015, de 15 de outubro, que estabelece os valores das taxas a cobrar pelas comissões 
de coordenação e desenvolvimento regional aquando da apreciação das comunicações prévias e 
autorizações e revoga a Portaria n.º 1247/2008, de 4 de novembro.  

De acordo com o regime jurídico da REN n.º 1 do artigo 20º, do Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, 
que republica o Decreto-Lei n. º166/2008, de 22 de agosto, são interditos os seguintes usos e ações: 

a) Operações de loteamento: não aplicável ao Projeto da Linha Elétrica (Alternativas 1 e 2), associado à 
Central Solar Fotovoltaica de Muge; 

b) Obras de Urbanização: não aplicável ao Projeto da Linha Elétrica (Alternativas 1 e 2), associado à Central 
Solar Fotovoltaica de Muge; construção: A Linha Elétrica não irá implicar a construção de qualquer edifício 
ampliações: não aplicável ao Projeto em estudo; 

c) Vias de comunicação: Os acessos que possam vir a ser necessários abrir para a implantação dos apoios 
da Linha Elétrica não serão propriamente vias de comunicação, uma vez que nem pavimentação 
propriamente dita terá, nem faixas de rodagem, etc.; Refere-se ainda que recorrer-se-á o mais possível aos 
caminhos já existente, que serão beneficiados, se necessário; 

d) Escavações e aterros: Não será necessário proceder a movimentações de terra para nivelamento do 
terreno. No entanto, será necessário proceder a escavação, e posterior aterro, apenas no local dos apoios, 
sendo o balanço de terras muito próximo de nulo; 

e) Destruição do revestimento vegetal: Para a construção da Linha Elétrica nos locais de implantação dos 
apoios irá proceder-se à destruição do revestimento vegetal, em locais providos do mesmo, sendo que 
posteriormente será efetuada a recuperação paisagística do local de intervenção, restabelecendo o coberto 
vegetal na zona intervencionada.  

Contudo, está igualmente previsto no regime jurídico da REN, no mesmo artigo 20º, que: 

2 – “Excetuam-se do disposto no número anterior os usos e as ações que sejam compatíveis com os 
objetivos de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais de áreas 
integradas em REN. 

3 – Consideram-se compatíveis com os objetivos mencionados no número anterior os usos e ações que, 
cumulativamente: 
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a) Não coloquem em causa as funções das respetivas áreas, nos termos do anexo I; e 

b) Constem do anexo II do presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, nos termos dos 
artigos seguintes, como: 

i) Isentos de qualquer tipo de procedimento; ou 

ii) Sujeitos à realização de uma mera comunicação prévia.”  

Refere-se ainda, que de acordo com o disposto no ponto 3 do artigo 33.º U do Decreto-Lei n.º 215-B/2012 de 8 
de outubro “Nos casos de Projetos a localizar em áreas delimitadas com REN, a emissão de DIncA ou DIA 
favorável ou condicionalmente favorável implica a dispensa de comunicação prévia e da autorização previstas 
nos artigos 22.º e 23.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto”. 

Apresenta-se de seguida, a correspondência dos ecossistemas da REN, definidos no Decreto-Lei n.º 93/90, de 
19 de março, com as novas categorias das áreas integradas na REN criadas pelo novo Regime Jurídico da REN 
(RJREN). 

Tabela 4 - Correspondência dos ecossistemas da REN definidos no Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de março, com as 
novas categorias do novo RJREN 

Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de março 
Decreto-Lei n.º 166/2008 (alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 

de novembro) 

Faixa ao longo e toda a costa marítima, cuja largura é limitada pela linha máxima 
preia-mar de águas vivas equinociais e a batimétrica dos 30 m 

Faixa marítima de proteção costeira  

Praias Praias 

Restingas 
Barreiras detríticas (restingas, 
barreiras soldadas e ilhas -barreira) 

Tômbolos Tômbolos 

Sapais Sapais 

Ilhas, ilhéus, rochedos emersos do mar Ilhéus e rochedos emersos no mar 

Dunas litorais, primárias e secundárias, ou, na presença de sistemas dunares que 
não possam ser classificados daquela forma, toda a área que apresente riscos de 
rotura do seu equilíbrio biofísico por intervenção humana desadequada ou, no 
caso das dunas fósseis, por constituírem marcos de elevado valor científico no 
domínio da geo-história 

Dunas costeiras e dunas fósseis 

Arribas e falésias, incluindo faixas de proteção Arribas e respetivas faixas de proteção 

Quando não existirem dunas nem arribas, uma faixa que assegure uma proteção 
eficaz da zona litoral 

Faixa terrestre de proteção costeira 

Estuários, lagunas, lagoas costeiras e zonas húmidas adjacentes englobando 
uma faixa de proteção delimitada para além da linha de máxima preia-mar de 
águas vivas equinociais 

Águas de transição e respetivos leitos, 
margens e faixas de proteção 

Leitos dos cursos de água 

As margens não integravam a REN  

Ínsuas 

Cursos de água e respetivos leitos e 
margens 

Lagoas, suas margens naturais e zonas húmidas adjacentes e uma faixa de 
proteção delimitada a partir da linha de máximo alagamento 

Lagoas e lagos e respetivos leitos, 
margens e faixas de proteção 

Albufeiras e uma faixa de proteção delimitada a partir do regolfo máximo 

Albufeiras que contribuam para a 
conectividade e coerência ecológica 
da REN, com os respetivos leitos, 
margens e faixas de proteção. 

Cabeceiras de Linhas de Água  Áreas estratégicas de proteção e 
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Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de março 
Decreto-Lei n.º 166/2008 (alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 

de novembro) 

Áreas de Máxima Infiltração recarga de aquíferos 

Não estavam integradas na REN Zonas adjacentes 

Não estavam integradas na REN Zonas ameaçadas pelo mar 

Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas ameaçadas pelas cheias 

Áreas de elevado risco de erosão 
Áreas de elevado risco de erosão 
hídrica do solo 

Escarpas, sempre que a dimensão do seu desnível e comprimento o justifiquem, 
incluindo faixas de proteção delimitadas a partir do rebordo superior e da base. 

Áreas de instabilidade de vertentes 

Enquanto os municípios não procederem à alteração da delimitação das áreas de REN nos termos do artigo 43.º 
do Decreto-Lei n.º 166/2008 (alterado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro), continuam em vigor as 
delimitações efetuadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de março, nomeadamente as delimitações 
consultadas no âmbito deste estudo para o concelho de Salvaterra de Magos e Concelho do Cartaxo. 

Conforme referido anteriormente, o traçado da Linha Elétrica associada à Central Solar Fotovoltaica de Muge, 
encontra-se ainda em fase de estudo prévio, não se conhecendo, por isso, o local exato dos apoios da Linha 
Elétrica, contudo, verifica-se que no caso de solos classificados como REN, existe uma maior afetação 
relativamente à Alternativa 2. Esta afetação deriva sobretudo do facto da Alternativa 2 da Linha Elétrica 
apresentar uma extensão maior quando comparada com a Alternativa 1. 

De acordo com a carta de REN do concelho de Salvaterra de Magos (aprovada pela Resolução do Concelho de 
Ministros n.º 184/1997, de 28 de outubro e alterada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2008, de 
21 de novembro), ambos os corredores da Linha Elétrica abrangem quase na totalidade áreas classificadas 
como REN. Os ecossistemas de REN presentes (vide Anexo 5.13 do Volume – Aditamento – Estudo da 
Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas) São: 

• Zonas ameaçadas pelas cheias; 

• Área de máxima infiltração; 

• Ínsuas; 

• Estuário e zona húmida adjacente; 

• Cursos de água. 

Relativamente ao concelho do Cartaxo, de acordo com a planta de REN (aprovada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 187/97, de 28 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 110/2008, de 18 
de julho e pelo Aviso n.º 3549/2015), verifica-se que o troço previsto para a primeira e segunda Alternativas da 
Linha Elétrica abrange áreas classificadas como REN. Os ecossistemas de REN presentes são (vide Anexo 5.14 
do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas): 

• Cabeceiras das linhas de água; 

• Áreas de máxima infiltração (entre o Rio Tejo e a Vala da Azambuja); 

• Áreas abrangidas pelas Cheias (Zonas ameaçadas pelas cheias); 

O corredor de estudo da Alternativa 2, cruza ainda com Ínsuas na Zona do Rio Tejo.  

Na tabela seguinte, apresenta-se a verificação da compatibilidade das ações do Projeto com as funções das 
respetivas áreas, nos termos do definido no anexo I do regime da REN. 
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Tabela 5: Análise da compatibilidade das ações do Projeto, com as funções das categorias de espaço de REN 
existentes com a área de estudo 

Objetivos definidos no regime da REN Ações do Projeto com interferência 

Áreas estratégicas de proteção e recarga de aquíferos (onde se incluem as cabeceiras de linhas de 

água e Áreas de infiltração máxima) - cf. Anexo I do regime da REN 

i) Garantir a manutenção dos recursos 
hídricos renováveis disponíveis e o 
aproveitamento sustentável dos recursos 
hídricos subterrâneos; 

O Projeto não possui consumos de água, nem a produção de efluentes 
residuais. 

As alterações na infiltração da água no solo são também reduzidas, e 
limitadas às consequências da alteração do coberto vegetal, e áreas 
impermeabilizadas pelos apoios, contudo, não se considera que afetem 
significativamente a recarga do aquífero. Por outro lado, as áreas a 
intervencionar serão recobertas com terra vegetal, pelo que, serão 
restabelecidas as condições naturais de infiltração gradual das águas da 
precipitação, pela vegetação herbácea que irá regenerar. 

ii) Contribuir para a proteção da qualidade 
da água; 

A Linha Elétrica não irá afetar a qualidade da água, uma vez que não emite 
contaminantes para a água.  

iii) Assegurar a sustentabilidade dos 
ecossistemas aquáticos e da 
biodiversidade dependentes da água 
subterrânea, com particular incidência na 
época de estio; 

Não se prevê afetação dos recursos hídricos subterrâneos, uma vez que o 
Projeto não necessita de consumos de água, e a exploração da Linha não 
acarreta a emissão de contaminantes para a água. Assim, garante-se que, 
durante o tempo de vida do Projeto, o espaço contribui para a proteção da 
qualidade da água subterrânea, assegurando a sustentabilidade dos 
ecossistemas aquáticos. 

iv) Prevenir e reduzir os efeitos dos riscos 
de cheias e inundações, de seca extrema 
e de contaminação e sobrexploração dos 
aquíferos; 

A Linha Elétrica não coloca em causa a prevenção e redução dos efeitos dos 
riscos de cheias, inundações e seca extrema pois as suas infraestruturas não 
interferem com qualquer um destes eventos climáticos extremos, assim como 
não emite qualquer contaminante para os aquíferos, nem será feito qualquer 
tipo de exploração de água com origem em aquíferos.  

v) Prevenir e reduzir o risco de intrusão 
salina, no caso dos aquíferos costeiros e 
estuarinos; 

Não aplicável. 

vi) Assegurar a sustentabilidade dos 
ecossistemas de águas subterrâneas, 
principalmente nos aquíferos cársicos, 
como por exemplo invertebrados que 
ocorrem em cavidades e grutas. 

A Linha Elétrica não irá colocar em causa a sustentabilidade dos 
ecossistemas de águas subterrâneas, uma vez que conforme explicado 
anteriormente, no ponto iii) a infraestrutura não interfere com os recursos 
hídricos subterrâneos. 

Análise de compatibilidade: As ações do projeto não interferem com os objetivos estabelecidos. 
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Objetivos definidos no regime da REN Ações do Projeto com interferência 

Cursos de água e respetivos leitos e margens (onde se incluem as Ínsuas e Leitos dos cursos de água) - cf. Anexo I 
do regime da REN 

i) Assegurar a continuidade do ciclo da 
água; 

Evitar-se-ão desenraizamentos e movimentações de terras, bem como a 
implantação, na proximidade imediata, dos apoios da Linha Elétrica, 
respeitando-se as faixas de servidão, non aedificandi, a partir do limite do 
leito, ficando protegidas da implantação de infraestruturas e isentas de 
afetações quer na fase de construção quer de exploração. 

As ações do Projeto da implantação da Linha Elétrica asseguram a 
continuidade do ciclo da água, não se prevê qualquer conflito entre a estrutura 
da Linha Elétrica e as linhas de água, sendo perfeitamente possível a 
compatibilização da implantação dos apoios de Linha Elétrica com as linhas 
de água existentes. Considera-se que, existindo alternativas, não é 
tecnicamente desejável a execução das fundações de um apoio de uma linha 
elétrica numa linha de água, não sendo por isso essa solução sequer 
considerada. 

Não se prevê que seja necessário interromper cursos de água existentes, pelo 
que não haverá necessidade de execução de passagens hidráulicas. 
Contudo, refere-se que em fase de Projeto de Execução caso haja 
necessidade de interrupção de linhas água, será assegurada a sua 
funcionalidade hidráulica e hidrológica, através da adoção das necessárias 
normas técnicas de atravessamento de linhas de água. 

ii) Assegurar a funcionalidade hidráulica e 
hidrológica dos cursos de água; 

iii) Drenagem dos terrenos confinantes; 

Não se preveem modelações significativas do solo, não se perspetivando, por 
isso, alterações ao sistema de drenagem natural dos terrenos. 

A área de superfície dos apoios não cria diretamente no solo uma extensa 
área impermeabilizada, não interferido por isso com a drenagem dos terrenos 
confinantes. 

iv) Controlo dos processos de erosão 
fluvial, através da manutenção da 
vegetação ripícola; 

Evitar-se-ão desenraizamentos e movimentações de terras, bem como a 
implantação, na proximidade imediata, dos apoios da Linha Elétrica, 
respeitando-se as faixas de servidão, non aedificandi, a partir do limite do 
leito, ficando protegidas da implantação de infraestruturas e isentas de 
afetações quer na fase de construção quer de exploração, neste contexto, 
será garantida a manutenção de qualquer vegetação aí existente. 

v) Prevenção das situações de risco de 
cheias, impedindo a redução da secção de 
vazão e evitando a impermeabilização dos 
solos; 

Os apoios da Linha Elétrica não irão reduzir a secção de vazão, nem irão 
impermeabilizar o solo de forma a ser responsável por qualquer situação de 
risco de cheia, razão pela qual não irão igualmente colocar em causa a 
prevenção das situações de risco de cheia.  

vi) Conservação de habitats naturais e das 
espécies da flora e da fauna; 

Apesar de ambos os traçados da Linha Elétrica se sobreporem a pequenas 
manchas de ocorrência de habitats naturais, a afetação real destas 
comunidades pode ser evitada se os apoios de Linha Elétrica forem 
localizados fora das mesmas. Considera-se que, existindo alternativas, não é 
tecnicamente desejável a execução das fundações de um apoio de uma linha 
elétrica sobre áreas de ocorrência de habitats naturais, não sendo, por isso, 
essa solução a considerada. 

O Projeto contemplará ainda a aplicação das medidas de minimização 
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Objetivos definidos no regime da REN Ações do Projeto com interferência 

sugeridas no ponto 2.4., e que têm como objetivo a conservação da flora e 
fauna. 

vii) Interações hidrológico - biológicas 
entre águas superficiais e subterrâneas, 
nomeadamente a drenância e os 
processos físico-químicos na zona 
hiporreica. 

O Projeto da Linha Elétrica não será responsável pela interferência com as 
interações entre águas superficiais e subterrâneas, uma vez que os apoios da 
Linha Elétrica não serão implantados nas linhas de água existentes.  

Análise de compatibilidade: As ações do Projeto não interferem com os objetivos estabelecidos. 

Zonas ameaçadas pelas cheias - cf. Anexo I do regime da REN 

i) Prevenção e redução do risco, 
garantindo a segurança de pessoas e 
bens; 

As ações do Projeto contribuem para a infiltração da água no solo, e para a 
consequente recarga dos aquíferos, não colocando em causa a prevenção e 
redução dos efeitos dos riscos de cheias e inundações pois as suas 
infraestruturas não interferem com qualquer um destes eventos climáticos 
extremos. Assim, o Projeto garantirá a segurança de pessoas e bens. 

ii) Garantia das condições naturais de 
infiltração e retenção hídricas; 

As alterações na infiltração da água no solo são reduzidas, e limitadas às 
consequências da alteração do coberto vegetal, e áreas impermeabilizadas 
pelos apoios, contudo, não se considera que afetem significativamente a 
recarga do aquífero. Por outro lado, as áreas a intervencionar serão 
recobertas com terra vegetal, pelo que, serão restabelecidas as condições 
naturais de infiltração gradual das águas da precipitação, pela vegetação 
herbácea que irá regenerar. 

iii) Regulação do ciclo hidrológico pela 
ocorrência dos movimentos de transbordo 
e de retorno das águas; 

Não se prevê que as ações decorrentes da implantação do Projeto afetem 
diretamente esta função, considerando a reduzida área a impermeabilizar pela 
respetiva Linha Elétrica, e que se limita às áreas a ocupar pelos apoios.  

iv) Estabilidade topográfica e 
geomorfológica dos terrenos em causa; 

Não se preveem modelações significativas do solo, não se perspetivando, por 
isso, que o Projeto interfira com a estabilidade topográfica e geomorfológica 
dos terrenos em causa. 

v) Manutenção da fertilidade e capacidade 
produtiva dos solos inundáveis. 

As áreas a intervencionar serão recobertas com terra vegetal, pelo que, serão 
restabelecidas as condições naturais de infiltração gradual das águas da 
precipitação, pela vegetação herbácea que irá regenerar. Neste sentido, será 
mantida a fertilidade e capacidade produtiva dos solos inundáveis. 

Análise de compatibilidade: As ações do Projeto não interferem com os objetivos estabelecidos. 

Águas de transição e respetivos leitos, margens e faixas de proteção (onde se incluem os Estuários e zonas 
húmidas adjacentes) 

i) Conservação de habitats naturais e das 
espécies da flora e vegetação 

A afetação real dos habitats naturais e das espécies da flora e vegetação 
pode ser evitada se os apoios de Linha Elétrica forem localizados fora das 
mesmas. Considera-se que, existindo alternativas, não é tecnicamente 
desejável a execução das fundações de um apoio de uma linha elétrica sobre 
áreas de ocorrência de habitats naturais, não sendo, por isso, essa solução a 
considerada. 

ii) Manutenção do equilíbrio e da dinâmica 
flúvio-marinha 
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Objetivos definidos no regime da REN Ações do Projeto com interferência 

O Projeto contemplará ainda a aplicação das medidas de minimização 
sugeridas no ponto 2.4., e que têm como objetivo a conservação da flora e 
vegetação. 

Por outro lado, refere-se que no presente relatório estudou-se uma segunda 
Alternativa da Linha Elétrica, com o objetivo de minimizar os impactes sobre o 
descritor “Biodiversidade”. Assim, considera-se que a Alternativa 2 da Linha 
Elétrica ao desenvolver-se ao longo de uma infraestrutura já existente no 
terreno, contribui assim, para a diminuição dos impactes.   

Face ao carácter pontual das intervenções associadas à implantação do 
Projeto (aplicável a ambas as Alternativas estudadas), não irá afetar o 
equilíbrio ecológico do ecossistema cartografado na carta de REN de 
Salvaterra de Magos (Estuários e zonas húmidas adjacentes) e a dinâmica 
dos seus processos biofísicos, não colocando, por isso, em causa a 
manutenção do equilíbrio e da dinâmica flúvio-marinha. 

Refere-se ainda, que nesta fase de estudo prévio, não se conhece o traçado 
final da Linha Elétrica, contudo, está previsto que a afetação sobre este 
ecossistema da REN (em ambas as Alternativas) se restrinja unicamente à 
intervenção localizada da implementação de um apoio da Linha Elétrica de 
Ligação.  

Análise de compatibilidade: As ações do Projeto não interferem com os objetivos estabelecidos. 

 

Face ao exposto, o Projeto em apreciação, enquadra-se nos n.º 2 e 3 do artigo 20º, do regime jurídico da REN, 
uma vez que se considera que os usos e as ações deste Projeto não colocam em causa as funções definidas no 
Anexo I relativamente aos ecossistemas presentes.  

A Portaria n.º 419/2012, de 20 de dezembro, procede à definição das condições e requisitos a que ficam sujeitos 
os usos e ações referidos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, e são também definidas as situações de 
usos ou ações considerados(as) compatíveis com os objetivos de proteção ecológica e ambiental e de 
prevenção e redução de riscos naturais de áreas integradas em REN, que carecem de parecer obrigatório e 
vinculativo da APA. 

Assim, de acordo com o Anexo I da Portaria n.º 419/2012, de 20 de dezembro, os projetos que se enquadram na 
sua alínea f) da secção II – Infraestruturas, correspondentes a produção e distribuição de eletricidade a partir de 
fontes de energia renováveis– Sem requisitos específicos. 

De acordo igualmente com o Anexo II da referida Portaria, os projetos de produção e distribuição de eletricidade 
a partir de fontes de energia renováveis (alínea f)), carecem de parecer obrigatório e vinculativo da APA, I.P., 
nos casos em que o uso ou ação se localize em: i) Faixa terrestre de proteção costeira, fora da margem; ii) 
Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo; iii) Zonas adjacentes; iv) Zonas ameaçadas pelas cheias e 
pelo mar, ficando por isso o Projeto da Linha Elétrica sujeito a parecer obrigatório e vinculativo da APA, I.P., na 
medida em que afetará Zonas ameaçadas pelas cheias.  

Por outro lado, e tendo presente a carta da REN dos concelhos em apreço, verifica-se que a pretensão, nas 
restantes tipologias de REN, de acordo com o Regime Jurídico da REN (RJREN), no uso pretendido - produção 
e distribuição de eletricidade a partir de fontes de energias renováveis (alínea f)), está sujeita a comunicação 
prévia à CCDR, com exceção para as Águas de transição e respetivos leitos, margens e faixas de proteção 
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(onde se incluem os Estuários e zonas húmidas adjacentes), em que são interditos usos e ações nos termos do 
artigo 20.º  

Relativamente a este último (Águas de transição e respetivos leitos, margens e faixas de proteção) refere-se 
que: 

• O Projeto da Linha Elétrica não envolve Operações de loteamento, Obras de Urbanização, 
construção e ampliação e Vias de comunicação (neste ecossistema de REN não será efetuada 
qualquer abertura de caminhos) – Aplicável a ambas as Alternativas estudadas. 

• Escavações e aterros: Não será necessário proceder a movimentações de terra para nivelamento 
do terreno. Está previsto que neste ecossistema de REN venha a ser implementado apenas um 
apoio, considerando-se que a intervenção seja mínima e desprezável. Mais se refere que o apoio 
em questão não será implementado na faixa do terreno contigua ao limite do Rio Tejo, com largura 
de 30 metros.  Esta análise é aplicável a ambas as alternativas da Linha Elétrica.  

• Destruição do revestimento vegetal: O tereno em questão, e coincidente com este ecossistema, 
encontra-se desprovido de revestimento vegetal (correspondem a terrenos lavrados). Contudo, a 
área a intervencionar será posteriormente alvo de recuperação paisagística, pelo que a vegetação 
herbácea irá regenerar naturalmente. Esta análise é aplicável a ambas as alternativas da Linha 
Elétrica. 

Face à análise acima apresentada, considera-se que a Linha Elétrica associada à Central Solar Fotovoltaica de 
Muge, enquadra-se no Anexo II do regime jurídico da REN como sendo os seus usos e ações compatíveis com 
os objetivos de proteção ecológicos e ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais de áreas 
integradas na REN, a que se refere o artigo 20.º. 

Mais se refere, que face à localização prevista do ponto de interligação ao SESP, não existe alternativa possível 
que possa contornar este ecossistema da REN (a Linha terá obrigatoriamente de atravessar o Rio Tejo), 
contudo, considera-se que a Alternativa 2 ao implantar-se no corredor da linha férrea, tem, à partida, condições 
de minimização dos principais impactes ambientais, uma vez que, acompanha uma área já bastante afetada por 
outras estruturas.  

Não obstante, da análise apresentada anteriormente, refere-se que, o Projeto analisado no presente relatório 
corresponde a uma infraestrutura destinada à distribuição da energia de serviço público, assim, poderá efetuar-
se um paralelismo relativamente à tipologia referida na alínea i) do RJREN “Redes elétricas aéreas de alta e 
média tensão, excluindo subestação”, em que no ecossistema “Águas de transição e respetivos leitos, margens 
e faixas de proteção” o uso pretendido é admitido em áreas exteriores à margem (neste caso em concreto 30 
metros) estando sujeito a comunicação prévia à entidade competente. 

Ainda relativamente ao ecossistema de REN “Águas de transição e respetivos leitos, margens e faixas de 
proteção” fazem-se de seguida algumas considerações que consideramos de interesse para a presente análise 
de compatibilização:  

(1) Com aprovação da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro) que estabelece as bases e o 
enquadramento institucional para a gestão sustentável das águas, é criada a figura dos Planos de 
Ordenamento dos Estuários (POE) que têm com objeto as águas de transição (respetivo leito e 
margens) e uma faixa terrestre de proteção com uma largura máxima de 500 metros. 

Este desígnio vem assegurar o princípio da gestão integrada das águas e ecossistemas aquáticos e 
terrestres associados e zonas húmidas, na medida em que, estes IGT de âmbito nacional vêm 
complementar a abordagem dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC). 
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Os POE visam assim a proteção das águas, leitos e margens e ecossistemas associados, promovendo 
a sua valorização ambiental, social, económica e cultural, bem como da orla estuarina que integra a 
zona terrestre de proteção. 

Por forma a regulamentar os POE, e cumprindo o estabelecido na Lei da Água, foi publicado o Decreto- 
-Lei n.º 129/2008, de 21 de julho, que estabelece o regime dos POE. Este diploma define o estuário 
como Especificações Técnicas dos Planos de Estuários sendo as águas de transição e os seus leitos e 
margens, e assume a sua zona terrestre de proteção, designada por orla estuarina, com uma largura 
máxima de 500 metros, contados a partir da margem. As figuras que se seguem exemplificam a área de 
proteção terrestre que pode ser abrangida pelo POE do Tejo (abrange parcialmente os concelhos de 
Cascais, Oeiras, Lisboa, Loures, Vila Franca de Xira, Alenquer, Azambuja, Benavente, Alcochete, 
Montijo, Moita, Barreiro, Seixal e Almada), já que terá de ser no âmbito da elaboração do plano que a 
área de intervenção é aferida a nível terrestre.  

 

Figura 3: Área de proteção terrestre que pode ser abrangida pelo POE do Tejo 

Fonte: ARH do Tejo, I.P., 2009 

Face ao exposto, e apesar da área do POE não se encontrar aferida, tendo em consideração a distância 
considerável do Estuário do Tejo à área de estudo, não se perspetiva que a mesma venha a ser 
condicionada por este Ecossistema.  

Ainda relativamente a este assunto refere-se que o Estuário é a secção terminal de um curso de água 
limitado a montante pelo local até onde se fazem sentir as correntes de maré (salinidade e dinâmica). A 
linha de máxima preia-mar de águas vivas equinociais (LMPMAVE) limita o leito das águas sujeitas à 
influência das marés. No contexto particular desta região, na delimitação do “estuário e zona húmida 
adjacente” (nova categoria da REN denominada por Águas de transição e respetivos leitos, margens e 
faixas de proteção), tem-se tomado como referência trabalhos desenvolvidos em sede de elaboração do 
POE do Tejo. Refere-se como exemplo o Município de Benavente, localizado a jusante, e que na 
delimitação da nova carta de REN (aprovada pela CCDR LVT, mas ainda não publicada em Diário da 
República), tomou como referência a LMPMAVE correspondente ao estuário do rio Tejo, fornecida pelo 
LNEC, a qual foi delimitada no âmbito do projeto de investigação “MorFeed – Resposta morfológica das 
margens estuarinas ao impacto das alterações climáticas”, e cuja demarcação está a ser efetuada em 
sede de elaboração do POE do Tejo. 

(2) Mais se refere que o ecossistema da REN “Águas de transição e respetivos leitos, margens e faixas de 
proteção” apenas se encontra cartografado na carta de REN de Salvaterra de Magos, não se 
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evidenciando na margem oposta do Rio Tejo, de acordo com a Carta da REN do Cartaxo (vide Anexo 
5.13 e 5.14 do Volume Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas).  

Reserva agrícola nacional 

A RAN é uma restrição de utilidade pública que tem como objetivo salvaguardar os solos com maior aptidão 
agrícola e contribuir para o desenvolvimento sustentável da atividade.   

O Regime da RAN foi criado em 1982 (Decreto-Lei n.º 451/82, de 16 de novembro) e revogado em 1989 
(Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de junho). O Decreto anterior foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de 
março (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro), que aprova o regime 
jurídico da RAN.  

A RAN consiste no conjunto das áreas que, em virtude das características das suas terras, em termos 
agroclimáticos, geomorfológicos e pedológicos, apresentam maior aptidão para a atividade agrícola. 
Adicionalmente constitui uma restrição de utilidade pública, de âmbito nacional, necessária para acautelar uma 
reserva de terrenos agrícolas que propiciem o desenvolvimento da atividade agrícola, o equilíbrio ecológico e 
outros interesses públicos.  

Os terrenos afetos à RAN são considerados non aedificandi e vocacionados para a prática da agricultura. 

De acordo com o artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de março (com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro) são interditas todas as ações que destruam, diminuam, as 
potencialidades para o desempenho da atividade agrícola das terras e solos da RAN, como é o caso das 
operações de loteamento e obras de urbanização, lançamento de resíduos que possam alterar ou deteriorar as 
características deste recurso ou a aplicação de volumes excessivos de lamas resultantes da utilização 
indiscriminada de processos de tratamento de efluentes. 

As intervenções ou utilizações que provoquem a degradação do solo, através da erosão, compactação, 
desprendimento de terras, encharcamento, inundações, excesso de salinidade e poluição, são também 
proibidas. No espaço RAN é ainda interdita a utilização indevida de técnicas ou produtos fertilizantes e 
fitofármacos, bem como, a deposição, abandono ou depósito de entulhos, sucatas ou quaisquer outros resíduos. 

As utilizações com finalidade não agrícola, de acordo com o artigo 22.º do mesmo Decreto-Lei, só podem 
verificar-se quando, cumulativamente, não causem graves prejuízos para os objetivos a que se refere o artigo 4.º 
e não exista Alternativa viável fora das terras ou solos da RAN, no que respeita às componentes técnica, 
económica, ambiental e cultural, devendo localizar-se, preferencialmente, nas terras e solos classificados como 
de menor aptidão. Fazem parte destas utilizações, “d) Instalações ou equipamentos para produção de energia a 
partir de fontes de energia renováveis” e “l) Obras de construção, requalificação ou beneficiação de 
infraestruturas públicas rodoviárias, ferroviárias, aeroportuárias, de logística, de saneamento, de transporte e 
distribuição de energia elétrica, de abastecimento de gás e de telecomunicações, bem como outras construções 
ou empreendimentos públicos ou de serviço público”, 

De acordo com o estabelecido na Portaria n.º 162/2011, de 18 de abril (retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 15/2011, de 23 de maio), os limites, bem como as condições a observar para a viabilização destas 
utilizações, não se aplicam em projetos sujeitos a Avaliação de Impacte Ambiental.  

Em qualquer caso, dispõe-se no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 73/2009 (alterado pelo Decreto-Lei n.º 
199/2015, de 16 de setembro) que as utilizações não agrícolas de áreas integradas na RAN para as quais seja 
necessária concessão, aprovação, licença, autorização administrativa ou comunicação prévia estão sujeitas a 
parecer prévio vinculativo das respetivas entidades regionais da RAN, a emitir no prazo de 20 dias. 

Quando a utilização esteja associada a um Projeto sujeito a procedimento de avaliação de impacte ambiental em 
fase de Projeto de execução, o parecer prévio vinculativo previsto no n.º 1 do Decreto-Lei n.º 73/2009 (alterado 
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pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro), compreende a pronúncia da entidade regional da RAN nesse 
procedimento (n.º 7 do Artigo 23.º).  

Quando a utilização em causa esteja sujeita a procedimento de análise de incidências ambientais, aplica-se o 
disposto nos n.os 7 e 8 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 73/2009 (alterado pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 
de setembro), com as necessárias adaptações, nos casos em que a entidade regional da RAN seja chamada a 
pronunciar-se. 

No que diz respeito às duas Alternativas em estudo para a Linha Elétrica, verifica-se sobreposição com áreas de 
RAN, entre o Rio Tejo e a Vala da Muge, e entre o Rio Tejo e o Vale da Azambuja, sendo que o buffer de estudo 
de 400 metros da Alternativa 2, interseta, ainda que ligeiramente, áreas de RAN, junto ao Ribeiro do Vale do 
Texugo (vide Anexo 5.11, 5.12 e 5.15 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças 
Desenhadas). 

O traçado da Linha Elétrica associada à Central Solar Fotovoltaica de Muge, encontra-se ainda em fase de 
estudo prévio, não se conhecendo, por isso, o local exato dos apoios da Linha Elétrica, contudo, verifica-se que 
no caso de solos classificados como RAN, existe uma maior afetação relativamente à Alternativa 2. Esta 
afetação deriva sobretudo do facto da Alternativa 2 da Linha Elétrica apresentar uma extensão maior quando 
comparada com a Alternativa 1. 

Admite-se que a entidade regional da RAN possa ser chamada a pronunciar-se no âmbito do procedimento de 
avaliação de incidências ambientais da Central Solar Fotovoltaica Muge, já que a Linha Elétrica em estudo não é 
objeto de um procedimento autónomo de AIA/AIncA. Contudo, e tendo em consideração que o Projeto da Linha 
Elétrica ainda se encontra em fase de estudo prévio, será necessário requerer, no âmbito do processo de 
licenciamento da Linha junto da DGEG, a emissão de parecer prévio da entidade regional da RAN, caso algum 
apoio da Linha venha a ser implantado em áreas classificadas como RAN.  

Áreas sensíveis 

As áreas sensíveis com interesse para a conservação da natureza abrangem, entre outras: 

• Áreas Protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15 de outubro. 

• Áreas Classificadas ao abrigo de legislação comunitária e outros diplomas internacionais, nomeadamente 
a Rede Natura 2000 que é definida nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, com a redação 
dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de 
novembro, diploma que revê a transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva n.º 79/409/CEE, do 
Conselho, de 2 de abril (relativa à conservação das aves selvagens), e da Diretiva n.º 92/43/CEE, do 
Conselho, de 21 de maio (relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens). 
Aquele diploma define a Rede Natura 2000 como uma rede ecológica de âmbito europeu que 
compreende as áreas classificadas como ZEC – Zona Especial de Conservação (de habitats) e as áreas 
classificadas como ZPE – Zona de Proteção Especial (da avifauna). A Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de julho aprovou o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 relativo ao 
território continental. 

• Zonas Húmidas da Convenção Ramsar (Decreto n.º 101/80, de 9 de outubro, com a introdução posterior 
sucessiva de novas áreas). 

As Alternativas em estudo para a Linha Elétrica não abrangem qualquer área incluída na Rede Nacional de 
Áreas Protegidas nem qualquer área classificada no âmbito da Rede Natura 2000, nem Zonas Húmidas da 
Convenção Ramsar. 

Áreas de montados de sobro 

O Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio estabelece medidas de proteção ao sobreiro e à azinheira, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho. O Despacho Normativo n.º 2/2014, de 29 de janeiro de 2014 
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procede à sexta alteração ao Despacho Normativo n.º 7/2005, de 1 de fevereiro, que estabelece os requisitos 
mínimos para as boas condições agrícolas e ambientais. 

Deste modo, o sobreiro (Quercus suber) apresenta proteção nacional, segundo o Decreto-Lei n.º 169/2001, de 
25 de maio (retificado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho), que estabelece proteção aos seus 
povoamentos. 

Segundo o Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho, que 
estabelece as medidas de proteção ao sobreiro e à azinheira, “em povoamentos de sobreiro ou azinheira não 
são permitidas conversões” (n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio). Constituem exceção 
a esta “as conversões que visem a realização de (…) empreendimentos de imprescindível utilidade pública” 
(alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de de 25 de maio). 

As “declarações de imprescindível utilidade pública e de relevante e sustentável interesse para a economia local 
dos empreendimentos (…) competem ao Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao 
ministro da tutela do empreendimento (…) e, no caso de não haver lugar a avaliação de impacte ambiental, ao 
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território” (n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de 
maio). 

Segundo o artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio “nos povoamentos de sobreiro ou azinheira 
não são permitidas”: 

a) Mobilizações de solo profundas que afetem o sistema radicular das árvores ou aquelas que provoquem 
destruição de regeneração natural; 

b) Mobilizações mecânicas em declives superiores a 25%; 

c) Mobilizações não efetuadas segundo as curvas de nível, em declives compreendidos entre 10% e 25%; 

d) Intervenções que desloquem ou removam a camada superficial do solo. 

Ambas as Alternativas da Linha Elétrica coincidem com áreas de montado de sobro, contudo, uma vez que são 
áreas abertas, prevê-se que as intervenções de instalação de apoios da Linha Elétrica evitarão a afetação das 
espécies aí presentes.  

Ressalva-se ainda que o sobreiro é uma das espécies consideradas compatíveis com os corredores de 
salvaguarda das linhas elétricas, não sendo necessário o seu abate extensivo ao longo desta. 

Domínio público hídrico  

De acordo com o documento de Servidões e Restrições de Utilidade Pública da Direção-Geral do Ordenamento 
do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU) (Branco & Coito, 2011), o Domínio Público Hídrico é 
constituído pelo conjunto de bens que pela sua natureza são considerados de uso público e de interesse geral, 
que justificam o estabelecimento de um carácter especial aplicável a qualquer utilização ou intervenção nas 
parcelas de terreno localizadas nos leitos das águas do mar, correntes de água, lagos e lagoas, bem como as 
respetivas margens e zonas adjacentes a fim de os proteger. Por outro lado, importa também salvaguardar os 
valores que se relacionam com as atividades piscatórias e portuárias, bem como a defesa nacional. 

A constituição de servidões administrativas e restrições de utilidade pública relativas ao Domínio Público Hídrico 
segue o regime previsto na Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 130/2012 de 22 de junho) e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de 
maio. 

O leito dos cursos de água é limitado pela linha que corresponde à extrema dos terrenos que as águas cobrem 
em condições de cheias médias, sem transbordar para o solo natural, habitualmente enxuto. 
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Entende-se por margem uma faixa de terreno contígua ou sobranceira que limita o leito das águas. A margem 
das águas navegáveis ou flutuáveis, não sujeitas à jurisdição das autoridades marítimas ou portuárias, tem a 
largura de 30 metros. A margem das águas não navegáveis nem flutuáveis, nomeadamente torrentes, barrancos 
e córregos de caudal descontínuo, tem a largura de 10 metros. A largura da margem conta-se a partir da linha 
limite do leito. 

Em relação a estas linhas de água define-se uma faixa com a largura de 10 m a partir do leito, ao longo das suas 
margens, correspondente ao domínio público hídrico, estando sujeitas a requisição obrigatória de Título de 
Utilização de Recursos Hídricos (TURH). Esta servidão aplica-se em terrenos particulares, sem prejuízo dos 
direitos de propriedade. 

A Lei n.º 31/2016 de 23 de agosto (Terceira alteração à Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, que estabelece a 
titularidade dos recursos hídricos) refere “Nas parcelas privadas de leitos ou margens de águas públicas, bem 
como no respetivo subsolo ou no espaço aéreo correspondente, não é permitida a execução de quaisquer obras 
permanentes ou temporárias sem autorização da entidade a quem couber a jurisdição sobre a utilização das 
águas públicas correspondentes.  

Ambas as Alternativas da Linha Elétrica, no corredor de estudo (buffer de 200 metros para cada lado), foram 
identificadas várias linhas de água referenciadas na carta militar, sendo que grande parte delas correspondem a 
alinhamentos de escorrência preferencial das águas de precipitação, sem expressão morfológica com 
significado. Salienta-se, contudo, o atravessamento da Vala de Muge, Rio Tejo e Vale da Azambuja. 

Na área atravessada pela Linha Elétrica os apoios a instalar deverão respeitar as faixas de proteção das linhas 
de água aí presentes. Em caso de impossibilidade de evitar as faixais de servidão, as mesmas estarão sujeitas a 
requisição obrigatória de TURH.  

Captações de águas subterrâneas para abastecimento público 

O regime previsto para a constituição de servidões relativas à captação de águas subterrâneas para 
abastecimento público está definido pelo Decreto-lei n.º 382/99, de 22 de setembro, com as alterações da Lei n.º 
58/2005, de 19 de dezembro, do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio e pela Portaria n.º 702/2009, de 6 
de julho. 

É definido um perímetro de proteção (abrange a área limítrofe ou contígua à captação de água), compreendendo 
três áreas: 

• Zona de proteção imediata – contígua à captação, para proteção direta das instalações da captação e 
das águas captadas que em todas as atividades são, por princípio, interditas; 

• Zona de proteção intermédia – contígua exterior à zona de proteção imediata, de extensão variável, onde 
são interditas ou condicionadas as atividades e instalações suscetíveis de poluírem, alterarem a direção 
do fluxo ou modificarem a infiltração das águas, em função do risco de poluição e da natureza dos 
terrenos envolventes; 

• Zona de proteção alargada – contígua exterior à zona de proteção intermédia, destinada a proteger as 
águas de poluentes persistentes, onde as atividades e instalações são interditas ou condicionadas em 
função do risco de poluição. 

Poderão ser definidas zonas de proteção especial sempre que se justifique, considerando a existência de zonas 
de conexão hidráulica direta ou através de condutas cársicas ou fissuras e mediante a realização de estudos 
hidrogeológicos. 

Neste contexto, refere-se que ambos os corredores de estudo da Linha Elétrica incidem sobre uma zona de 
proteção de captações de águas subterrâneas – Pólos de captação de Valada I, II e III - destinadas ao 
abastecimento público com a finalidade de proteger a qualidade das águas dessas captações (vide Figura 4). A 
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delimitação dos perímetros de proteção destas captações de água subterrânea, foi aprovada a 17 de novembro 
de 2010 pela Portaria n.º 1187/2010, alterada pela Portaria n.º 97/2011, de 9 de março. Refere-se que a tipologia 
do Projeto em causa, não é suscetível de poluir os meios hídricos subterrâneos, contudo os apoios da Linha 
Elétrica devem salvaguardar as zonas de proteção imediata e intermédia e em caso de indecência sobre a zona 
de proteção alargada, fica sujeita a parecer prévio vinculativo da ARH do Tejo, I. P.. 

Refere-se ainda que de acordo com o ponto 2 do artigo 4.º da Portaria n.º 1187/2010, alterada pela Portaria n.º 
97/2011, de 9 de março, na zona de proteção alargada são interditas as seguintes atividades e instalações: 

“a) Depósitos de materiais radioativos e de resíduos perigosos; 

b) Canalizações de produtos tóxicos; 

c) Refinarias e indústrias químicas; 

d) Lixeiras, aterros sanitários e aterros de resíduos perigosos, não perigosos ou inertes; 

e) Depósitos de sucata; 

 f) Instalação de cemitérios; 

g) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioactivos ou de outras substâncias perigosas; 

h) A instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento de 
águas residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes no solo; 

(…) 

j) Postos de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis; 

l) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à recolha e armazenamento de água ou quaisquer 
substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea que não se destinem ao abastecimento público (…) 
desde que exista a possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de água, devendo ser cimentadas 
todas as captações de água subterrânea existentes que sejam desativadas. 

Verifica-se que o Projeto da Linha Elétrica, para as as Alternativas, é compatível com o perímetro de proteção 
alargada da captação de água subterrânea dos Pólos de captação de Valada I, II e III, na medida que não 
contempla as atividades e/ou instalações interditas pela Portaria n.º 1187/2010, alterada pela Portaria n.º 
97/2011, de 9 de março.  

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/11/22300/0522305233.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/03/04800/0133801343.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2010/11/22300/0522305233.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/03/04800/0133801343.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/03/04800/0133801343.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2010/11/22300/0522305233.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/03/04800/0133801343.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/03/04800/0133801343.pdf
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Figura 4 - Zonas de Proteção de águas subterrâneas (Pólos de captação de Valada I, II e III), com incidência na área 

de estudo 

 

O traçado da Alternativa 2 da Linha Elétrica, envolve menor afetação do perímetro correspondente à zona de 
proteção alargada, para além de que, detém um afastamento superior às áreas que compreendem a zona de 
proteção imediata e intermédia mais próximas comparativamente à Alternativa 1, dificultando por isso, o alcance 
de potenciais poluentes, das captações de água subterrânea nas respetivas zonas de proteção. Deste modo, 
preconiza-se que a Alternativa 2, tenha menos incidência na qualidade das águas dessas captações.  

Servidões rodoviárias e ferroviárias  

De acordo com o Plano Rodoviário Nacional (Decreto-Lei n.º 380/85, de 26 de setembro revisto e atualizado pelo 
Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de julho e Lei n.º 98/99, de 26 de julho), a estrutura viária é constituída por dois 
tipos de redes de estradas: 

• A rede nacional fundamental que agrupa os itinerários principais (IP) responsáveis pela ligação entre 
centros urbanos influentes a nível supradistrital, e os principais centros/locais de entrada e saída 
nacional: portos, aeroportos e fronteiras.  

• A rede nacional complementar, que inclui os itinerários complementares (ICs) responsáveis pelas 
ligações regionais mais importantes, incluindo as principais vias envolventes e de acesso às duas 
grandes áreas metropolitanas nacionais - a de Lisboa e a do Porto. A rede complementar agrega 
igualmente estradas nacionais e municipais, de acordo com a importância das ligações que estabelecem. 
Às redes nacionais acrescentam-se as redes viárias municipais, que estabelecem as ligações dentro dos 
concelhos respetivos, com continuidades interconcelhias. 

Enquanto consideradas como objeto de planeamento, as vias constituem canais de ligação privilegiados, 
devendo por tal razão usufruir de medidas de proteção e enquadramento que não dificultem a sua segurança e 
ao mesmo tempo garantam a possibilidade de expansões/alargamentos futuros das vias, facultando a execução 
de obras de beneficiação e manutenção. Assim, estabelecem-se servidões rodoviárias, de dimensão variável de 
acordo com a hierarquia da via em questão e também com as condições existentes em termos de ocupação 
marginal existente/espaço disponível para estabelecimento dessas servidões. A legislação vigente na matéria, 
artigo 33.º da Lei n.º 34/2015, de 27 de abril, estabelece as seguintes zonas de servidão “non aedificandi”: 

• Autoestradas e vias rápidas: 50 m para cada lado do eixo da estrada e nunca a menos de 20 m da zona 
da estrada; 
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• IP [Itinerários Principais]: 50 m para cada lado do eixo da estrada ou dentro da zona de servidão de 
visibilidade e nunca menos de 20 m da zona da estrada; 

• IC [Itinerários Complementares]: 35 m para cada lado do eixo da estrada ou dentro da zona de servidão 
de visibilidade e nunca menos de 15 m da zona da estrada; 

• EN [estradas nacionais] e restantes estradas: 20 m para cada lado do eixo da estrada ou dentro da zona 
de servidão de visibilidade e nunca a menos de 5 m da zona da estrada; 

• Nós de ligação: um círculo de 150 m de raio centrado na interseção dos eixos das vias, qualquer que seja 
a classificação destas.  

Ambos os corredores em estudo para a Linha Elétrica atravessam várias estradas municipais, a N118, a N3-3 e 
N114-2 ainda neste sentido deverão ser respeitadas as servidões rodoviárias aplicáveis. 

O regime das servidões do domínio público ferroviário resulta do Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de novembro, o 
qual estabelece, no seu art.º 15.º, a necessidade de salvaguarda de zonas non aedificandi. “Nos prédios 
confinantes ou vizinhos de linhas férreas ou outras instalações ferroviárias é proibido: Fazer construções, 
edificações, aterros, depósitos de terras ou plantação de árvores se a distância for inferior a 10 m; ou Se a altura 
das construções, edificações, aterros, depósitos de terras ou árvores for superior a 10 m, a distância a 
salvaguardar deve ser igual à soma da altura dos elementos com o limite dos 10 m.”   

O n.°3 do artigo 15° do mesmo Decreto-Lei proíbe também fazer escavações a menos de 5,00 metros da linha-
férrea. Caso a escavação tenha uma profundidade superior a 5,00 metros, então a distância a salvaguardar é 
obtida somando aos 5,00 metros a sua profundidade; 

Ambas as Alternativas da Linha Elétrica atravessam o troço ferroviário que liga as estações de Setil (Linha do 
Norte) e Vendas Novas (Linha do Alentejo), apesar de em locais distintos, bem como a Linha do Norte. Grande 
parte do troço da Alternativa 2 desenvolve-se ao longo da linha de caminho-de-ferro até à estação do Setil e 
acompanha ainda durante algum tempo a Linha do Norte. Neste sentido refere-se a necessidade de salvaguarda 
de zonas non aedificandi conforme disposto no parágrafos anteriores.  

De acordo com a legislação em vigor, qualquer operação urbanística carece de aprovação da Infraestruturas de 
Portugal. 

Servidões da rede elétrica  

O Decreto-Lei n.º 185/95, de 27 de julho, e a sua nova redação dada pelo Decreto-Lei n.º 56/97, de 14 de março, 
no n.º 2 do artigo 16.º, determina que a concessão da Rede Nacional de Transporte e à Rede Elétrica Nacional, 
S.A.  é exercida em regime de Serviço Público, sendo as atividades nesse âmbito consideradas, para todos os 
efeitos, de Utilidade Pública. Por sua vez, o artigo 28º do mesmo diploma legal determina que o licenciamento 
das instalações da Rede Nacional de Transporte é realizado nos termos previstos no Regulamento de Licenças 
para Instalações Elétricas (Decreto-Lei n.º 43335, de 19 de novembro de 1960), o qual, em conjugação com o 
Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta Tensão (RSLEAT, Decreto Regulamentar n.º 1/92), 
determina as servidões de passagem, que se destinam a facilitar o estabelecimento das instalações da Rede 
Nacional de Transporte e evitar que as Linhas sejam sujeitas a deslocações frequentes, em especial as de 
tensão superior ou igual a 60 kV.  

A constituição das servidões decorre igualmente do Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26852, de 30 de julho de 1936 (art.ºs 54º e 56º), com as atualizações introduzidas 
pelos Decreto-lei n.º 446/76, Decreto-lei n.º 186/90 e Decreto Regulamentar n.º 38/90. 

O Decreto Regulamentar n.º 1/92, de 18 de fevereiro, estabelece distâncias mínimas entre os condutores e 
árvores, onde determina a largura mínima que deverá ter a faixa de serviço (buffer de proteção da Linha), e 
também a distância entre os condutores e edifícios: 
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“Artigo 28.º  

Distância dos condutores às árvores  

1 - Entre os condutores nus das linhas, nas condições de flecha máxima, desviados ou não pelo vento, e as 
árvores deverá observar-se uma distância D, em metros, arredondada ao decímetro, não inferior à dada pela 
expressão  

D = 2,0 + 0,0075 U  

em que U, em kilovolts, é a tensão nominal da linha.  

O valor de D não deverá ser inferior a 2,5 m. 

2 - Deverá estabelecer-se ao longo das linhas uma faixa de serviço com uma largura de 5 m, dividida ao meio 
pelo eixo da linha, na qual se efetuará o corte e decote de árvores necessários para tornar possível a sua 
montagem e conservação.  

3 - Com vista a garantir a segurança de exploração das linhas e para efeitos de aplicação do número seguinte, a 
zona de proteção terá a largura máxima de:  

a) 15 m, para linhas de 2.ª classe;  

b) 25 m, para linhas de 3.ª classe de tensão nominal igual ou inferior a 60 kV;  

c) 45 m, para linhas de 3.ª classe de tensão nominal superior a 60 kV.  

4 - Na zona de proteção proceder-se-á ao corte ou decote das árvores que for suficiente para garantir a distância 
mínima referida no n.º 1, bem como das árvores que, por queda, não garantam em relação aos condutores, na 
hipótese de flecha máxima sem sobrecarga de vento, a distância mínima de 1,5 m.  

5 - Fora da zona de proteção referida no n.º 3 poderão ainda ser abatidas as árvores que, pelo seu porte e 
condições particulares, se reconheça constituírem um risco inaceitável para a segurança da linha, nas condições 
previstas no n.º 4.  

6 - Entre os cabos isolados das linhas, nas condições de flecha máxima, desviados ou não pelo vento, e as 
árvores deverá observar-se uma distância não inferior a 2 m, mas de forma que as árvores ou o seu tratamento 
fitossanitário não possam danificar a bainha exterior dos cabos. 

Artigo 29.º  

Distância dos condutores aos edifícios  

1 - Na proximidade de edifícios, com exceção dos exclusivamente adstritos ao serviço de exploração de 
instalações elétricas, as linhas serão estabelecidas por forma a observar-se, nas condições de flecha máxima, o 
seguinte:  

a) Em relação às coberturas, chaminés e todas as partes salientes suscetíveis de serem normalmente escaladas 
por pessoas, os condutores nus deverão ficar, desviados ou não pelo vento, a uma distância D, em metros, 
arredondada ao decímetro, não inferior à dada pela expressão  

D = 3,0 + 0,0075 U  

em que U, em kilovolts, é a tensão nominal da linha.  

O valor de D não deverá ser inferior a 4 m.  
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b) Os troços de condutores nus que se situem ao lado dos edifícios a um nível igual ou inferior ao do ponto mais 
alto das paredes mais próximas não poderão aproximar-se dos edifícios, desviados ou não pelo vento, de 
distâncias inferiores às indicadas para a linha tracejada da fig. 2, em que D tem o valor da alínea anterior.  

2 - O disposto na alínea b) do número anterior não será aplicável ao último vão de linhas de 2.ª classe que 
alimentem postos elétricos situados na proximidade de edifícios ou incorporados nestes, desde que, nesse vão, 
os condutores nus façam com as paredes mais próximas ângulos não inferiores a 60º, devendo, porém, verificar-
se entre os condutores, nas condições de flecha máxima e simultaneamente desviados pelo vento, e as janelas, 
varandas e terraços a distância horizontal mínima de 5 m.  

3 - No caso de cabos isolados, o valor de D referido no n.º 1 não deverá ser inferior a 3 m.”  

Aquando da elaboração do Projeto de Execução da Linha Elétrica associada à Central Solar Fotovoltaica de 
Muge, devem ser salvaguardadas as respetivas faixas de proteção.  

2.7.3. Uso do solo 

No presente capítulo procede-se à análise dos usos do solo no corredor de estudo de ambas as Alternativas da 
Linha Elétrica.  

Seguidamente apresenta-se a área de ocupação de cada um dos usos do solo observados na área de estudo 
(Alternativa 1 e Alternativa 2 da Linha Elétrica).  

Tabela 6 – Área de ocupação do uso do solo nas áreas de estudo 

Classe de uso 
Alternativa 1 Alternativa 2 

Área (ha.) % Área (ha.) % 

Cemitério 0,44 0,1 0,44 0,1 

Corte raso 2,14 0,4 2,13 0,4 

Culturas temporárias de regadio 227,55 45,9 223,06 41,5 

Culturas temporárias de sequeiro 12,47 2,5 12,47 2,3 

Cursos de água naturais 16,84 3,4 16,73 3,1 

Estufas e Viveiros 4,86 1,0 0 0,0 

ETAR 0,93 0,2 0 0,0 

Florestas de eucalipto 91,07 18,4 62,92 11,7 

Florestas de outras folhosas 7,59 1,5 0 0,0 

Florestas de pinheiro-bravo 5,48 1,1 31,3 5,8 

Florestas de pinheiro-manso 16,16 3,3 18,68 3,5 

Florestas de sobreiro com pinheiro-bravo 25,08 5,1 24,13 4,5 

Indústria 6,43 1,3 10,8 2,0 

Instalações agrícolas 2,44 0,5 2 0,4 

Instalações desportivas 0,57 0,1 0,57 0,1 

Matos e vegetação herbácea natural 17,20 3,5 21,99 4,1 

Montado de sobro 7,57 1,5 13,41 2,5 
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Classe de uso 
Alternativa 1 Alternativa 2 

Área (ha.) % Área (ha.) % 

Rede ferroviária e espaços associados 8,47 1,7 35,71 6,6 

Reservatórios de água 0,34 0,1 0,32 0,1 

Sistemas culturais e parcelares complexos 21,88 4,4 21,88 4,1 

Sistemas ripícolas 0 0,0 26,81 5,0 

Tecido urbano descontínuo 5,63 1,1 12,55 2,3 

Vinhas 14,73 3,0 0 0,0 

 
Ambos os corredores da Linha Elétrica abrangem essencialmente Culturas temporárias de regadio (45,9% e 
41,5%, Alternativa 1 e Alternativa 2, respetivamente), seguido de Floresta de eucalipto (18,4% e 11,7%, 
Alternativa 1 e Alternativa 2, respetivamente). Os corredores de estudo incidem ainda sobre outros usos com 
menor expressividade, conforme apresentado na Tabela 6.  

Em termos comparativos verifica-se que: 

• A Alternativa 2 não atravessa áreas de Vinha, Estufas e viveiros, ETAR; Florestas de outras folhosas 
(áreas existentes no buffer da Alternativa 1); 

• A Alternativa 1 não atravessa Sistemas ripícolas (áreas existentes no buffer da Alternativa 2). Contudo, a 
afetação real destes sistemas pode ser evitada se os apoios de Linha Elétrica forem localizados fora 
das mesmas; 

• A Alternativa 2 apresenta menor afetação comparativamente com Alternativa 1, relativamente aos 
seguintes usos de ocupação do solo: Culturas temporárias de regadio, Floresta de eucalipto, Culturas 
temporárias de sequeiro, Cursos de água naturais, Florestas de sobreiro com pinheiro-bravo, 
Instalações agrícolas e Sistemas culturais e parcelares complexos; 

• A Alternativa 1 apresenta menor afetação comparativamente com Alternativa 2, relativamente aos 
seguintes usos de ocupação do solo: Florestas de pinheiro-bravo, Florestas de pinheiro-manso, 
Indústria, Matos e vegetação herbácea natural, Montado de sobro, Rede ferroviária e espaços 
associados e Tecido urbano descontínuo. 

2.8. Património cultural 

No que se refere a este descritor, a informação apresentada no EIncA da Central Solar Fotovoltaica de Muge, 
referia-se apenas à primeira fase de caracterização da situação de referência, baseada no levantamento de 
informações que constam na bibliografia especializada e semiespecializada disponível, nos instrumentos de 
gestão do território que incidem sobre a Área de Estudo (AE), nomeadamente os PDM de Salvaterra de Magos e 
do Cartaxo, e nas bases de dados de gestão do Património Cultural dependentes dos serviços da tutela do 
Estado Português. 

Assim, apresenta-se no anexo 5 do Aditamento o relatório final, onde se complementa a informação relativa ao 
descritor Património, e que decorreu dos trabalhos de prospeção de campo realizada na área prevista para a 
construção do Projeto. 

A abordagem às duas Alternativas à Linha Elétrica encontra-se, por isso, no referido documento.  
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2.9. Paisagem 

2.9.1. Metodologia  

A metodologia utilizada coincide com a descrita no EIncA. 

Na análise deste fator ambiental, de modo a garantir uma área de influência visual de 3000 metros gerada a 
partir do traçado alternativo da Linha Elétrica, agora estudado, foi acrescentada uma zona a norte à área de 
estudo adotada para o EIncA. 

2.9.2. Enquadramento Geral 

Ambos os traçados propostos para a Linha Elétrica (Projeto complementar da Central Solar Fotovoltaica de 
Muge) se desenvolvem na área adotada para a descrição da paisagem envolvente ao Projeto em estudo, pelo 
que, em termos de enquadramento geral, a situação de referência da Paisagem é idêntica à descrita para o 
EIncA. 

2.9.3. Unidades de Paisagem 

O traçado da Alternativa 2 para a Linha Elétrica enquadra-se nas 3 unidades de Paisagem definidas na 
caracterização da situação de referência: Interflúvios e Vales da Ribeira de Aveiras e Vala Real (Colinas do 
Ribatejo), Lezíria do Tejo e Vales e Interflúvios da Ribeira de Muge (Charneca Ribatejana) em correspondência 
com as Unidades de Paisagem Colinas do Ribatejo (UP83), Vale do Tejo – Lezíria (UP85) e Charneca 
Ribatejana (UP86) da publicação “Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal 
Continental” (vide Anexo 5.19 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças 
Desenhadas).   

2.9.3.1. Interflúvios e Vales da Ribeira de Aveiras e Vala Real (Colinas do Ribatejo) 

A caracterização da presente unidade de paisagem coincide com a desenvolvida para o EIncA (Alternativa 1). 
Importa acrescentar apenas a caracterização da área de desenvolvimento do traçado agora estudado para a 
Linha Elétrica (Alternativa 2). 

O traçado da Alternativa 2 da Linha Elétrica que ligará a Central Solar Fotovoltaica à subestação de Cruz do 
Campo (existente) desenvolve-se nesta unidade com um traçado praticamente idêntico ao proposto inicialmente, 
identificando-se apenas dois troços em que a solução Alternativa 2 diverge, mas de forma ténue. Deste modo, o 
traçado da Alternativa 2 para a Linha Elétrica percorre na generalidade, à semelhança da solução base 
(Alternativa 1), áreas de reduzida sensibilidade visual associadas a manchas florestais, sobretudo de eucalipto e 
pinheiro bravo. Interfere num troço pouco significativo com um pinhal de pinheiro manso, de moderada 
sensibilidade, e no troço final, quando inflete para poente na direção da subestação, com uma área de elevada 
sensibilidade associada à povoação de Cruz do Campo. 

2.9.3.2. Lezíria do Tejo 

A caracterização da presente unidade de paisagem coincide com a desenvolvida para o EIncA. Importa 
acrescentar apenas a caracterização da área de desenvolvimento do traçado alternativo para a Linha Elétrica, 
agora em estudo (Alternativa 2). 

Nesta unidade de paisagem o traçado alternativo para a Linha Elétrica diverge de forma significativa da solução 
base (Alternativa 1), desenvolvendo-se a norte a uma distância de sensivelmente 1900 metros. 

O traçado da Alternativa 2 desenvolve-se na transição entre uma área de elevada sensibilidade visual, 
coincidente com as culturas temporárias de regadio que revestem as várzeas das ribeira da Azambuja e da Vala 
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de Muge, e uma área de reduzida sensibilidade visual, associada ao corredor onde se desenvolve a linha férrea 
de Vendas Novas e, no troço nascente, uma linha elétrica. 

O local de atravessamento do rio Tejo interfere com o limite norte de uma ilha deste rio, mas coincide com o 
local de atravessamento de uma via rodoviária e ferroviária (Ponte Rainha Dona Amélia), verificando-se 
atualmente já a interrupção da galeria ripícola. 

2.9.3.3. Vales e Interflúvios da Ribeira de Muge (Charneca Ribatejana) 

A caracterização da presente unidade de paisagem coincide com a desenvolvida para o EIncA. Importa 
acrescentar apenas a caracterização da área de desenvolvimento do traçado alternativo para a Linha Elétrica, 
agora em estudo (Alternativa 2). 

Nesta unidade o traçado alternativo desenvolve-se na sua totalidade paralelamente à linha férrea de Vendas 
Novas, coincidindo assim, no troço próximo da Central Solar Fotovoltaica proposta, com a solução base 
(Alternativa 1). Atravessa, na sua maioria, áreas de reduzida sensibilidade visual associadas a florestas de 
pinheiro bravo e eucalipto, interferindo somente com uma área de moderada sensibilidade associada à mancha 
de folhosas que acompanha o vale do Cocharro. 
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3. IDENTIFICAÇÃO, PREVISÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTES  

3.1. Introdução 

No presente capítulo é efetuada a identificação e avaliação dos impactes ambientais gerados pela 
implementação das duas Alternativas da Linha Elétrica. Este processo constitui um exercício de previsão dos 
efeitos causados pelo Projeto, tendo por referência o conhecimento existente sobre os impactes ambientais 
gerados por Projetos semelhantes, e assentando no conhecimento das características específicas deste Projeto 
e do estado atual do meio que o irá receber. 

Na Tabela 7 apresentam-se os critérios utilizados e as respetivas escalas de classificação. 

Tabela 7 - Critérios considerados para classificação dos impactes e respetivas escalas de classificação 

Critérios de classificação dos potenciais impactes Escala 

Sentido Positivo, negativo 

Complexidade Direto, indireto 

Significância 
Pouco significativo, significativo, muito 
significativo 

Probabilidade de ocorrência (1) Certo, provável, pouco provável, improvável 

Duração Permanente, temporário 

Reversibilidade Reversível, parcialmente reversível, irreversível 

Magnitude (dimensão) Reduzida, moderada, elevada 

Extensão (área geográfica, população ou outros recetores afetados) Local, regional, nacional, internacional 

Notas:  

(1) Não confundir com frequência. A probabilidade procura medir as hipóteses de o impacte ocorrer ou não. Caso ocorra, então pode ser 
mais ou menos frequente;  

(2) Apenas para os impactes negativos 

Ademais se refere que para os descritores Flora, vegetação e habitats e Património optou-se por uma 
classificação diferente da supramencionada, decorrentes das características especificas dos respetivos 
descritores. Essas escalas são apresentadas na abertura dos respetivos subcapítulos de avaliação/identificação 
dos impactes ambientais.  

3.2. Clima, alterações climáticas e qualidade do ar  

Não existem especificidades diferentes na avaliação de impactes entre as duas Alternativas de traçado da Linha 
Elétrica, de modo que os fatores em causa não se apresentam diferenciadores na comparação entre os 
traçados. 
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3.3. Geologia, geomorfologia e solos 

A maior parte dos impactes identificados no EIncA relativamente a estes descritores associam-se a área de 
implantação da Central Solar Fotovoltaica, sendo mínimos os impactes associados à Linha Elétrica, os quais se 
cingem à fase de construção, relacionando-se sobretudo com a implantação de apoios. 

Face à irrelevância dos impactes associados à Linha Elétrica pode apenas considerar-se uma preferência pela 
Alternativa que evite áreas de maiores declive (que geralmente associam maiores riscos de erosão do solo), 
bem como pela Alternativa que afete, em menor extensão, solos com maior capacidade de uso (sendo o oposto 
verdadeiro: a melhor Alternativa é a que apresentem maior desenvolvimento em solos de menor capacidade de 
uso). 

Deste modo verifica-se que: 

• A Alternativa 1 atravessa declive máximo de 11%, enquanto a Alternativa 2 atravessa declive máximo de 
8%; 

• O traçado da Alternativa 2 é mais eficaz a desviar-se de solos de média e elevada capacidade de uso, 
destacando-se a sua inserção, na área a sul de Muge, ao longo de uma faixa onde a capacidade de uso 
é inferior (Classe E), enquanto mais a sul, a Alternativa 1 se desenvolve em solos de classe D. 

Pelas razões anteriormente expostas verifica-se uma ligeira preferência pela Alternativa 2. 

3.4. Recursos hídricos 

Impactes na fase de construção 

Os impactes no sistema hidrológico estão relacionados com a compactação de terrenos, redução da área de 
infiltração e com a eventualidade de contaminação devido a derrames acidentais de substâncias poluentes, 
sendo mínimos os impactes associados à Linha Elétrica, os quais são mais relevantes na fase de construção, 
relacionando-se sobretudo com a implantação de apoios.  

Em relação à instalação dos apoios da Linha Elétrica, que não são de prever impactes sensíveis nos meios 
hídricos superficiais, uma vez que se prevê que seja evitada a zona non aedificandi a partir do limite do leito. Em 
caso de impossibilidade de evitar as faixas de servidão, as mesmas estarão sujeitas a requisição obrigatória de 
TURH. 

Tendo em consideração que no EIncA já se abordam os impactes associados à compactação de terrenos e 
redução da área de infiltração (aplicáveis a ambas as Alternativas), importa aqui referir um aspeto diferenciador 
decorrente da eventualidade de contaminação devido a derrames acidentais de substâncias poluentes. 
Conforme referido no capítulo da análise da situação de referência, o corredor associado à Alternativa 1, 
coincidente com a zona de proteção dos Pólos de captação de Valada I, II e III, é um pouco mais extenso, 
quando comparado com a Alternativa 2. Por outro lado, o corredor de estudo da Alternativa 2, encontra-se mais 
distante da zona de proteção intermédia das referidas captações, e por isso, apresenta-se como o percurso mais 
vantajoso no que respeita a potenciais impactes que possam advir de possíveis contaminações resultantes de 
derrames acidentais de óleos. A eventual ocorrência de situações deste tipo representa um impacte negativo, 
direto, provável, de magnitude reduzida e pouco significativo, temporário, reversível e localizado. No entanto, 
desde que sejam aplicadas as medidas preventivas e de minimização, estes impactes potenciais serão 
reduzidos ou mesmo anulados. 

Impactes na fase de exploração 

Caso se verifique a aplicação correta das medidas de minimização propostas no EIncA, as ações decorrentes da 
fase de exploração não afetarão a qualidade da água.   
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Impactes na fase de desativação 

Nesta fase, em resultado da remoção das estruturas, podem ocorrer novamente movimentações de terras, o que 
favorece processos de arrastamento de partículas para os meios hídricos e desorganização da drenagem 
superficial, representando efeitos negativos, diretos, temporários, de reduzida magnitude e significado, 
reversíveis e de âmbito local.  

Relativamente a derrames, estes também podem ocorrer nesta fase, traduzindo-se num impacte negativo, direto, 
temporário, reversível, previsivelmente com reduzida magnitude e significado e de âmbito local. 

3.5. Biodiversidade 

3.5.1. Metodologia 

Para a avaliação dos impactes ambientais do Projeto em estudo foram identificados os impactes para a fase de 
construção, exploração e desativação na área de implementação. 

Em seguida, foi feita a avaliação dos impactes de acordo com seis parâmetros (natureza, significância, 
magnitude, localização, duração, dimensão espacial e reversibilidade), dos quais resulta a classificação global 
do impacte.  

Para determinar a magnitude e significância dos mesmos analisou-se a diversidade e a raridade das formações 
vegetais e das espécies, vegetais e animais, que ocorrem na área de afetação do Projeto, assim como outra 
informação relevante obtida na caracterização da situação de referência. 

A avaliação da significância tem em conta a seguinte escala: 

• Muito significativo: Quando há uma elevada afetação de Habitats ou espécies da flora ou fauna 
reconhecidamente raros; ou incluídos nos anexos A-I, B-I, B-II, B-IV ou B-V do Decreto-Lei n.º 140/99 e 
classificados como prioritários. 

• Significativo: Quando há uma elevada afetação de Habitats ou espécies da flora ou fauna incluídos 
nos anexos A-I, B-I, B-II, B-IV ou B-V do Decreto-Lei n.º 140/99, mas não classificados como prioritários 
nem considerados raros ou ameaçados em território nacional. 

• Pouco significativo: Quando o impacte não afete, ou a afetação seja reduzida, Habitats ou espécies 
raros ou constantes dos referidos anexos ou afeta apenas Habitats muito comuns. 

A classificação da magnitude tem em conta a seguinte escala: 

• Magnitude elevada: Quando o impacte afeta uma proporção elevada da área do Habitat ou da 
população. 

• Magnitude moderada: Quando o impacte afeta uma proporção média da área do Habitat ou da 
população. 

• Magnitude reduzida: Quando o impacte afeta uma proporção reduzida da área do Habitat ou da 
população. 

3.5.2. Flora e vegetação 

Os impactes sobre a flora e vegetação decorrentes da implementação da Linha Elétrica decorrem, antes de 
mais, da movimentação de maquinaria, impacte esse que é temporário e reversível e da destruição irreversível 
da vegetação nos locais de implantação dos apoios de Linha Elétrica.  
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Nesta fase de Projeto não é possível saber onde serão localizados os apoios da Linha Elétrica, pelo que a 
análise comparativa das Alternativas de traçado de Linha em estudo será baseada nas ocorrências de habitats e 
flora associada identificadas nas faixas atravessadas (vide Anexo 5.7 do Volume – Aditamento – Estudo da 
Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas). 

Tabela 8 – Afetações de habitats nos dois corredores considerados 

Habitat 
Afetação ao longo da solução 

base (ha/m) 
Afetação ao longo da solução Alternativa (ha/m) 

2260 8,6/70 8,7/1415 

91B0 + 92A0pt2 5,3/130 0 

92A0pt2 0 4,6/100 

92A0pt3 1,0/40 7,2/90 

Montado/6310 7,0/275 12,7/275 

Sem habitat 507,1 500,4 

Total 529,0 533,6 

As afetações previstas para as duas Alternativas são em tudo semelhantes às descritas no EIncA, com exceção 
dos impactes abaixo descritos:  

Impactes na fase de construção 

A desmatação e limpeza superficial dos terrenos na área da Linha Elétrica terá impacte na medida em que a 
faixa de território atravessada inclui algumas áreas de habitats, com ocorrência de espécies protegidas. Este 
impacte será mais significativo no caso de ser implementada a solução da Alternativa 2. Este será um impacte 
negativo, significativo e de baixa magnitude, direto, de dimensão local, temporário e irreversível. Contudo, este 
impacte poderá ser minimizado com a aplicação das medidas adequadas e sugeridas no presente estudo, 
destacando-se sobretudo a relocalização dos apoios para fora das áreas de habitats com ocorrência de espécies 
protegidas.  

Impactes na fase de exploração 

O corte da vegetação para manutenção da faixa de proteção à Linha, de modo a assegurar as distâncias de 
segurança, terá um impacte decorrente da destruição direta da vegetação. De novo, este impacte será mais 
significativo no caso de ser implementada a solução Alternativa. Este será um impacte negativo pouco 
significativo, de magnitude reduzida, de dimensão local, temporário e reversível. 

Impactes na fase de desativação 

Os potenciais impactes com ocorrência nesta fase são semelhantes aos identificados para a fase de construção 
ainda que mais estritos. 

3.5.3. Fauna 

A avaliação dos impactes sobre a avifauna teve em consideração as afetações que resultam da instalação e 
exploração de cada uma das Alternativas da Linha Elétrica. 

Impactes na fase de construção 

O impacte associado à perturbação é negativo e deverá ocorrer na zona de intervenção sujeita à circulação de 
máquinas, veículos e pessoas, o que implica que se fará sentir em toda a área de intervenção e sua envolvente 
próxima.  
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A generalidade das espécies de aves que ocorrem na área de estudo serão afetadas. Este impacte é negativo, 
de magnitude reduzida a média, pouco significativo, de dimensão local, temporário e reversível, sendo de supor 
que a generalidade das espécies encontre refúgio e/ ou locais de alimentação na envolvente à zona 
intervencionada durante o período em que decorrerem os trabalhos.  

Este impacte será sensivelmente idêntico para as duas Alternativas em apreciação. 

Impactes na fase de exploração 

Como referido anteriormente a presença da Linha Elétrica potencia a ocorrência de mortalidade por colisão e por 
eletrocussão.  

Na área de estudo ocorrem diversas espécies com estatuto de ameaça suscetíveis à colisão e eletrocussão com 
infraestruturas deste tipo. Na Tabela 9 listam-se as espécies com estatuto de ameaça, de ocorrência potencial 
ou confirmada, que poderão ser afetadas. 

Tabela 9 – Lista das espécies de aves com estatuto de ameaça, de ocorrência confirmada durante as visitas de abril 
e junho (a negrito) e potencial, respetivo estatuto de conservação em Portugal, de acordo com o Livro Vermelho 

(Cabral et al., 2005) e suscetibilidade à colisão e eletrocussão de acordo com ICNF (2010) 

Nome científico Nome vulgar 
Estatuto em 

Portugal 
Risco de colisão 

Risco de 
eletrocussão 

Ixobrichus minutus Garçote VU Intermédio I 

Nycticorax nycticorax Goraz EN Intermédio I 

Ardea purpurea Garça-vermelha EN Intermédio I 

Circus aeruginosus Águia-sapeira VU Intermédio II-III 

Circus cyaneus Tataranhão-azulado VU Intermédio II-III 

Accipiter gentilis Açor VU Intermédio II-III 

Pandion haliaetus Águia-pesqueira EN Intermédio II-III 

Clamator glandarius Cuco-rabilongo VU Intermédio 0 

Caprimulgus europeus Noitibó d’Europa VU Intermédio 0 

Caprimulgus ruficollis Noitibó-de-nuca-vermelha VU Intermédio 0 

Leganda: 

Estatuto de conservação: VU – Vulnerável, EN – Em perigo 

Risco de eletrocussão: 0 – Sem registos/pouco provável, I – Com registos / sem ameaça para a população, II – Registos elevados / sem 
ameaça para a população, III – Importante fator de mortalidade para a população. 

Ou seja, a generalidade destas espécies apresentam um risco intermédio no que respeita à colisão. Por outro 
lado, ocorrerão quatro espécies suscetíveis de serem afetadas em incidentes de eletrocussão – a águia-sapeira 
e o tartaranhão-azulado (Circus sp.), a primeira presente durante todo o ano e a segunda apenas no inverno, o 
açor, residente, e a águia-pesqueira, também presente no inverno.  

Adicionalmente, na área de implantação da Linha Elétrica existe uma numerosa população de cegonha-branca, 
espécie suscetível à eletrocussão, uma vez que, constrói os seus ninhos em apoios elétricos, que poderá vir a 
colonizar os apoios da Linha Elétrica a instalar no terreno. 

A instalação da Linha Elétrica poderia assim implicar uma afetação de magnitude reduzida a moderada pelo que 
o impacte seria negativo, de magnitude reduzida/média, significativo, de dimensão local, permanente e 
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reversível. Este impacte poderá ser minimizado com a aplicação das medidas adequadas e sugeridas no 
presente estudo.  

Uma vez que a Alternativa 2 da Linha Elétrica se desenvolve ao longo da linha de caminho-de-ferro no seu 
atravessamento do rio Tejo, estando por isso mesmo encostada a uma barreira que está instalada no terreno, e 
que esse atravessamento se fará a montante dos dois núcleos reprodutores de ardeídeos, os impactes 
estimados para o traçado alternativo são inferiores aos que se tinham estimado para linha de transporte de 
energia inicialmente considerada. Ou seja, estima-se que o impacte associado à Alternativa agora em 
apreciação (Alternativa 2) tenha uma magnitude reduzida ao longo de todo o ano, sendo por isso inferior ao que 
se estima para a Alternativa 1. 

Impactes na fase de desativação 

Os potenciais impactes com ocorrência nesta fase são semelhantes aos identificados para a fase de construção 
ainda que mais estritos: 

Perturbação. Impacte negativo pouco significativo, de magnitude reduzida, de dimensão local, temporário e 
reversível. 

Recuperação do habitat. Impacte positivo pouco significativo, de magnitude reduzida, de dimensão local, 
permanente e reversível. 

3.6. Ambiente sonoro 

Durante a fase de exploração os trabalhos de manutenção poderão gerar algum ruído, no entanto, serão 
acontecimentos acústicos esporádicos e sem grande expressão e impacte no quadro acústico de referência. No 
capítulo das medidas de minimização apresentam-se as medidas que o proponente deverá ter em consideração 
para minimizar ou mesmo anual os potenciais impactes sobre este descritor.  

3.7. Socioeconomia 

Conforme referido no capítulo da caracterização do ambiente potencialmente afetado, as características gerais da 
área agora em análise (Alternativa 2) são análogas às descritas no EIncA. Desta forma, os impactes já referidos 
no EIncA, relativos à Alternativa base do estudo, aplicam-se igualmente à Alternativa 2 da Linha Elétrica.  

Contudo, refere-se que a Alternativa 2 ao desenvolver-se maioritariamente ao longo da linha de caminho-de-
ferro até à estação do Setil, e acompanhando ainda durante algum tempo a Linha do Norte, acompanha assim 
uma área já bastante afetada pela intrusão de outras estruturas, pelo que em termos de afetação e perturbação 
na vivência da população local, verifica-se uma ligeira preferência pela Alternativa 2, sobretudo na fase de 
exploração. 

3.8. Território: Ordenamento, condicionantes e uso do solo 

Impactes na fase de construção 

Conforme referido no capítulo da caracterização do ambiente potencialmente afetado, ambas as alternativas da Linha 
Elétrica abrangem as mesmas categorias de espaço do solo. A única diferença que importa salientar é que o 
corredor associado à Alternativa 2 é um pouco mais extenso no seu setor central, manifestando-se o diferencial 
de extensão num maior atravessamento do Espaço Natural. Contudo, tendo em consideração que a Linha 
Elétrica ainda se encontra em fase de estudo prévio e desconhecendo-se a localização exata e n.º dos apoios, 
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não é possível referir com exatidão que a Alternativa 2 será mais gravosa que a Alternativa 1, no que diz respeito 
à afetação desta classe de espaço. 

No que se refere às condicionantes, as duas variantes do traçado da Linha Elétrica, abrangem classes de RAN, 
REN e áreas de montado de sobro. Conforme referido anteriormente, o traçado da Linha Elétrica associada à 
Central Solar Fotovoltaica de Muge, encontra-se ainda em fase de estudo Prévio, não se conhecendo, por isso, 
o local exato dos apoios da Linha Elétrica, contudo, verifica-se que no caso de solos classificados como RAN e 
REN, existe uma maior afetação relativamente à Alternativa 2. Esta afetação deriva sobretudo do facto da 
Alternativa 2 da Linha Elétrica apresentar uma extensão maior quando comparada com a Alternativa 1 (a 
diferença de extensão ocorre no setor central de ambas as alternativas). O mesmo acontece com a afetação em 
área de Montado de Sobro. Contudo, salienta-se relativamente à mancha de montado de sobro existente ao 
longo da Linha do Norte, e intersetada pelo buffer de estudo da Alternativa 2, que não se supõe que a mesma 
venha a ser afetada, uma vez que, prevê-se que o troço da Alternativa 2 da Linha Elétrica se desenvolva do lado 
esquerdo da Linha do Norte (a mancha de montado de sobro localiza-se do lado direito), não se prevendo por 
isso qualquer impacte.  

Ressalva-se ainda que o sobreiro é uma das espécies consideradas compatíveis com os corredores de 
salvaguarda das linhas elétricas, não sendo necessário o seu abate extensivo ao longo desta. 

Relativamente à REN, segundo o definido no n.º 2 e 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, os usos e ações associados à produção e distribuição de eletricidade a partir de fontes de energia 
renováveis, no qual se enquadra a Central Solar Fotovoltaica de Muge e respetiva Linha Elétrica, são 
compatíveis com os objetivos de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais de 
áreas integradas na REN, estando ainda assim, sujeitos à obtenção de autorização por parte da CCDR. 

Conclui-se que, embora negativo, direto, certo, permanente (considerando o tempo de vida útil do Projeto), 
reversível, o impacte seja de magnitude reduzida e pouco significativo atendendo à reduzida expressão espacial 
das áreas efetivamente ocupadas/impermeabilizadas, comparativamente com a totalidade das manchas de REN 
intersectadas pelos corredores em estudo para a Linha Elétrica, não se prevendo que a construção do Projeto 
coloque em risco o equilíbrio ecológico que se pretende alcançar com a figura da REN. O impacte esperado é de 
âmbito local.  

Refere-se ainda, relativamente à Linha Elétrica, que apesar de constituir uma utilização com finalidade não 
agrícola, de acordo com o artigo 22.º do Regime Jurídico da RAN esta utilização é compatível com o uso do 
solo. Contudo, em fase de Projeto de Execução, deverá ter-se especial cuidado na definição dos apoios em 
áreas agrícolas, RAN, e proceder às necessárias intervenções, que ocorram em parcelas cultivadas, em épocas 
de menores prejuízos e deverá ser atendida a conveniência de utilizar sempre que possível estremas dos 
terrenos atravessados de modo a não dificultar a exploração agrícola dos terrenos.  

Admite-se que a entidade regional da RAN possa ser chamada a pronunciar-se no âmbito do procedimento de 
avaliação de incidências ambientais da Central Solar Fotovoltaica de Muge, já que a Linha Elétrica em estudo 
não é objeto de um procedimento autónomo de AIA/AIncA. Contudo, e tendo em consideração que a Linha 
Elétrica ainda se encontra em fase de estudo prévio, será necessário requerer, no âmbito do processo de 
licenciamento da Linha junto da DGEG, a emissão de parecer prévio da entidade regional da RAN, caso algum 
apoio da Linha venha a ser implantado em áreas classificadas como RAN.  

As inibições de usos agrícolas dos terrenos ocupados pelos apoios da Linha Elétrica constituem um impacte 
negativo, direto, certo, permanente (considerando o tempo de vida útil do Projeto), reversível, embora de 
magnitude reduzida e pouco significativo atendendo à reduzida expressão espacial das áreas efetivamente 
ocupadas/impermeabilizadas, comparativamente com a totalidade das manchas de RAN intersectadas pelos 
corredores de estudo das duas Alternativas da Linha Elétrica. O impacte esperado é de âmbito local. 

Relativamente ao Domínio Público Hídrico, no corredor de estudo (buffer de 200 metros para cada lado das duas 
Alternativas), foram identificadas várias linhas de água referenciadas na carta militar, sendo que grande parte 
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delas correspondem a alinhamentos de escorrência preferencial das águas de precipitação, sem expressão 
morfológica com significado. Salienta-se, contudo, o atravessamento da Vala de Muge, Rio Tejo e Vale da 
Azambuja (massas de água classificadas no âmbito da DQA). Esta travessia verifica-se em ambas as 
Alternativas da Linha Elétrica, pelo que não existe uma preferência por nenhuma as alternativas em estudo.  

Na área atravessada pela Linha Elétrica os apoios a instalar deverão respeitar as faixas de proteção das linhas 
de água aí presentes.  Caso se entenda necessário será requerido o TURH, nos termos e condições previstos 
na Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro) e no Regime de Utilizações dos Recursos Hídricos 
(Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio). 

Em suma, relativamente ao domínio público hídrico, não se prevê qualquer impacte, assumindo que as servidões 
sejam garantidas.  

Por outro lado, refere-se que ambas as Alternativas da Linha Elétrica apresentam compatibilidade com os 
objetivos definidos para as zonas de proteção intermédia e alargada da nascente dos Pólos de captação de 
Valada I, II e III. Na fase de construção, as principais ameaças do Projeto sobre os recursos hídricos encontram-
se associadas à ocorrência de eventuais acidentes com substâncias tóxicas, nomeadamente combustíveis e 
lubrificantes. A eventual ocorrência de situações deste tipo representa um impacte negativo, direto, provável, de 
magnitude reduzida e pouco significativo, temporário, reversível e localizado. No entanto, desde que sejam 
aplicadas as medidas preventivas e de minimização, estes impactes potenciais serão reduzidos ou mesmo 
anulados. Ainda, relativamente a este ponto, refere-se que o traçado da Alternativa 2 da Linha Elétrica, envolve 
menor afetação do perímetro correspondente à zona de proteção alargada, para além de que, detém um 
afastamento superior às áreas que compreendem às zonas de proteção imediata e intermédia, dificultando por 
isso, o alcance de potenciais poluentes. Deste modo, preconiza-se que a Alternativa 2, tenha menos incidência 
na qualidade das águas dessas captações.  

Relativamente às servidões rodoviárias, ferroviárias e rede elétrica, não se prevê qualquer impacte uma vez que 
se prevê que as mesmas sejam garantidas.  

Em suma, refere-se ainda que, face à localização da subestação, não existe alternativa possível que não venha 
a afetar áreas condicionadas, nomeadamente área classificadas como RAN e REN (a Linha Elétrica terá 
obrigatoriamente de atravessar o Rio Tejo, estando a sua envolvente condicionada por estas classes), apesar de 
existir uma maior afetação relativamente à Alternativa 2, que deriva sobretudo do facto desta Alternativa 
apresentar uma extensão maior quando comparada com a Alternativa 1, considera-se que, a Alternativa 2 ao 
implantar-se no corredor da linha férrea, tem, à partida, condições de minimização dos principais impactes, uma 
vez que, acompanha uma área já bastante afetada/degradada por outras estruturas.  

Na fase de construção da Linha, a principal atividade que provoca impactes nos solos é a instalação dos apoios, 
a afetação decorre da abertura de caboucos, execução dos maciços de fundação e implantação dos próprios 
apoios. 

Relativamente ao uso do solo verifica-se que ambas as alternativas incidem maioritariamente sobre Culturas 
temporárias de regadio e Floresta de eucalipto, não existindo, por isso, preferência por nenhuma das 
Alternativas em estudo. Contudo, a Alternativa 2 é mais eficaz a desviar-se de importantes usos como sendo 
Vinha, Estufas e viveiros, Florestas de sobreiro com pinheiro-bravo, Florestas de outras folhosas e Culturas 
temporárias de sequeiro.  

Por sua vez a Alternativa 1, é mais eficaz ao desviar-se de Florestas de pinheiro-bravo, Florestas de pinheiro-
manso e Montado de sobro.  

Mais se refere que o impactes sobre as espécies arbóreas presentes pode ser minimizada através da aplicação 
das medidas sugeridas no presente estudo, nomeadamente “na faixa de proteção à linha deverá efetuar-se a 
remoção unicamente de espécies arbóreas de crescimento rápido atualmente existentes no local”. 



                                                  

Estudo de Incidências Ambientais da Central Solar Fotovoltaica de Muge – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica 
  
Greenplan – Projetos e Estudos para o Ambiente | Edifício Ostende, Rua Alegre N3  2765-392 Cascais. 
t: +351 210 152 467 f: +210 152 467 e: greenplan@greenplan.pt | www.greenplan.pt 

 

69 

Ressalva-se ainda que o sobreiro é uma das espécies consideradas compatíveis com os corredores de 
salvaguarda das linhas elétricas, não sendo necessário o seu abate extensivo ao longo desta. Para a 
preservação dos exemplares arbóreos de sobreiro deverão ser adotadas as medidas cautelares indicadas no 
capítulo referente às Medidas de Minimização.  

No corredor de estudo da Alternativa 2, verifica-se a presença de Sistemas ripícolas, a afetação real destes 
sistemas pode ser evitada se os apoios de Linha Elétrica forem localizados fora das mesmas. 

As inibições de usos agrícolas e florestais dos terrenos ocupados pelos apoios da Linha Elétrica constituem um 
impacte negativo, direto, certo, permanente (considerando o tempo de vida útil do Projeto), reversível, embora de 
magnitude reduzida e pouco significativo atendendo à reduzida expressão espacial das áreas efetivamente 
ocupadas/impermeabilizadas. O impacte esperado é de âmbito local. Mais se refere, que em fase de Projeto de 
Execução minimizar-se-á ao máximo as inibições de usos agrícolas e florestais, através da implantação dos 
apoios nas extremas dos terrenos atravessados.  

Impactes na fase de exploração 

Na fase de exploração mantêm-se os impactes identificados na fase de construção relativamente à ocupação 
das áreas classificadas (classes de espaço e condicionantes) pelo Projeto. Relativamente aos usos do solo 
poderá verificar-se alguma dificuldade de manobra de maquinaria agrícola/florestal na proximidade da área 
atravessada pela Linha. Contudo, admite-se que esta afetação não tenha significado dado que os locais de 
instalação dos apoios podem na maior parte dos casos aproximar-se de estremas dos terrenos e serem 
definidos em articulação com os proprietários dos terrenos.  

Impactes na fase de desativação 

Num cenário de desativação do Projeto, a remoção de todos os apoios da Linha Elétrica, restituiriam ao local as 
características previamente existentes, cessando as perturbações que eventualmente venham a ocorrer.  

3.9. Património cultural 

Este descritor encontra-se abordado no Anexo 6 do Aditamento.  

3.10. Paisagem 

 

3.10.1. Considerações Gerais 

A introdução dos novos elementos no território irá necessariamente implicar alterações no ambiente visual da 
paisagem em virtude, quer das ações previstas durante a construção e desativação, quer da sua presença 
durante a exploração, sendo que os impactes se farão sentir de forma distinta nas diferentes fases do Projeto. 

Impactes na fase de construção 

Na fase de construção os impactes para o traçado da Alternativa 2 da Linha Elétrica são, na generalidade, 
semelhantes aos identificados no EIncA, verificando-se apenas um acentuamento na perturbação no troço em 
que a linha se desenvolve junto à povoação de Porto de Muge. Contudo, este impacte, decorrente da 
desorganização espacial e funcional da paisagem, embora negativo, direto e provável, manifesta-se pouco 
significativo pelo seu carácter local, temporário e reversível/minimizável. 
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Impactes na fase de exploração 

Os impactes na paisagem decorrentes da implementação da Linha Elétrica resultam fundamentalmente das 
características da paisagem afetada, isto é, da sua qualidade visual e da sua capacidade para suportar a 
introdução de um novo elemento (sensibilidade visual), bem como da intrusão visual que esta infraestrutura irá 
introduzir no território, tendo em conta as suas características visuais (altura) e a presença de recetores 
humanos sensíveis (visibilidade) às alterações decorrentes da sua presença. 

O traçado da alternativa 2 para a Linha Elétrica que ligará a Central Solar Fotovoltaica em estudo à subestação 
de Cruz do Campo apresenta uma extensão de cerca de 14,3 km e orientação nascente-poente. Este coincide 
sobretudo com áreas de reduzida sensibilidade visual, promovidas pela presença de ocupações com elevada 
capacidade de dissimulação, manchas florestais, e por ocupações com qualidade e capacidade de dissimulação 
reduzida, como áreas degradadas/ruderais. A elevada sensibilidade neste território encontra-se sobretudo 
associada à lezíria do Tejo, confirmando a riqueza, suporte ecológico e fragilidade deste sistema húmido. O 
traçado da alternativa 2 para a Linha Elétrica desenvolve-se nesta área paralelamente a uma intrusão visual 
existente, a linha férrea de Vendas Novas, coincidindo assim com um corredor menos suscetível à introdução de 
um elemento exógeno, ou seja, de reduzida sensibilidade. 

No percurso deste traçado alternativo as manchas florestais atravessadas são sobretudo povoamentos 
monoespecíficos de pinheiro bravo e eucalipto, ocupações de reduzido valor ornamental e ecológico. A afetação 
de manchas florestais com presença de sobreiro e pinheiro manso representa apenas 3% da extensão total da 
Linha Elétrica. Acresce que a sua afetação será localizada, uma vez que só será desmatado um corredor de 
proteção à Linha, não inviabilizando a presença desta ocupação na envolvente. 

No que se refere às galerias ripícolas, verifica-se a interferência da Linha com estas formações no seu 
desenvolvimento no vale do Cocharro, ainda que marginalmente, e no atravessamento da ribeira da Azambuja 
(Pego do Setil), do rio Tejo e da Vala de Muge. Porém, verifica-se que nos atravessamentos referidos a galeria 
ripícola já se manifesta interrompida ou com menor volumetria pela passagem da ferrovia e, na última linha de 
água, pela estrada que acede à Ponte Rainha Dona Amélia.  

Também as alterações na morfologia natural do terreno, decorrentes da criação de plataformas para colocação 
dos apoios da Linha Elétrica, se anteveem pouco significativas, função da morfologia suave e do carácter 
pontual e localizado destas estruturas. 

Prevê-se assim que os impactes estruturais e visuais associados à destruição do coberto vegetal e alteração da 
morfologia natural do terreno apresentem magnitude tendencialmente reduzida. 

Para a avaliação da intrusão visual promovida pelo traçado alternativo da Linha Elétrica, foi gerada a sua bacia 
visual tendo em conta a altura máxima prevista para os seus apoios (30 m) e a altura média de um observador 
(vide Anexo 5.23 do Volume – Aditamento – Estudo da Alternativa da Linha Elétrica – Peças Desenhadas). Esta 
bacia permite aferir os focos de potenciais observadores expostos à presença deste elemento exógeno. 

Verifica-se pelo conceito de intervisibilidade que o traçado da Alternativa 2 para a Linha Elétrica se antevê 
potencialmente visível da maioria dos pontos de observação considerados na envolvente. Dos 17 focos apenas 
Granho, Escaroupim e Valada não apresentam visibilidade. 

Porém, as bacias visuais geradas são elaboradas com base exclusivamente na morfologia do terreno, sendo que 
a visibilidade será necessariamente influenciada pela distância e pela ocupação do solo, sobretudo na 
envolvente direta dos pontos de observação.  

Analisando pormenorizadamente cada foco de observadores potencialmente afetado, verificou-se que a maioria 
se encontra a uma distância próxima ou superior a 2000 metros, distância a partir da qual este tipo de estrutura, 
reticulada e pontual, se manifesta praticamente diluída na envolvente, nomeadamente dos aglomerados de 
Casais da Lagoa, Sesmarias, Santana, Porto de Sabugueiro, face sul de Marinhais (Marinhais nascente e 
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poente) e Quinta da Cantoneira. É de notar ainda a presença de inúmeras manchas florestais no território que se 
assumem como obstáculo ao alcance visual, promovendo a dissimulação ou ocultação da futura infraestrutura. 

Neste cenário, verifica-se que os aglomerados sujeitos à intrusão visual determinada pela Linha Elétrica serão 
apenas as povoações de Cruz do Campo, Casais dos Lagartos, Casais do Latagão, Vale da Pedra, Porto de 
Muge e a face norte de Marinhais.  

Contudo, para Marinhais prevê-se apenas um acréscimo da intrusão visual existente, uma vez que a Linha 
Elétrica, na sua bacia visual, se desenvolverá paralelamente à linha de eletrificação da linha férrea presente 
neste local.  

Vale da Pedra, embora próxima, apresenta manchas e alinhamentos arbóreos na envolvente das habitações 
bem como exemplares arbóreos dispersos e outras volumetrias no eixo visual para a Linha Elétrica, que 
atenuarão a presença deste elemento exógeno. Acresce o facto de a bacia visual desta povoação já se 
encontrar atualmente fortemente marcada por este tipo de estruturas, prevendo-se assim apenas um ligeiro 
agravamento da intrusão visual existente e não uma nova intrusão visual. 

Não se prevê que Casais do Lagarto e Casais de Latagão sejam afetados devido aos obstáculos ao alcance 
visual que a povoação adjacente, Cruz do Campo, determina no seu eixo visual para a Linha.  

Constata-se assim que Cruz do Campo e Porto de Muge serão, sem dúvida, as povoações mais afetadas. 
Porém, a primeira já se encontra marcada pela intrusão visual negativa imposta pela subestação e, de Porto de 
Muge, a extensão de Linha Elétrica visível desenvolve-se paralelamente a estruturas semelhantes, linha elétrica 
e catenária da linha férrea de Vendas Novas, prevendo-se apenas um ligeiro agravamento da intrusão visual 
existente. 

Por fim, tendo em conta que: 

• A Alternativa 2 da Linha Elétrica determina uma intrusão visual tendencialmente reduzida; 

•  A Alternativa 2 da Linha Elétrica se desenvolverá, na sua maioria, no interior de manchas florestais que a 
dissimularão, sendo que estas são constituídas sobretudo por eucalipto e pinheiro bravo, ocupações 
com pouca relevância ecológica e cénica; 

• A Alternativa 2 da Linha Elétrica, no seu desenvolvimento na lezíria do Tejo, área de elevada fragilidade, 
se desenvolverá paralelamente à linha férrea de Vendas Novas, não implicando uma nova intrusão 
visual, mas apenas um agravamento da existente. 

Considera-se que a Linha Elétrica determine um impacte visual e estrutural negativo, direto, certo, local, 
provável, permanente, irreversível, de magnitude reduzida e pouco significativo. 

Comparando as duas soluções para o desenvolvimento da Linha Elétrica verifica-se que a Alternativa 2 interfere 
em menor extensão com áreas de elevada Qualidade e Sensibilidade Visual (de acordo com o exposto nos 
quadros seguintes) ao desenvolver-se na zona mais suscetível da paisagem em estudo, a Lezíria do Tejo, 
paralelamente a uma intrusão visual existente, a linha férrea de Vendas Novas.  

Tabela 10 – Classes de Qualidade Visual afetadas pelas duas soluções de traçado para a linha elétrica  

Afetação no desenvolvimento 
da linha elétrica 

Qualidade Visual 

Reduzida* Moderada Elevada 

Alternativa 1 20,6% 36,9% 42,5% 

Alternativa 2 62,5% 33,8% 3,7% 
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Tabela 11 – Classes de Sensibilidade Visual afetadas pelas duas soluções de traçado para a linha elétrica  

Afetação no desenvolvimento 
da linha elétrica 

Sensibilidade Visual 

Reduzida* Moderada Elevada 

Alternativa 1 48,9% 10,3% 40,8% 

Alternativa 2 85,4% 7,6% 7,0% 

* - Foram incluídas na classe de reduzida qualidade e sensibilidade as extensões da Linha Elétrica que se 
desenvolvem nas zonas de transição entre áreas de elevada e reduzida qualidade e sensibilidade visual. 

No que se refere à visibilidade, as duas estruturas manifestam uma exposição aos focos de potenciais 
observadores na envolvente muito semelhante, evidenciando-se apenas que o traçado da alternativa 2 se 
desenvolve na zona limítrofe da povoação de Porto de Muge e se manifesta mais próximo do foco de maior 
densidade populacional da área de estudo, Muge.  

Porém, verifica-se que a Linha, nas bacias visuais dos pontos de observação referidos, se desenvolve 
paralelamente à linha férrea de Vendas Novas e a uma linha elétrica existente, não determinando um acréscimo 
expressivo na intrusão visual negativa determinada por estes elementos exógenos. 

No que se refere à afetação de vegetação, verifica-se que o traçado alternativo para a Linha Elétrica interfere em 
menor extensão com manchas florestais com presença de sobreiro e pinheiro manso. 

Perante o enunciado, e tendo em conta que do ponto de vista da Paisagem a localização mais favorável à 
implementação de elementos exógenos indutores de impactes visuais negativos é na proximidade de intrusões 
visuais já existentes, minimizando e circunscrevendo ao máximo os elementos e áreas de caráter dissonante e 
artificial nesta paisagem, considera-se que o traçado da Alternativa 2 para a Linha Elétrica se assume como o 
mais favorável. 
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4. MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E POTENCIAÇÃO 

4.1. Considerações gerais 

Existe uma grande experiência em projetos de natureza idêntica ao agora em análise e consequentemente, um 
grande conhecimento sobre as medidas que têm vindo a ser aplicadas e a sua eficácia. Assim, tendo por base o 
conhecimento adquirido e fazendo as adaptações que se julgam necessárias face à especificidade do local a ser 
afetado, apresentam-se nos pontos seguintes as medidas minimizadoras dos impactes negativos identificados, 
assim como as medidas potenciadoras dos impactes positivos, de forma a promover um adequado 
enquadramento ambiental do Projeto. 

4.2. Clima alterações climáticas e qualidade do ar 

As medidas que visam minimizar os impactes na qualidade do ar já foram definidas no EIncA. Ainda que, no 
essencial as medidas se apliquem mais à Central Solar Fotovoltaica e ao estaleiro, referem-se duas aplicáveis à 
fase de construção da Linha Elétrica: 

• Consolidação das vias internas usadas para circulação nos locais de obras no interior da área de 
implantação, de modo a evitar o levantamento de poeiras através da circulação de veículos e maquinaria. 
Complementarmente deve proceder-se à aspersão regular e controlada de água, sobretudo durante os 
períodos secos e ventosos, nas zonas de trabalho e nos acessos utilizados pelos diversos veículos, onde 
poderá ocorrer a produção, acumulação e ressuspensão de poeiras; 

• A saída de veículos das zonas de estaleiros e das frentes de obra para as vias públicas deverá ser feita 
de forma a evitar a afetação das mesmas por arrastamento de terras e lamas pelos rodados dos veículos. 
Sempre que possível, deverão ser instalados dispositivos de lavagem dos rodados e adotados 
procedimentos adequados para a utilização e manutenção desses dispositivos. 

A forma de aplicação destas medidas nos trabalhos de implantação da linha é similar, independentemente da 
Alternativa de traçado adotada. 

4.3. Geologia, geomorfologia e solos 

Também neste caso, as medidas que visam minimizar os impactes, sobretudo ao nível dos solos, já foram 
definidas no EIncA. Apesar de, no essencial as medidas se aplicarem sobretudo à Central Solar Fotovoltaica e 
estaleiro, referem-se medidas aplicáveis à fase de construção da Linha Elétrica: 

• Privilegiar o uso de caminhos já existentes para aceder aos locais da obra. Caso seja necessário 
proceder à abertura de novos acessos ou ao melhoramento dos acessos existentes, as obras devem ser 
realizadas de modo a reduzir ao mínimo as alterações na ocupação do solo fora das zonas que 
posteriormente ficarão ocupadas pelo acesso; 

• Os trabalhos de desmatação, movimentações de terras e a exposição do solo desprovido de vegetação, 
devem ser reduzidos durante os períodos em que é mais provável a ocorrência de precipitação mais 
intensa, para minimizar a erosão de origem hídrica. 
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A aplicação destas medidas nos trabalhos de implantação da linha é similar, independentemente da Alternativa 
de traçado adotada. 

4.4. Recursos hídricos 

As medidas que visam minimizar os impactes nos recursos hídricos já foram definidas no EIncA, contudo, 
referem-se às medidas mais importantes no que respeita à implementação da Linha Elétrica para ambas as 
Alternativas. 

• No âmbito do Projeto de Execução da Linha Elétrica, a definição dos locais exatos para a instalação dos 
apoios deve, sempre que possível evitar a colocação de apoios no leito e margens de linhas de água; 

• Não é admissível a deposição de resíduos, ainda que provisória, nas margens, leitos de linhas de água e 
zonas de máxima infiltração; 

• Prevenção e minimização dos riscos de poluição da água, em particular na eventualidade de utilização de 
geradores e na armazenagem de combustíveis ou outras substâncias poluentes; 

• Caso, ocorra um derrame de produtos químicos no solo, deve proceder-se se à recolha do solo 
contaminado, se necessário com o auxílio de um produto absorvente adequado, devendo ser 
providenciada a remoção dos solos afetados para destino final ou recolha por operador licenciado; 

• Caso haja necessidade de levar a depósito terras sobrantes, este deverá ser efetuado em locais 
legalmente autorizados. A seleção dessas zonas de depósito deve excluir as seguintes áreas: áreas do 
domínio hídrico; áreas inundáveis; zonas de proteção de águas subterrâneas (áreas de elevada 
infiltração); perímetros de proteção de captações; 

• Caso seja necessário recorrer a grande quantidade de terras de empréstimo para a execução das obras, 
não devem ser provenientes de: terrenos situados em linhas de água, leitos e margens de massas de 
água; zonas ameaçadas por cheias, zonas de infiltração elevada, perímetros de proteção de captações 
de água; 

• Não interromper, em caso nenhum, o fluxo de linhas de água; 

• Assegurar o escoamento natural em todas as fases de desenvolvimento da obra; 

• As movimentações de máquinas devem, tanto quanto possível, privilegiar o uso de acessos existentes; 
Sempre que se verificar necessário criar novos caminhos deve reduzir-se ao máximo a largura da via, a 
dimensão dos taludes e deverão ser evitados traçados que interferiram com linhas de água; 

• Proceder à manutenção e revisão periódica de todas as máquinas e veículos afetos à obra, de forma a 
manter as normais condições de funcionamento e assegurar a minimização dos riscos de contaminação 
das águas; 

• Deverão ser realizadas adequadas valas de drenagem dos acessos, que permitem que as águas de 
escorrência dos acessos semipermeáveis (em “tout-venant”) sejam drenadas para as linhas de 
escoamento preferencial existentes nos terrenos, evitando a erosão dos solos na envolvente; 

• A descarga das águas resultantes da limpeza das betoneiras deve ser efetuada em locais a indicar pela 
equipa de acompanhamento ambiental, e nunca em locais próximos de linhas de água. A bacia de 
retenção poderá ter uma camada de brita, que ao fim de algumas lavagens poderá ser removida e 
utilizada para a execução de aterros, procedendo-se de imediato à sua reposição dentro da bacia de 
retenção; 
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• Nos locais onde ocorre a compactação dos solos com remoção do coberto vegetal, em áreas afetadas 
pela abertura de acessos temporários e circulação de viaturas e máquinas na serventia aos locais dos 
apoios da Linha Elétrica, deverá proceder-se a operações de descompactação e arejamento dos solos, 
recorrendo quando justificável a escarificação e gradagem superficiais, de modo a favorecer a infiltração 
e as condições adequadas para a recuperação da vegetação e proteção da erosão. 

Mais se refere que o estaleiro da Linha Elétrica será o mesmo da Central Solar Fotovoltaica de Muge (a instalar 
na área da mesma), pelo que as medidas a aplicar ao nível dos recursos hídricos, já foram definidas no EIncA.   

4.5. Biodiversidade 

Flora e Vegetação 

As medidas que visam minimizar os impactes significativos na flora e vegetação e conter os impactes pouco 
significativos identificados, através da minimização das áreas afetadas, foram já definidos no EIncA. Salientam-
se as mais importantes no que respeita à implementação da Linha Elétrica: 

• No desenvolvimento do Projeto de execução, os apoios de linha a criar deverão ser localizados fora das 
áreas de habitats protegidos identificadas, preferencialmente de modo a evitar o abate de árvores 
adultas; 

• Deverá proceder-se à remoção dos exemplares de acácia e de Hakea sericea existentes na área 
atravessada pela Linha Elétrica, para evitar a dispersão de propágulos das mesmas. Após corte das 
árvores poderá proceder-se imediatamente a seguir a uma aplicação local de herbicida, para garantir que 
as toiças não voltam a rebentar. A área circundante deverá ser periodicamente inspecionada nos anos 
subsequentes, para remoção das plantas jovens que surgirão após remoção dos indivíduos adultos; 

• Na faixa de proteção à linha deverão remover-se unicamente as espécies arbóreas de crescimento rápido 
atualmente existentes no local. Estas ações deverão ser realizadas da forma menos intrusiva possível, de 
modo a minimizar a afetação das espécies arbustivas, e sempre sem afetar as espécies arbóreas 
autóctones existentes – nomeadamente sobreiros. 

Fauna 

Tendo em consideração as eventuais afetações resultantes da presença da Linha Elétrica sobre as populações 
de aves com estatuto de ameaça, devidas ao risco de colisão e eletrocussão sugerem-se as seguintes medidas: 

• Colocação de sistemas anti-pouso a colocar em todos os apoios da Linha situados em zonas abertas; 

• Colocação de sinalizadores do tipo BFD (Bird Flight Diverters) sobretudo nas zonas mais abertas, 
nomeadamente entre a Central e EN118 e entre a Vala de Muge e linha do Norte (junto à estação de 
Setil). A intensidade da sinalização deverá ser definida em fase de Projeto de execução tendo em 
consideração a tipologia da linha a construir; 

• Montagem dos seccionadores em posição vertical e isolamento dos cabos condutores junto aos apoios; 

• Nas zonas onde se regista a maior concentração de cegonha-branca sugere-se que sejam instalados 
suportes de ninho para esta espécie de modo a que a inevitável ocupação dos apoios por esta espécie 
se faça de modo adequado e sem riscos para a condução de eletricidade. 
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4.6. Ambiente sonoro 

As medidas que visam minimizar os impactes no Ambiente Sonoro já foram definidas no EIncA. Ainda que, no 
essencial as medidas se apliquem mais à Central Solar Fotovoltaica, as mesmas deverão ser consideradas para 
a fase de construção da Linha Elétrica: 

• Concentrar no tempo os trabalhos de obra, especialmente os que causam maior perturbação em termos 
de ruído e circulação de veículos pesados; 

• Relativamente ao ruído, na ausência do programa detalhado referente à execução da obra, número de 
equipamentos e suas características acústicas, não é viável indicar, de forma detalhada, as medidas de 
minimização a implementar. É possível, porém, apontar medidas genéricas para redução dos impactes 
devidos ao ruído, na fase de construção, que permitam o cumprimento da legislação em vigor, Artigos 14º 
e 15º do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007 de 17 de janeiro. Neste 
sentido deve-se restringir as atividades de construção, com especial atenção para as operações mais 
ruidosas, ao período diurno de modo a não causar incómodos significativos à população. De notar que as 
atividades ruidosas temporárias não podem ter lugar na proximidade de: 

− Edifícios de habitação, aos sábados, domingos e feriados e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas; 

− Escolas, durante o respetivo horário de funcionamento; 

− Hospitais ou estabelecimentos similares; 

• Caso se pretenda levar a cabo o exercício de atividades ruidosas temporárias junto dos edifícios 
indicados em cima haverá que, ao abrigo do Artigo 15.º, solicitar uma “licença especial de ruído” à 
respetiva Câmara Municipal. Neste caso, a conformidade dos resultados com o RGR é verificada pela 
análise do cumprimento dos valores limite estabelecidos no n.º 5 do artigo 15.º ou na licença especial de 
ruído; 

• Sempre que a travessia de zonas habitadas por viaturas afetas à obra for inevitável, devem ser adotadas 
velocidades moderadas, de modo a garantir a segurança rodoviária e a minimização de emissões de 
ruído, gases, partículas e poeiras; 

• Deve ser assegurado que são selecionados os métodos construtivos e os equipamentos que originem o 
menor ruído possível e que as operações mais ruidosas que se efetuem na proximidade de habitações se 
restringem ao período diurno, de acordo com a legislação em vigor; 

• Pelo facto da fase de construção implicar a utilização de maquinaria diversa em espaços exteriores, 
devem igualmente ser observados os requisitos do Decreto-lei n.º 221/2006, de 8 de novembro, que 
estabelece os requisitos relativos às emissões sonoras do equipamento para utilização no exterior, 
fixando nomeadamente os valores limite das emissões sonoras desse equipamento, requisitos para 
colocação no mercado, comercialização e utilização desse equipamento, tendo em vista a proteção da 
saúde e o bem estar das pessoas, bem como o regular funcionamento do mercado desse equipamento; 

• Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que apresentem homologação acústica nos 
termos da legislação aplicável e que se encontrem em bom estado de conservação/manutenção; 

• Proceder à manutenção e revisão periódica de todas as máquinas e veículos afetos à obra, de forma a 
manter as normais condições de funcionamento e assegurar a minimização das emissões gasosas, dos 
riscos de contaminação dos solos e das águas, e de forma a dar cumprimento às normas relativas à 
emissão de ruído. 
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4.7. Socioeconomia  

As medidas que visam minimizar os impactes negativos e potenciar os impactes positivos relacionados com este 
descritor já foram definidas no EIncA, contudo, referem-se às medidas mais importantes no que respeita à 
implementação da Linha Elétrica (aplicáveis a ambas as alternativas).  

• Pedido de autorização e negociação atempada de indeminizações e contrapartidas com os proprietários 
dos terrenos atravessados pela Linha Elétrica; 

• Divulgar, por meios habituais de divulgação (jornais e rádio local, cartazes, folhetos e outros), o programa 
de execução das obras às populações interessadas, designadamente à população residente na área 
envolvente, suscetível de ser afetada por incómodos da obra. A informação disponibilizada deve explicitar 
o objetivo, a natureza, a localização da obra, as principais ações a realizar, respetiva calendarização e 
eventuais afetações à população;  

• Implementar um mecanismo de atendimento ao público para esclarecimento de dúvidas e atendimento de 
eventuais reclamações; 

• Procura preferencial do mercado local para o recrutamento de mão-de-obra e do fornecimento de 
produtos e serviços no comercio local, quando viável; 

• Programar o período de obra, de forma a que o distúrbio e perturbação visual tenham a menor duração 
possível; 

• Assegurar que os caminhos ou acessos nas imediações da área do Projeto não fiquem obstruídos ou em 
más condições, possibilitando a sua normal utilização por parte da população local; 

• Caso se preveja a necessidade de efetuar desvios de tráfego, submeter previamente os respetivos planos 
de alteração à entidade competente, para autorização;  

• Deve ser garantida a consolidação das vias internas em terra batida usadas para circulação nos locais de 
obras no interior da área de implantação, de modo a evitar o levantamento de poeiras através da 
circulação de veículos e maquinaria; 

• O transporte de materiais suscetíveis de serem arrastados pelo vento deverá ser efetuado em viatura 
fechada ou devidamente acondicionados e cobertos, caso a viatura não seja fechada;  

• Devem ser estudados e escolhidos os percursos mais adequados para proceder ao transporte de 
equipamentos e materiais de/para o(s) estaleiro(s), minimizando a passagem no interior dos aglomerados 
populacionais e junto a recetores sensíveis (como, por exemplo, instalações de prestação de cuidados de 
saúde e escolas); 

• As medidas identificadas no descritor ambiente sonoro, aplicam-se igualmente a este descritor. 

4.8. Território: Ordenamento, condicionantes e uso do solo 

O desenvolvimento do projeto de execução da Linha Elétrica deverá contemplar as seguintes medidas, de 
maneira a minimizar as incidências negativas sobre o descritor Território: Ordenamento, condicionantes e uso do 
solo: 

• No âmbito do Projeto de Execução da Linha Elétrica, a definição dos locais exatos para a instalação dos 
apoios deve atender, sempre que possível aos seguintes aspetos:  

− Colocação de apoios na proximidade de caminhos existentes; 
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− Colocação de apoios junto das estremas das explorações agrícolas; 

− Evitar a colocação de apoios no leito e margens de linhas de água (considerando como margem 
uma faixa de 10 m de largura de cada lado do leito); 

− Deverão ser localizados fora das áreas de habitats protegidos identificadas, preferencialmente de 
modo a evitar o abate de árvores adultas; 

− Deve minimizar-se a colocação de apoios nas zonas mais sensíveis, nomeadamente nas zonas 
adjacentes às linhas de água/galeria ripícola, nos bosques de sobro e pinhais de pinheiro manso e 
na zona da lezíria; 

• Não ocupar zonas de proteção imediata ou intermédia de qualquer perímetro de proteção de captações 
de águas subterrâneas para abastecimento público; 

• Cumprir o procedimento de autorização para ocupação não agrícola de áreas incluídas na RAN; 

• Cumprir o procedimento de comunicação prévia relativamente a ocupação de áreas de REN; 

• Cumprir o procedimento de autorização para travessia de linhas da rede ferroviária e travessia de 
estradas nacionais e regionais; 

• Respeitar as servidões; 

• A abertura de novos acessos só deverá ocorrer caso não sobrevenham em áreas condicionadas ou 
restritas, sendo acordada com os proprietários dos terrenos atravessados e tendo, em consideração a 
ocupação existente. Os acessos eventualmente criados, caso não representem uma mais-valia para as 
acessibilidades locais e tenham o acordo dos proprietários, serão eliminados, repondo-se a situação 
anterior à sua implantação; 

• Na faixa de proteção à linha deverão remover-se unicamente as espécies arbóreas de crescimento rápido 
atualmente existentes no local. Estas ações deverão ser realizadas da forma menos intrusiva possível, 
de modo a minimizar a afetação das espécies arbustivas; 

• No caso da Linha Elétrica, quando esta interfere com manchas florestais de sobreiro ou pinheiro manso, o 
corredor a ser desmatado e as árvores a serem alvo de poda ou corte deverão ser assinaladas com 
marcas visíveis (por exemplo, fitas coloridas), permitindo a identificação das áreas de intervenção, 
evitando assim a desnecessária afetação de árvores. Os trabalhadores e encarregados envolvidos na 
obra deverão ser sensibilizados e alertados para a importância da proteção da vegetação arbórea. Caso 
sejam afetados exemplares destas espécies fora da área de intervenção ou da faixa de serviço da Linha 
Elétrica, deverá proceder-se à sua substituição por exemplares da mesma espécie; 

• Caso se verifique a necessidade de abate de Sobreiros e ou Azinheiras deverá ser solicitada a devida 
autorização à Entidade Competente; 

• Caso haja necessidade de levar a depósito terras sobrantes, este deverá ser efetuado em locais 
legalmente autorizados. A seleção dessas zonas de depósito deve excluir as seguintes áreas: áreas do 
domínio hídrico; áreas inundáveis; zonas de proteção de águas subterrâneas (áreas de elevada 
infiltração); perímetros de proteção de captações; áreas classificadas da RAN ou da REN; outras áreas 
com estatuto de proteção, nomeadamente no âmbito da conservação da natureza; outras áreas onde 
possam ser afetadas espécies de flora e de fauna protegidas por lei, nomeadamente sobreiros e/ou 
azinheiras; áreas que tenham na sua proximidade espécies alóctones com conhecido comportamento 
invasor e risco ecológico, de forma a evitar a sua propagação; locais sensíveis do ponto de vista 
geotécnico; locais sensíveis do ponto de vista paisagístico; áreas de ocupação agrícola; proximidade de 
áreas urbanas e/ou turísticas; zonas de proteção do património; 
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• Caso seja necessário recorrer a grande quantidade de terras de empréstimo para a execução das obras, 
as terras deverão ser provenientes de locais legalmente autorizados. Deverão ser respeitados os 
seguintes aspetos para a seleção dos locais de empréstimo: as terras de empréstimo devem ser 
provenientes de locais próximos do local de aplicação, para minimizar o transporte; as terras de 
empréstimo não devem ser provenientes de: terrenos situados em linhas de água, leitos e margens de 
massas de água; zonas ameaçadas por cheias, zonas de infiltração elevada, perímetros de proteção de 
captações de água; áreas classificadas da RAN ou da REN; áreas classificadas para a conservação da 
natureza; outras áreas onde as operações de movimentação das terras possam afetar espécies de flora e 
de fauna protegidas por lei, nomeadamente sobreiros e/ou azinheiras; locais sensíveis do ponto de vista 
geotécnico; locais sensíveis do ponto de vista paisagístico; áreas com ocupação agrícola; áreas na 
proximidade de áreas urbanas e/ou turísticas; zonas de proteção do património. 

4.9. Património cultural 

Este descritor encontra-se abordado no anexo 6 do Aditamento.  

4.10. Paisagem 

 

• Quando a Linha Elétrica interferir com manchas florestais de sobreiro ou pinheiro manso, o corredor a 
ser desmatado e as árvores a serem alvo de poda ou corte deverão ser assinaladas com marcas 
visíveis (por exemplo, fitas coloridas), permitindo a identificação das áreas de intervenção, evitando 
assim a desnecessária afetação de árvores. Os trabalhadores e encarregados envolvidos na obra 
deverão ser sensibilizados e alertados para a importância da proteção da vegetação arbórea. Caso 
sejam afetados exemplares destas espécies fora da área de intervenção ou da faixa de serviço da 
Linha Elétrica, deverá proceder-se à sua substituição por exemplares da mesma espécie; 

• Caso se verifique a necessidade de abate de Sobreiros e ou Azinheiras deverá ser solicitada a devida 
autorização à Entidade Competente; 

• No Projeto de execução da Linha Elétrica deve minimizar-se a colocação de apoios nas zonas mais 
sensíveis, nomeadamente nas zonas adjacentes às linhas de água/galeria ripícola, nos bosques de 
sobro e pinhais de pinheiro manso; 

• As ações de desmatação, decapagem, limpeza e movimentações de terras devem ser limitadas às 
zonas estritamente indispensáveis para a execução da obra. Se viável, deverá optar-se por delimitar ou 
balizar estas áreas, de modo a ser evidente a desnecessária afetação das áreas adjacentes. Deve ser 
evitada a utilização de áreas não intervencionadas para áreas de apoio, mas, se tal não for possível, 
estas não deverão ser desmatadas. As áreas a intervir, mas nas quais não será necessária a 
movimentação de terras, deverão ser desmatadas através de corte raso (corta matos) e rechega do 
material cortado; 

• A biomassa vegetal e outros resíduos resultantes das atividades de desmatação devem ser removidos 
e devidamente encaminhados para destino final, privilegiando-se a sua reutilização sempre que não 
forem detetadas na proximidade espécies alóctones com conhecido comportamento invasor e risco 
ecológico, de forma a evitar a sua propagação; 

• Proceder à decapagem do solo antes do início das movimentações de terras. A terra proveniente das 
ações de decapagem deve ser depositada em pargas, com um máximo de 2 metros de altura, para 
posterior utilização nas ações de recuperação. A sua localização deverá privilegiar áreas aplanadas, 
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mas com inclinação suficiente para uma drenagem eficiente, e deverá evitar a proximidade a linhas de 
escorrência natural da água e exemplares arbóreos; 

• Os estaleiros não deverão ser localizados em zonas identificadas como de elevada qualidade e/ou 
sensibilidade visual, nomeadamente na proximidade de linhas de água, em zonas de várzea e em áreas 
onde se verifique a presença de exemplares de sobreiro e pinheiro manso. As áreas de depósitos 
temporários devem localizar-se preferencialmente no interior da área de intervenção, evitando a 
proximidade a linhas de água e a envolvente de exemplares arbóreos; 

• Na implementação da Linha Elétrica privilegiar o uso de caminhos já existentes para aceder aos locais 
da obra. Sempre que se verificar necessário criar novos caminhos deve reduzir-se ao máximo a largura 
da via, a dimensão dos taludes e a afetação de vegetação. Deverão ser evitados traçados que 
interferiram com linhas de água (galeria ripícola) e manchas arbóreas de pinheiro manso, sobreiro e 
outras folhosas de reconhecido valor ecológico e ornamental; 

• Minimizar o período de obra de modo a que o distúrbio e perturbação visual tenham a menor duração 
possível, sobretudo na proximidade de povoações, nomeadamente Porto de Muge e Cruz do Campo; 

• Todas as áreas degradadas pelo decorrer da obra deverão ser recuperadas, nomeadamente a zona de 
estaleiro e as áreas de depósito e empréstimo de materiais, repondo, no mínimo, a situação original 
(anterior ao início da obra); 

• Na fase de desativação preconiza-se: a eliminação de todas as estruturas e limpeza de todos os 
materiais e resíduos; a modelação do terreno de modo a eliminar todas as plataformas criadas para 
implantação das estruturas e a mobilização dos solos promovendo a sua descompactação. 
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5. SÍNTESE CONCLUSIVA 

Apresentam-se de seguidas os pontos mais importantes e diferenciadores na comparação dos traçados: 

 

• Geologia, geomorfologia e solos: considera-se uma preferência pela Alternativa 2, uma vez que evita 
áreas de maior declive, e afeta em menor extensão, solos com maior capacidade de uso.  

• Recurso hídricos: o corredor associado à Alternativa 1, coincidente com a zona de proteção dos Pólos 
de captação de água de Valada I, II e III, é um pouco mais extenso, quando comparado com a Alternativa 
2. Por outro lado, o corredor de estudo da Alternativa 2, encontra-se mais distante da zona de proteção 
intermédia das referidas captações, e por isso, apresenta-se como o percurso mais vantajoso no que 
respeita a potenciais impactes que possam advir de possíveis contaminações de água resultantes de 
derrames acidentais de óleos. 

• Flora e vegetação:  a Alternativa 1 prefigura-se como menos impactante do que a Alternativa 2. No 
entanto, e apesar de o traçado alternativo se sobrepor a uma maior extensão de habitats, a afetação real 
destas comunidades pode ser evitada se os apoios de Linha Elétrica forem localizados fora das mesmas 
e se a sua preservação for compatível com a presença da Linha, durante a fase de exploração. 

• Avifauna: a Alternativa 2 poderá contribuir para minimizar os impactes associados ao acréscimo de 
mortalidade por colisão e eletrocussão em virtude de se situar na periferia da zona que será mais 
utilizada pelas aves coloniais que nidificam nos mouchões do Escaroupim e junto à ponte Rainha D. 
Amélia. Adicionalmente, a Alternativa 2 desenvolver-se-á ao longo de uma infraestrutura já existente no 
terreno. Esta proximidade tornará a infraestrutura mais visível, contribuindo assim para uma redução no 
número de incidentes de colisão. 

• Socioeconomia: verifica-se que a Alternativa 2 para a Linha Elétrica se assume como mais favorável, 
uma vez que atravessa uma área já por si bastante alterada (desenvolve-se paralelamente a uma 
infraestrutura existente - a linha férrea de Vendas Novas e Linha do Norte), não determinando, na fase de 
exploração, um acréscimo expressivo na vivência da população local. 

• Ordenamento e condicionantes: ambas as alternativas da Linha Elétrica abrangem as mesmas categorias 
de espaço e condicionantes. A única diferença que importa salientar é que o corredor associado à 
Alternativa 2 é um pouco mais extenso no seu setor central, manifestando-se o diferencial de extensão 
num maior atravessamento do Espaço Natural, área de RAN e REN.  Contudo, tendo em consideração 
que a Linha Elétrica ainda se encontra em fase de estudo prévio e desconhecendo-se a localização exata 
e n.º dos apoios, não é possível referir com exatidão que a Alternativa 2 seja mais gravosa que a 
Alternativa 1, no que diz respeito à afetação desta classe de espaço e condicionantes. Refere-se ainda 
que, face à localização da subestação, não existe alternativa possível que não venha a afetar áreas 
condicionadas, nomeadamente área classificadas como RAN e REN (a Linha Elétrica terá 
obrigatoriamente de atravessar o Rio Tejo, estando a sua envolvente condicionada por estas classes). 
Conforme referido anteriormente, apesar de existir uma maior afetação relativamente à Alternativa 2, que 
deriva sobretudo do facto desta Alternativa apresentar uma extensão maior quando comparada com a 
Alternativa 1, considera-se que, a Alternativa 2 ao implantar-se no corredor da linha férrea, tem, à partida, 
condições de minimização dos principais impactes, uma vez que, acompanha uma área já bastante 
afetada/degradada por outras estruturas.  

Por outro lado, refere-se que ambas as Alternativas da Linha Elétrica apresentam compatibilidade com os 
objetivos definidos para as zonas de proteção intermédia e alargada da nascente dos Pólos de captação 
de Valada I, II e III. Contudo, refere-se que o traçado da Alternativa 2 da Linha Elétrica, envolve menor 
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afetação do perímetro correspondente à zona de proteção alargada, para além de que, detém um 
afastamento superior às zonas de proteção imediata e intermédia, dificultando por isso, o alcance de 
potenciais poluentes, nas referidas captações de água subterrânea.  

• Paisagem: Verifica-se que a solução da Alternativa 2 se assume como mais favorável, uma vez que 
atravessa a área de elevada sensibilidade mais relevante da área de estudo paralelamente a uma 
infraestrutura existente, a linha férrea de Vendas Novas, circunscrevendo a um corredor os elementos 
com caráter dissonante e artificial nesta paisagem de elevado valor cénico. 

Em síntese e analisando a globalidade dos descritores analisados, considera-se uma preferência pela 
Alternativa 2 da Linha Elétrica. 
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